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A presente dissertação incide sobre a problemática da cessação das funções do 
presidente permanente da mesa da assembleia geral da sociedade anónima. Não obstante 
a sua centenária consagração normativa, ímpar no direito comparado, a figura do 
presidente da mesa não goza de uma efetiva concretização do respetivo regime. Esta 
indefinição revela-se de sobremaneira contraproducente face à sua importância funcional 
permanente em toda a extensão do processo deliberativo, e, por isso, concomitantemente 
fundamental para o interesse social. Nesta medida, revelada a sua importância 
permanente incidimos o nosso trabalho sobre as pouco tratadas causas motivadoras da 
extinção dessa mesma permanência. Para tanto, adequamos as tradicionais causas 
extintivas das relações jurídicas (baseadas em critérios relativos a pressupostos de atuação 
ou de produção do efeito extintivo) à nomenclatura (extintiva) própria do direito das 
sociedades comerciais, comummente aplicável à cessação de funções dos demais órgãos 
sociais: caducidade, revogação, renúncia e destituição. Tratando cada um destes adventos 
extintivos individualmente, tentamos atribuir um específico regime com a respetivas 
incidências teórico-práticas, adequado à figura do presidente da mesa da assembleia geral 
da sociedade anónima. Por razões de coerência argumentativa não deixaremos de 
preceder aquela análise de uma outra, não só justificativa das opções tomadas, mas 
também para humildemente contribuir dogmaticamente para a construção identitária da 
figura do presidente da mesa da assembleia geral. Com isto, analisaremos outros temas, 
que, para esse efeito, com a cessação concorrem. Procederemos nessa medida a uma 
análise crítica da evolução jusnormativa da figura do presidente da mesa, da constituição 
do seu vínculo permanente e dos respetivos obstáculos à sua designação, a sua sublevação 
funcional e prevalência face à mesa da assembleia geral, a caracterização e extensão 
funcional e os respetivos poderes e deveres. 
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This thesis focuses on the problematic associated with the termination of the duties 
of the permanent chairman (of the board) of the general meeting. Despite his centuries-
old normative consecration, unparalleled in comparative law, the chairman of the general 
meeting does not have its own defined regime. This lack of definition proves to be 
extremely counter-productive in view of its permanent duties’ importance, throughout the 
entire length of the deliberative process, and, therefore, concomitantly fundamental to the 
company interest. In this measure, having revealed its permanent importance, we focus 
our work on the little treated causes that motivate the extinction of that mentioned 
permanence. For this purpose, we adapted the traditional extinctive causes of legal 
relationships (based on criteria related to presuppositions of performance or production 
of the extinct effect) to the (extinct) nomenclature proper to the companies law, 
commonly applicable to the termination of duties of the other corporate bodies: 
expiration, revocation, resignation and destitution (removal). Treating each of these 
extinguishing causes individually, we try to assign a specific regime with the respective 
theoretical and practical implications, appropriate to the figure of the chairman of the 
general meeting. For reasons of argumentative coherence, we will precede that analysis 
with another one, not only to justify the options taken, but also, to humbly contribute 
dogmatically to the legal construction of the legal figure of the chairman of the general 
meeting, providing a characterizing definition, a corporate regulation body, that 
guarantees the legal expression of collective will. With this, we will analyze other themes, 
which for that purpose, compete with the termination. To that extent, we will proceed to 
a critical analysis of the jus-normative evolution of the figure, the constitution of his 
permanent bond with the company and the respective obstacles to his appointment, his 
functional upheaval and prevalence over the general meeting’s board, the characterization 
and functional extension of his powers and duties. 
 








1. O tema – atualidade e delimitação 
A figura do presidente da mesa da assembleia de sócios tem tido, cremos, um 
tratamento doutrinário não consentâneo com a importância que lhe julgamos reservada, 
relevada na evidente valência de controlo da legalidade de todo o processo deliberativo 
da sociedade anónima.  
Certo que o Código das Sociedades Comerciais1 não concretiza de forma clara e 
inequívoca, todos os aspetos do respetivo regime2. Parece-nos, porém, igualmente certo 
que não poderemos daí retirar desculpa bastante. Antes pelo contrário. Até porque, nesta 
matéria, Portugal es de aurora boreal3. Orgulhosamente só, goza de uma enraizada 
tradição atribuindo ao presidente da mesa da assembleia geral um conteúdo funcional 
próprio, autónomo e permanente, não circunscrito à estrita condução dos trabalhos em 
assembleia geral. Como veremos, na generalidade dos demais ordenamentos jurídicos, o 
presidente da (mesa) assembleia de sócios ou não encontra acomodação normativa, ou 
deriva do órgão de administração ou de fiscalização, ou, até mesmo - diga-se 
paradoxalmente - assumindo-se a sua existência, nada se dispõe relativamente à sua 
eleição4.   
De facto, a atualidade nacional tem trazido para a ribalta a figura do presidente da 
mesa. Desde as grandes sociedades anónimas, passando pelas sociedades anónimas 
desportivas, são inúmeras as situações em que - através da comunicação social - a figura 
do presidente da mesa da assembleia geral - revelada como presidente da assembleia 
geral5 – é trazida ao conhecimento da generalidade da opinião pública portuguesa. Essa 
notoriedade, como veremos, mais não é do que justificada resultante da sua real 
importância prática, como garante da expressão da vontade coletiva de cada sociedade 
anónima.  
 
1 De ora em diante, todas as disposições legais que não sejam sucedidas de fonte legislativa a este Código 
pertencem. 
2 Cf. PEDRO MAIA - “O Presidente da Assembleia de Sócios”, in Problemas do Direito das Sociedades, 
IDET, Coimbra: Almedina, 2002, p. 421. 
3 Cf. JESUS ALFARO ÁGUILA-REAL - En almacén de derecho: el presidente de la junta, 2018, 
disponível em almacendederecho.org; 
4 É o exemplo da Lei Alemã. Deste facto, parece ressaltar a falta da alavanca doutrinária alemã, que, muitas 
vezes, catapulta a doutrina nacional. 
5 Que apesar de vulgar e menos técnica designação, não se apresenta, como veremos, descabida de 
conteúdo, em razão de todo o conteúdo funcional estar a adstrito ao presidente e não à mesa da assembleia 
geral. Encontramos aqui razão do recurso aos parêntesis no nosso tema. 
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Parece-nos assim que a doutrina não tem acompanhado essa tendência. Ora, 
independentemente da sua centenária consagração normativa, são inúmeras as peças em 
falta do puzzle que é o regime jurídico do presidente da mesa da assembleia geral.  
Escolhemos a cessação das suas funções.  
Aparentemente privilegiada do ponto de vista normativo a existência de um 
presidente da mesa permanente, cujas funções se revelam essenciais ao processo 
deliberativo - e, nessa medida ao interesse social - entendemos que através de uma melhor 
concretização do objeto e intensidade dessa permanência, melhor se cumprirá aquele 
propósito funcional.  
Nesse sentido, incidiremos o nosso estudo no peculiar presidente da mesa da 
tradição portuguesa, o presidente permanente e designado pelos sócios. É sobre este que 
incide, em razão da natureza do seu vínculo, a problemática relativa à cessação.  
Debruçar-nos-emos então sobre as causas extintivas do vínculo orgânico - 
caducidade, revogação, renúncia e destituição-, procedendo a uma individual análise 
crítica (e a sua adequação prática) em razão da respetiva possibilidade, oportunidade, 
meios e consequência, tentando definir o seu concreto regime.   
Contudo, por razões de coerência face às posições que tomamos sobre essa mesma 
problemática da cessação das suas funções, não podemos deixar de previamente tentar a 
construção identitária do presidente da mesa permanente, isto, na forma que 
humildemente a vemos, e dessa forma também responder à enigmática pergunta 
formulada pelo nosso Professor e Orientador: “O que é o presidente da mesa da 











2. Construção identitária do presidente da mesa da assembleia geral 
2.1. Evolução jusnormativa da figura do presidente da mesa 
Toda a formação coletiva orgânica carece da regulação, não só necessária para 
garantir a sua existência, como essencial para atingir eficazmente os respetivos fins6. Essa 
regulação ter-se-á como assente na divisão dicotómica organização e direção, sendo esta 
última resultado e garantia da primeira. Transpondo esta construção conceptual para a 
assembleia geral de uma sociedade anónima, pelo seu “papel cimeiro na orgânica das 
sociedades anónimas”7, seria, no mínimo, expetável - atenta a essencialidade da sua 
direção - que a figura e a natureza jurídica do presidente da mesa da assembleia geral 
aportassem um maior tratamento normativo e doutrinário.  
Ainda assim, com natural satisfação, constatamos que é o ordenamento jurídico 
português, que, face aos demais8 (onde se inclui o alemão9), tem vindo a contribuir mais 
ativamente para uma maior autonomização do presidente da mesa da assembleia geral10. 
 
6 Neste sentido, MARCELLO CAETANO - Manuel de ciência política e direito constitucional, I, Lisboa: 
Coimbra Editora, 1972, p. 4. 
7 Cf. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - Manual de direito das sociedades, II, Coimbra: Almedina, 
2006, p. 714. 
8 Para a uma análise do direito comparado (França, Alemanha, Itália, Países Baixos, Espanha, Reino Unido 
da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte, Estados Unidos, entre outros) com referências à assembleia geral e 
ao seu presidente, vide, MATHIAS SIEMS e DAVID CABRELLI - Comparative Company Law: A Case-
Based Approach, London: Bloomsbury Publishing, 2018, p. 394 e ss. 
9 Das AktG regelt nicth, wer die Hauptversammlug leite (Cf. ULRICH WACKERBARTH e ULRICH 
EISENHARDT - Gesellschaftsrecht II, 2.ª ed., Heidelberg: C.F. Müller GmbH, 2018, §416). O AktG não 
regula a quem compete presidir à mesa da assembleia geral, nem tão-pouco estabelece os termos e a forma 
através da qual o presidente haverá de ser eleito (Cf. GERHARD MANZ, [et al.] - Die Aktiengesellschaft: 
Umfassende Erläuterungen, Beispiele und Musterformulare für die Rechtspraxis, Freiburg: Haufe-
Lexware, 2016, p. 223). Em bom rigor, exceto quando a assembleia geral venha a ser convocada 
judicialmente a requerimento de uma minoria, pois nesse caso, poderá o tribunal nomear o presidente da 
assembleia geral (§122/3 (2) AktG)], nem concretamente quais os seus poderes, isto, apesar de algumas 
referências dispositivas, v.g. §118 (4) e §131 (2) AktG (Cf. THOMAS WATCHER - AktG Kommentar, 2.ª 
ed., Köln: RWS, 2014, p.752). Conquanto, independentemente de assumir a sua existência (§ 118/4, §130/2, 
§131/2 AktG) (Cf. PETER O. MÜLBERT, in VOLKER BUTZKE e PETER O. MÜLBERT (eds.) - AktG 
§§ 118-130, Grosskommentare Der Praxis, Berlin: Walter de Gruyter GmbH & Co KG, 2016, §106, p. 
588) deixa à disponibilidade dos sócios a definição das condições de governo da assembleia geral (Cf. 
ULRICH WACKERBARTH e ULRICH EISENHARDT – Gesellschaftsrecht…, ibid.) incluindo os seus 
atos preparatórios), seja através dos estatutos, seja em regimento da própria assembleia (aprovado por uma 
maioria de votos correspondentes a três quartos do capital representado na assembleia (§ 129/1 AktG). 
Contudo, pela insuficiente consagração normativa relativa às funções do presidente da assembleia geral 
tem tido a jurisprudência e (principalmente) a doutrina alemã um determinante papel de colmatar essa 
ausência auxiliando ao estabelecimento da praxis.  
10 Neste sentido, ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - Manual…II, p. 717. 
8 
 
Diríamos que é centenária essa autonomia, assente na permanência11. Se a Lei das 
sociedades anonymas de 22 de junho de 1867, não consagrava a existência de uma mesa 
previamente organizada12, art.º 182.º do Código Veiga Beirão (Código Comercial de 
1888), consagrou, pela primeira vez, uma estruturação organizada da mesa da assembleia 
geral, atribuindo-lhe um caráter permanente 13. Parece-nos ser esta a matriz identitária 
tradicional portuguesa que encontramos presente na construção do artigo 376.º do 
anteprojeto do Professor RAÚL VENTURA14, transportado ipsis verbis - ainda que com 
diferente numeração15- para o artigo 374.º do Código das Sociedades Comerciais, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 262/86, de 2 de setembro. Não obstante, essa permanência 
- isoladamente considerada, ainda que normativamente consagrada, revelada apenas pela 
eleição durante um período previamente determinado - não se pode configurar como o 
único (ou suficiente) fator construtivo dessa matriz identitária tradicional. Para aí 
chegarmos, acreditamos que à permanência no cargo teremos de somar a essencialidade 
permanente das funções. Diríamos mais é a essencialidade permanente das funções que 
justifica a permanência no cargo16. 
Pois bem, será a consagração normativa de funções, não apenas circunscritas à 
condução dos trabalhos em assembleia geral, que, por um lado, abarcam a sua extensão 
prévia (funções relativas ao processo convocatório), como, por outro, a sua dimensão 
concomitante (funções relativas à elaboração e assinatura da ata da reunião) que 
 
11 Apelidado de “órgão permanente”. Neste sentido, ANTÓNIO BATISTA DE SOUSA (VISCONDE DE 
CARNAXIDE) - Sociedades anonymas: estudo theorico e pratico de direito interno e comparado, 
Coimbra: F. França Amado, 1913, p. 139. 
12 Cf. ibid., nos termos do seu artigo 22.º, cabia ao conselho fiscal a competência para convocar a assembleia 
geral. 
13 Cf. JORGE HENRIQUE PINTO FURTADO - Código Comercial Anotado: das sociedades em especial, 
II, Coimbra: Almedina, 1979, p. 472. O princípio legal de constituição da mesa compreendia os seguintes 
caracteres fundamentais: I. Base eletiva – idêntica aos restantes corpos diretivos; II. Período de exercício 
bianual (para os demais órgãos seria trianual (artigos 172.º e 175.º, §2, CCom); III. Composta por acionistas 
“salva convenção em contrário”; (cf. ibid.). Acrescentaríamos: IV – Possibilidade de reeleição; V – 
Substituição do presidente apenas pelo vice-presidente - na falta ou impedimento deste, serviria de 
presidente o maior acionista; VI – Substituição do secretário pelo(s) vice-secretário(s) – na falta ou 
impedimento deste(s), convidaria o presidente da mesa “os dois accionistas que julgar idóneos para esses 
cargos”. 
14 Diferente seria se adotado o anteprojeto de VAZ SERRA, o qual, segundo LOBO XAVIER retirava a 
“permanência e autonomia à figura do presidente do colégio e aproximando-se assim da orientação 
generalizada no comum dos países”, representando “um corte radical com a tradição do direito português 
no presente assunto” (cf. VASCO DA GAMA LOBO XAVIER - Anulação de Deliberação Social e 
Deliberações Conexas, Coimbra: Atlântida Editora, 1976, p. 315 e 316, nota 72);   
15 Evidência que se retira de: Código das Sociedades (Projeto), in Separata do Boletim do Ministério da 
Justiça, Lisboa: Ministério da Justiça, 1983, p.228; 
16 Já então, o VISCONDE DE CARNAXIDE (Sociedades anonymas…, p.139) reconhecia o presidente da 
mesa da assembleia geral como um “órgão permanente”, que não poderia ser livremente substituído pelos 
acionistas exceto findo o período para que foi designado”. 
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legitimando a sua caracterização como verdadeiro órgão social17, chancela, há cento e 
vinte e dois anos, a singularidade do ordenamento jurídico português, quando tratamos 
do presidente da mesa da assembleia geral das sociedades anónimas18. 
 
17 Neste sentido, VASCO DA GAMA LOBO XAVIER - Anulação…, p. 315, nota 72. 
18 Já quanto às sociedades por quotas as diferenças são consideráveis. Não sendo o concreto objeto deste 
estudo, não podemos deixar de tecer algumas considerações sobre a institucionalização do presidente da 
assembleia geral, isto, partindo da evidente premissa de que nas sociedades por quotas, a lei não só não 
privilegia existência de um presidente permanente como também a doutrina se tem, de sobremaneira, 
afastado dessa construção. Para RAÚL VENTURA, a existência nas sociedades por quotas de um 
presidente institucionalizado, seria só por si “disparatado para sociedades cujo número de sócios pode ser 
apenas dois”. Acrescenta o Ilustre Professor que nos intervalos entre assembleias não goza o presidente de 
quaisquer outros poderes, nomeadamente o poder de convocação. Nesta linha, nas sociedades por quotas, 
a institucionalização do presidente da assembleia geral (a existir) deverá ser apenas e só circunscrita ao ato 
de presidir a cada assembleia porque “para mais do que isso, não há institucionalização possível” (Cf. 
RAÚL VENTURA - Comentário ao Código das Sociedades Comerciais: Sociedades Por Quotas, II, 
Coimbra: Almedina, 1989, p. 200). De facto, a típica sociedade por quotas, em regra, poderá não justificar 
a essencialidade permanente das funções. Será de compreender assim a pouca atenção à figura do presidente 
da assembleia geral de uma sociedade por quotas. Também nos parece claro que a permanência de funções 
do presidente da assembleia geral de uma sociedade por quotas, a existir, haveria de se ter por limitada, até 
porque, ao contrário das sociedades anónimas: (i) a competência da convocatória da assembleia geral 
encontra-se atribuída à gerência (artigo 248.º/3); (ii) a ata da reunião deve ser assinada por todos os sócios 
que nelas tenham intervindo (artigo 248.º/6). Disposições que se defende serem de carácter imperativo (Cf. 
PEDRO MAIA - “O presidente…”, p. 466). Contudo, não nos parece que esta limitação seja suficiente para 
lhe retirar importância. Olhando hoje para o espectro societário português, volvidos trinta anos sobre a 
publicação do Código, facilmente encontramos um sem-número de sociedades por quotas, começando e 
acabando em muitas PME que, não só pela sua dimensão económica e pelo seu volume de negócio, mas 
também por uma maior diluição subjetiva das suas participações sociais, em muito se podem assemelhar, 
na prática, a uma sociedade anónima. Razões suficientes para justificar uma abordagem diferente. (Veja-se 
que, na Alemanha, também nas sociedades anónimas, a competência para convocar está legalmente 
atribuída ao Vorstand, e, bem assim, em regra, também não se atribuem competências ao presidente da 
assembleia geral relativamente à ata da reunião, e não é por isso que a figura do presidente não tem sido 
alvo de análise doutrinária). A consagração estatutária de um presidente da assembleia geral, atendendo à 
sua valência de controlo da legalidade das deliberações sociais, não deixaria de se revelar de extrema 
utilidade nas sociedades por quotas em que o número de sócios ou as suas características o justificassem. 
Essa importância também se revelaria, em nosso entender, no processo convocatório, atendendo à 
relevância da fixação, na convocatória, do thema deliberandum como elemento integrante da estrutura da 
deliberação e ato de iniciação do processo deliberativo. Até porque, dos pressupostos da deliberação, o 
momento da construção da convocatória será porventura aquele cujo contencioso [tinha e] tem crepitado 
nos nossos tribunais (Cf. JORGE HENRIQUE PINTO FURTADO - Curso de Direito das Sociedades, 5.ª 
ed., Coimbra: Almedina, 2004, p. 417). Argumentando a favor desta possibilidade, temos que: “A 
convocação das assembleias gerais compete a qualquer dos gerentes (..)” (n.º 3 do artigo 248.º). 
Etimologicamente, convocação exprime genericamente a ideia abstrata de apelo coletivo, a associação do 
prefixo “com” [companhia] ao elemento “vocação” [vocatio = chamada] para assim se exprimir a ideia de 
chamada a uma reunião conjunta; ao invés, convocatória serve antes para exprimir a realidade mais direta 
e restrita que é o material usado como canal da convocação (idib.… p. 414). Assim, mesmo aceitando a 
imperatividade do artigo 248.º/3, e não retirando a qualquer um dos gerentes o impulso da convocação, será 
de perguntar se os estatutos poderiam determinar que o canal convocatório passasse por um presidente da 
assembleia – quando institucionalizado – pois, como vimos, quanto às formalidades, já encontramos clara 
capacidade dispositiva “a não ser que a lei ou o contrato de sociedade exijam outras formalidades” (n.º 3 
do artigo 248.º in fine). As vantagens de tal conceção seriam, em primeiro lugar, de ordem técnico-prática, 
que, atendendo à existência de uma figura mais profissional do presidente, lograriam, por certo, oferecer 
mais garantias quanto à qualidade da construção do texto e da eficácia das comunicações, e, em 
consequência, de legalidade e congruência com a lei e com os estatutos. Da mesma forma que o presidente 
da assembleia geral poderá redigir a ata sem a assinar (dado que a competência relativa à assinatura ser dos 




Já o artigo 183.º do Código Veiga Beirão (Código Comercial de 1888) - tal como o 
atual artigo 377.º/1 do Código das Sociedades - atribuía ao presidente da mesa a 
competência para convocar a assembleia geral19. Concomitantemente, a mesma norma 
daquele Código, no seu §6. - tal como o atual 388.º Código das Sociedades Comerciais - 
atribuía ao presidente responsabilidades na assinatura da ata da reunião20, de onde se 
extraía - e extrai - desde logo a sua responsabilidade quanto à fiel conformação desta com 
a factualidade ocorrida na reunião. 
Pois bem, apesar de estes elementos normativos serem, de sobremaneira, relevantes 
para marcar um rumo identitário da figura do presidente da mesa, não se apresentam, mais 
uma vez, suficientes para satisfazer uma total construção identitária.  
Ajudou o legislador, na reforma de 200621, pela qual assistimos a um considerável 
reforço da permanência das funções e da sua autonomização, ainda que circunscrito aos 
membros da mesa da assembleia geral das sociedades emitentes de valores mobiliários 
 
sua eficaz comunicação aos sócios. Pensa-se aqui em sociedades por quotas de maior dimensão e, 
precisamente por estas, julgamos que o legislador devia ter permitido aos sócios maior disponibilidade 
estatutária. Até porque, a prática forense leva-nos a constatar que uma grande fatia do contencioso societário 
tem como parte as sociedades por quotas, os sócios e os seus gerentes. Por aqui encontramos outra 
vantagem na existência de um presidente institucionalizado, mormente de independência. As tensões 
sociais numa sociedade por quotas, fruto das suas normais características, encerram muitas vezes um duplo 
sentido para o mesmo conceito: (i) as tensões sociais objetivas entre sócios e/ou entre gerentes (ou entre 
estes e aqueles), ou (ii) as tensões sociais subjetivamente consideradas, ou seja, aquelas que normalmente 
ressaltam das relações familiares e de amizade. Independentemente do teor da mencionada tensão social, 
em resultado da normal estrutura e composição de uma sociedade por quotas, o recurso judicial aparece-
nos invariavelmente pela existência de duas forças normalmente em conflito: de um lado os sócios e do 
outro lado os sócios-gerentes, que, quando o conflito se torna iminente, se encontram invariavelmente 
acompanhados de um profissional do foro que, também invariavelmente a expensas da sociedade, assume 
de facto as vezes daqueles quanto à elaboração do aviso convocatório. A existência de um presidente 
institucionalizado nas sociedades por quotas, com competências alargadas e não apenas circunscritas à 
reunião, apresentaria, sem dúvida, vantagens consideráveis em adequação à salvaguarda de todos os 
interesses em jogo. Assim a lei o permitisse e a assim a doutrina o considerasse.  
19  Redação que se manteve após a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 154/72, de 10 de maio. 
20 Na Alemanha a competência para convocar a assembleia geral é do Vorstand (§ 121/2 AktG), 
competência essa igualmente atribuída ao órgão de administração no Reino Unido (Sec. 302, Companies 
Act 2006), tal como em Itália (2366 Codice civile). Por outro lado, no ordenamento jurídico alemão, o 
presidente da assembleia não possui competências relativa à elaboração e assinatura da ata, estando esta 
obrigação, em regra, atribuída a um notário (§130, 1, (1), AktG). (Contudo, tratando-se de sociedades 
anónimas não cotadas, e, caso não sejam adaptadas deliberações para as quais (pelo objeto) seja necessária 
uma maioria qualificada, a ata poderá ser lavrada pela Comissão de Auditoria. (§130, 1, (3), AktG) e 
THOMAS WATCHER, AktG Kommentar…p. 756, (§3). Em sentido contrário: PEDRO MAIA – “O 
Presidente…, p. 428, nota 16 (v), referindo que a “lei alemã impõe que a acta das assembleias gerais seja 
elaborada sempre por notário”). Ainda em Itália, o notário poderá também redigir e assinar ata nas 
assembleias gerais ordinárias, sendo que, nas extraordinárias, essa competência é-lhe exclusivamente 
atribuída (2375 Codice civile). 
21 Pelas alterações trazidas ao Código das Sociedades Comerciais pelo Decreto-Lei n.º 76-A/2006, de 29 
de março, no caso, pelo seu artigo 3. 
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admitidos à negociação em mercado regulamentado e às grandes sociedades anónimas22. 
Ao presidente da mesa da assembleia destas sociedades, passou a ser aplicável o regime 
de incompatibilidades (artigo 414.º-A/1, ex vi artigo 374.º-A/1), requisitos de 
independência (artigo 414.º/5, ex vi do artigo 374.º-A/1), regra para a destituição (artigo 
374.º-A/2)  e forma de remuneração (artigo 422.º-A/, ex vi artigo 374.º-A/3) dos membros 
do órgão de fiscalização das demais sociedades. É, por conseguinte, este o quadro 
normativo de que partimos. 
2.2. A designação da mesa da assembleia e o do seu presidente 
Traçada, ainda que de forma sumária, a evolução normativa da figura do presidente 
da mesa da assembleia geral, em coerência com o objeto principal do nosso trabalho – a 
cessação das funções – pautamos por fundamental ocupar algumas linhas com a 
constituição do vínculo. Como veremos, a designação e a notória sobrelevação do 
presidente face à (sua) mesa afiguram-se como um dos primeiros fatores identitários para 
o desenvolvimento dogmático da respetiva figura.  
I. A mesa da assembleia geral é constituída obrigatoriamente por  um presidente 
(artigo 374.º/2), que poderá exercer as suas funções de forma permanente se o contrato 
dispuser (artigo 374.º/2): (i) a sua eleição pela assembleia geral (ii) o período de duração 
da respetiva designação (“não superior a quatro anos”); (iii) a sua composição 
quantitativa (estipulando, face ao mínimo legal, a existência de um vice-presidente e um 
maior número de secretários); (iv) a sua composição qualitativa (“de entre accionistas ou 
outras pessoas”);  
Já no silêncio do contrato, ou por não se ter procedido à sua eleição, serve de 
presidente da mesa da assembleia geral, também de forma permanente23, o presidente do 
conselho fiscal24, da comissão de auditoria ou do conselho geral e de supervisão e de 
secretário um acionista presente, escolhido por aquele (artigo 374.º/3). Faltando estes 
 
22 Conceito de PAULO OLAVO CUNHA - Direito das Sociedades Comerciais, 6.ª ed., Coimbra: 
Almedina, 2016, p. 695, defendendo que a reforma veio criar uma subespécie de sociedade anónima; no 
caso, a grande sociedade anónima.; 
23 Cf. PEDRO MAIA - “O presidente…”, p 426. Não será assim quando não compareça o presidente 
permanente designado nos termos do artigo 374.º/2 (ou o vice-presidente quando os estatutos o prevejam e 
tenha sido eleito) dado que, nesse caso, o presidente do órgão de fiscalização presidirá à mesa apenas nessa 
reunião. Sobre a substituição do presidente pelo secretário vide infra nota 178.  
24 Ou do fiscal único quando a sociedade adote a modalidade prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 278.º, 
atendendo ao artigo 413.º/6. 
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últimos25, preside à assembleia geral - eleito (ad hoc)26 para essa concreta reunião - um 
acionista, por ordem do número de ações de que sejam titulares; caso se verifique 
igualdade de número de ações, deve atender-se, sucessivamente, à maior antiguidade 
como acionista e à idade (artigo 374.º/4).  
Assim, temos que o presidente da mesa da assembleia geral poderá ser designado 
estatutária ou legalmente27 (assumindo, em ambas as situações, as respetivas funções em 
permanência), ou, verificada que esteja a conditio do artigo 374.º/428, eleito (ad hoc) de 
entre os sócios pela ordem de prevalência constante nessa mesma norma (assumido as 
funções limitadas ao âmbito daquela concreta assembleia geral).   
Para PEDRO MAIA o artigo 374.º distingue nesta medida duas realidades. A 
primeira, relativa à designação do presidente permanente da assembleia geral. Uma 
segunda, relacionada com a condução dos trabalhos em assembleia geral para os casos 
em que o presidente não tenha sido designado ou não se encontre presente29. Segundo 
PEDRO MAIA, estas duas realidades, encontram justificação no facto de a lei conceder 
ao presidente da mesa poderes permanentes – que excedem a simples condução ou 
ordenação dos trabalhos em assembleia geral – sendo, por isso, de basilar essencialidade 
regular, não só a sua designação permanente, como cuidar da sua substituição para uma 
determinada reunião (presidente ad hoc)30. Sufragamos esta opinião, sublinhando desde 
já a identidade do sujeito dos poderes permanentes. A lei não concede quaisquer poderes 
permanentes à mesa da assembleia geral, estando esses poderes tão só reservados ao seu 
 
25 A falta deverá ser entendida neste caso apenas como a não comparência ou vacatura (temporária) no 
cargo, em razão da obrigatoriedade da existência de órgão de fiscalização numa sociedade anónima (Neste 
sentido, PAULO TARSO DOMINGUES, in JORGE M. COUTINHO DE ABREU (cord.) - Código das 
Sociedades Comerciais em Comentário, VI, (artigos 373.º a 480.º), 2.ª ed., Coimbra: Almedina, 2019, p. 
33 (nota 12). Curiosa concretização do sentido de falta encontramos, no Reino Unido, onde os model 
articles of association dispõem de conjunto de disposições reguladoras relativas à nomeação da presidência 
da assembleia geral [(Art.º 31/1) model articles of association de 2009, ou Tabela A, reg. 42)]. Nestes 
modelos, adotados pela grande maioria das sociedades, existindo um chairman do board of directors será 
deste a competência para presidir à assembleia. Porém, caso este não pretenda assumir essa função, não 
esteja fisicamente presente, ou chegue dez minutos atrasado(!), será outro administrador a presidir à 
reunião. 
26 Expressão há muito institucionalizada na doutrina alemã precisamente para caracterizar o presidente 
eleito para uma determinada assembleia geral. (Cf., entre outros, PETER O. MÜLBERT - AktG…, p. 589). 
27 Artigo 374.º/2. Defende-se, em razão da forma de designação (legal), que será desnecessária a aceitação 
do presidente do órgão de fiscalização para a produção de efeitos da sua designação. Cf. PAULO TARSO 
DOMINGUES - Código…, p. 37). 
28 Falta do presidente do órgão de fiscalização. 
29 Neste sentido, PEDRO MAIA - “O presidente…”, p. 426. 
30 Neste sentido, ibid.   
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presidente. Senão vejamos. 
 A previsão normativa do artigo 374.º, n.º 1 e 2.º31, não obstante autonomizar a mesa 
face à própria assembleia como estrutura governativa desta, limita-se, no essencial, a 
contemplar e a reger a sua constituição, a indicar os cargos que a compõem, a forma legal 
da sua designação e, por fim, a sua substituição32. Mais, ao contrário do anterior artigo 
183.º do Código Comercial, o artigo 374.º reduz a sua composição, limitando-a, ainda 
que no mínimo, ao presidente e ao secretário33. Por outro lado, o artigo 374.º não prevê 
qualquer mecanismo de substituição, não só do(s) secretário(s)34, como de qualquer outro 
membro integrante da mesa que não o presidente. Concomitantemente, estendendo o 
problema para uma análise funcional, não obstante a lei consignar a possibilidade da 
atribuição de um carácter de permanência à mesa da assembleia geral35, não lhe concede 
(aos membros que a integrem) quaisquer competências funcionais permanentes36 
reservando, mais uma vez, essa permanência funcional tão só ao presidente da mesa 37 
 
31 Em linha com o anterior artigo 182.º do CCom. 
32 Neste sentido, ainda que relativamente ao artigo 182.º do Código Comercial, mas de plena atualidade, 
JORGE HENRIQUE PINTO FURTADO – Código…, p. 476. 
33 Dispunha o artigo 182.º, do CCom que: “A assembleia geral elegerá bianualmente, salva convenção em 
contrário, de entre os accionistas, um presidente, um vice-presidente, dois secretários e dois vice-
secretários”. Veja-se que não será de confundir estas funções com as de secretário da sociedade, pois a este, 
se designado (artigo 446.º-A), compete-lhe “secretariar as reuniões dos órgãos sociais” e “lavrar as actas e 
assiná-las conjuntamente com (…) o presidente da mesa da assembleia geral, quanto desta se trate” 
(respetivamente, a) e b), n.º1 do art.º 446.º-B). Levanta-se, assim, a dúvida se para as sociedades que devam 
designar um secretário da sociedade (art.º 446.ª-A/1) existe a necessidade e/ou a possibilidade de designar 
um (outro) secretário para a mesa da assembleia geral. Parece-nos ser de responder negativamente. 
34 Em linha com a elevação do presidente face à mesa, ainda que sem sustentação normativa na atual lei, 
defende-se que, em caso de falta do secretário (no silêncio do contrato, por não ter sido eleito ou não estando 
presente) deverá o presidente da mesa escolhê-lo de entre os sócios. A favor da escolha de um acionista 
presente pelo presidente ad hoc para assumir as funções de secretário: ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO 
- Manual…I, p. 721. Defendendo que o secretário ad hoc poderá ser um não sócio fora das situações 
previstas no artigo 374.º/3, com o argumento de que se o secretário permanente não necessita de ser sócio, 
não faria sentido que um não sócio o não pudesse ser ad hoc (Cf. PAULO TARSO DOMINGUES - 
Código…, p. 53). Quanto a esta última possibilidade, apesar de ser de concordar, parece-nos que será de 
difícil aplicabilidade prática. 
35 Por ser estendido aos seus membros o regime das incompatibilidades, destituição e remuneração para as 
sociedades referidas no artigo 374.º-A/1. 
36 A breve referência funcional do secretário da mesa constante no artigo 388.º, n.º 2, não é, por si, suficiente 
para atribuir essencialidade na permanência das suas funções. Antes pelo contrário. Esta norma cinge-as às 
“reuniões da assembleia geral” e à pessoa que nelas tenha intervindo como secretário. Ainda sobre o 
secretário da mesa e a sua falta, defende-se que esta poderá configurar-se apenas como um mero vício de 
procedimento, tido, assim, como irrelevante para efeitos de anulação das deliberações sociais. (Cf. PAULO 
TARSO DOMINGUES – Código…, p. 32). 
37 Neste sentido, ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, in ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO (coord.) - 
Código das sociedades comerciais anotado, Coimbra: Almedina, 2009, p. 927 (32); PAULO TARSO 
DOMINGUES - Código…, p. 31 e 32. Também, neste âmbito, defende LUÍS BRITO CORREIA (Direito 
Comercial, III, Lisboa: AAFDL, 1989, p. 54), que “os membros da assembleia funcionam, em regra, como 




designado, ou a quem assumir a qualidade de presidente38. 
Assim, descompilando a construção normativa do artigo 374.º, em articulação com 
as restantes disposições constantes no Código, a conclusão a que preliminarmente se 
chega parece ser só uma: além de o sublevar face à mesa atribuindo-lhe especificamente 
um conjunto de competências, a lei parece privilegiar a existência de um presidente 
designado de forma permanente39. Justificação que encontramos, como de seguida 
concretizaremos, na essencialidade da permanência das suas funções. 
 
II. Vimos já que, estatutariamente, poderá ser designado um presidente permanente 
da mesa da assembleia geral. É neste presidente - não no legalmente designado ou no 
eleito (ad hoc) - que, como referimos, decidimos centrar o nosso estudo40. Como 
aflorámos, o presidente da mesa estatutariamente designado, é escolhido pelos sócios41, 
de entre os sócios ou outras pessoas42, para o exercício de um mandato não superior a 
quatro anos (artigo 374.º/2)43. Ora, por coerência expositiva, julgamos não poder avançar 
sem nos debruçarmos sobre os obstáculos a essa designação44.  
 
38 Diríamos, quando não seja eleito para uma determinada reunião (ad hoc). Pois, neste caso, as funções do 
presidente haverão apenas de se circunscrever à condução dos trabalhos dessa mesma reunião.  
39 Neste sentido, PAULO TARSO DOMINGUES - Código…, p. 36.  
40 Não obstante as referências que faremos a ambos ao longo da nossa exposição, sempre que nos parecer 
justificado. 
41 Por deliberação dos sócios, se o contrato o determinar (artigo 374.º/2) aprovada por maioria dos votos 
dos sócios presentes (artigo 386.º/1). Havendo várias propostas, vingará aquela que tiver o maior número 
de votos a favor (artigo 386.º/2). Defende-se a possibilidade de designação no próprio contrato - por 
analogia ao artigo 391.º/1 (Neste sentido, LUIS BRITO CORREIA - Direito Comercial…, p. 52, e PEDRO 
MAIA - “O presidente…”, p. 427) ou no ato constitutivo (cf. PAULO TARSO DOMINGUES - Código…, 
p. 36), defendendo que esta designação, em termos de eficácia, encontra-se dependente de aceitação do 
próprio designado. O que sufragamos.  
42 A possibilidade de atribuição da presidência da mesa da assembleia geral - a qual se justifica em termos 
teóricos pela necessidade de aumentar a independência da função, e, no plano prático, na crescente 
profissionalização, atento o objeto técnico da função - apenas encontrou consagração normativa com a 
entrada em vigor do Código das Sociedades Comerciais. Dispunha o revogado artigo 182.º do CCom: “de 
entre os acionistas”. Versão que se manteve mesmo após a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 389/77, de 
15 de setembro, a partir do qual se estabeleceu que a administração poderia ser composta por um número 
impar de membros, “os quais poderão ser ou não acionistas da respetiva sociedade”.  “Inexplicavelmente”, 
referia o Conselheiro PINTO FURTADO, em crítica à opção legal e sua não alteração (Código Comercial 
Anotado…, p. 473). 
43 Ainda que renovável. Exceto para o presidente da mesa da assembleia geral das sociedades cotadas ou 
das grandes sociedades, o qual se encontra limitado ao exercício de dois mandatos (artigo 414.º/5, ex vi 
artigo 374.º-A/1). Em nosso entender, esse prazo de nomeação poderá ser certo, quando a sua vigência 
esteja previamente determinada em dias do calendário, ou incerto, quando relacionado com a verificação 
de um advento - por exemplo a assembleia geral anual – que, embora determinável, pode não estar à partida 
definido num concreto dia do calendário. Sendo aparentemente certa a verificação da assembleia geral 
anual, é incerto o concreto momento da sua realização (ainda que dentro dos limites constantes no artigo 
376.º, n.º 1).   
44 Até porque os mesmos podem configurar-se como causa de cessação. 
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O regular exercício das funções do presidente da mesa da assembleia geral acarreta, 
obrigatoriamente, o desprendimento de interesses não consentâneos (ou contrários) com 
o interesse social. A imunidade a influências internas ou externas, como corolário da 
independência, deverá ser necessariamente o timbre da atuação do presidente da mesa. É 
certo que, em claro detrimento do interesse da sociedade, se esvaziavam os poderes e se 
comprometem os seus deveres, quando não exercidos de forma independente. Este 
imperativo não se revela tão só no exercício das suas funções 45, como também – para o 
exercício das mesmas, como condição de elegibilidade. Será neste último pressuposto que 
aqui nos centramos, reservando o primeiro para a temática da cessação das funções.  
Com a reforma de 2006, o legislador cuidou de reforçar esse carácter autónomo do 
presidente da mesa, resultando num assinalável reforço da permanência das suas funções. 
Este reforço, como se viu, assentou na extensão aos membros da mesa da assembleia geral 
das sociedades emitentes de valores mobiliários admitidos à negociação em mercado 
regulamentado e às grandes sociedades, de um conjunto de pressupostos de elegibilidade, 
concretizados na ampliação àqueles do regime de incompatibilidades46 e requisitos de 
independência47 próprios do órgão de fiscalização.  
Assim, nas grandes sociedades e sociedades cotadas, sob pena de nulidade48, não 
poderá ser designado presidente da mesa pessoa não independente49, isto é: (i) cuja 
condição não se enquadre na construção de independência do artigo 414.º/5); (ii) cuja 
condição seja enquadrável no elenco de incompatibilidade referido no artigo 414.º-A/1.  
Não obstante as críticas à referida opção legislativa a que aludimos 50, temos que, 
seguindo o comunitário51, o legislador nacional cuidou de fortalecer e adequar a tutela de 
fiscalização nas grandes sociedades anónimas e sociedades cotadas, opção justificada, 
 
45 Cf. dentro do conceito de independência referido em infra 2.3.2, na relação entre o presidente da mesa e 
os sócios na condução e ordenação dos trabalhos em cada assembleia geral, v.g. na limitação ao uso da 
palavra.    
46 Artigo 414.º-A/1, ex vi artigo 374.º-A/1. 
47 Artigo 414.º/5, ex vi artigo 374.º-A/1. Esta independência saiu também objetivamente reforçada com a 
atribuição de um carácter necessariamente fixo à sua remuneração (artigo 374.º-A/3) e com a maior 
inamovibilidade do cargo, atenta a necessidade de justa causa a sua destituição (artigo 374.º-A/1). 
48 Cf. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - Código…, p. 724. 
49 Como veremos em infra 3.1., III, se a não independência se revelar superveniente é suscetível de fazer 
caducar a sua designação. 
50 Cf. infra 3.4., IV. 
51 Sobre “A reforma de 2006: a reação às crises do novo milénio pelo reforço da fiscalização, em 
transposição da Diretriz 2006/43/CE”, vide, JOSÉ FERREIRA GOMES - Da administração à fiscalização 
das Sociedades: a obrigação de vigilância dos órgãos da sociedade anónima, Coimbra: Almedina, 2015, 
p. 257 e ss. 
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cremos, pelo seu relevo económico em sentido amplo. Com isto, reconhecendo a 
essencialidade, a natureza e a importância das funções do presidente da mesa, no âmbito 
daquele desígnio, atribui-lhe, pelo menos nesta matéria em particular, um regime similar 
ao dos membros do órgão de fiscalização52. Consequentemente, julgamos que o legislador 
terá propositadamente deixado de fora as demais sociedades não lhes sendo por isso 
diretamente aplicáveis aqueles específicos pressupostos de independência53. Reforçamos: 
diretamente. Porquê? Primeiro, porque os estatutos poderão fixar aqueles ou outros 
pressupostos elegibilidade54. Segundo, porque o presidente da mesa da assembleia geral, 
mesmo não olhando à dimensão da respetiva sociedade, não deixará de se encontrar 
vinculado a princípios gerais de independência.  
Por aqui, defendemos que, atenta a essencialidade das funções do presidente da 
mesa da assembleia geral, a inelegibilidade poder-se-á estender a outros sujeitos cuja 
condição seja, por natureza, incompatível com as funções de presidente da mesa. Será o 
 
52 O que, na opinião de ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO (Manual…I, p. 724 e 725), veio acentuar: (i) 
a atenção que o presidente da assembleia geral deve pôr no exercício das suas funções, que tendem para a 
permanência (ii) a dignificação do cargo; (iii) a contrapartida pelo seu trabalho e pelas próprias inibições e 
incompatibilidades criadas; 
53 Cf. ibid., p. 722 e 723. Não só pelos fundamentos interpretativos que concretizamos em infra 3.4, a 
propósito da destituição, outro entendimento não se poderia ter que não fosse o da inaplicabilidade daqueles 
requisitos específicos às demais sociedades. A título de exemplo, veja-se o requisito de independência 
constante no artigo 414.º/5/a (ex vi artigo 374.º/1). Aplicá-lo obrigatoriamente a uma sociedade anónima 
de pequena dimensão não faria quanto a nós o mínimo sentido. A regra geral constante no artigo 374.º/2, 
como sabemos, não obriga à designação de um presidente permanente. Não obstante as valências de um 
presidente permanente, que professamos, muitas (ou a grande maioria) das sociedades anónimas não o 
designa. Conquanto, a lei, supletivamente, atribui a um sócio a presidência da mesa na ausência do 
presidente do órgão de fiscalização, tendo essa eleição em conta o maior número de ações. Ora, para uma 
pequena sociedade anónima, onde a dispersão do capital é menor, tal resultaria invariavelmente numa 
derrogação do princípio geral constante no artigo 374.º/4, sem que, cremos, existisse justificação para tal 
(pelo menos a justificação que norteou o legislador para, em 2006, ter atribuído um estatuto especial ao 
presidente da mesa das grandes sociedades ou das sociedades cotadas). Com isto, não só o sócio maioritário 
nunca seria presidente da mesa, como, possivelmente, nenhum outro seria suficientemente “independente” 
atendendo ao teto máximo de elegibilidade dos 2% de capital referido no artigo 414.º/5/a). Haveria a 
sociedade, (talvez) desnecessariamente, de agravar o seu (talvez apertado) orçamento, ao designar um 
presidente da mesa, atribuindo-lhe uma remuneração fixa (pois assim sendo, não veríamos razão para não 
aplicar também o artigo 422.º-A - ex vi do artigo 374.º-A/1). Não obstante, casuisticamente, atenta a sua 
específica realidade, nada impede que as pequenas sociedades designem um presidente permanente dentro 
dos referidos pressupostos de independência (o que até se recomenda). porém, não nos parece que tal seja 
um imperativo legal.  
54Neste sentido: ibid., p. 722 e 723. Não sendo, contudo, de admitir que os estatutos estabeleçam critérios 
de tal forma apertados que apenas um específico sócio ou um grupo de sócios possa ser elegível (neste 
sentido, PAULO TARSO DOMINGUES – Código…, p. 38). Disposições estatutárias que aliás se 
recomendam, em adequação à realidade específica de cada sociedade. Relativamente à adoção pelas 
sociedades fechadas de práticas de Corporate Governance, bem refere GABRIELA FIGUEIREDO DIAS 
- Fiscalização de sociedades e responsabilidade civil (após a reforma dos Código das Sociedades 
Comerciais), Coimbra: Coimbra Editora, 2006, p. 22): “uma vez adotadas aquelas práticas, encontrar-se-
ão melhor apetrechadas para um crescimento orgânico equilibrado e para a competição internacional, pela 
nivelação de parâmetros de segurança e de organização a que aquelas práticas conduzem”. 
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caso de um membro do órgão de administração. Se nas sociedades cotadas e nas grandes 
sociedades anónimas a situação como se viu se afigura de simples enquadramento, 
porque a lei claramente exclui essa hipótese (artigo 414.º-A/1/b, ex vi do artigo 374.º-
A/2), o mesmo não se dirá - ainda que aparentemente - para as demais sociedades. Pois 
bem, por considerarmos o artigo 374.º-A - e o específico regime que estabelece - aplicável 
apenas às sociedades que caibam na previsão do seu n.º 1, seria, no mínimo, pouco 
coerente defender a sua aplicabilidade às demais sociedades apenas quanto a uma 
determinada condição: a de quem exerce “funções de administração da própria 
sociedade”. Contudo, para sustentarmos essa impossibilidade de tal não precisamos.  
Defende-se55 que não tendo o legislador nacional - seguindo uma via original no 
plano do direito comparado - atribuído competência ao órgão de administração para 
convocar a assembleia geral, não se poderia admitir que, por via de uma designação da 
assembleia geral, essa competência fosse, ainda que indiretamente, concedida à 
administração. Bem assim, considerando que as normas que estabelecem a competência 
para convocar as assembleias gerais assuem caráter imperativo, não seria defensável que 
as mesmas pudessem ser contornadas por um expediente indireto de eleição. Ademais, a 
falta do presidente da mesa é, também, nos termos da lei, colmatada pelo órgão de 
fiscalização, e, na ausência do presidente deste, por um sócio56 e não por um membro do 
órgão de administração. Concordando, não nos parece com o devido respeito que seja 
esse o único argumento57.  
Há muito é defendido que, pelas funções do presidente da mesa, se impõe a sua 
autonomia face ao órgão de administração, e que “se mostram por isso inconciliáveis com 
o nosso sistema – e são-no efetivamente com os nossos usos – certas soluções adotadas 
no estrangeiro sobre esta matéria”58. Ora, a incompatibilidade não nascerá, assim, apenas 
de uma determinada competência, ainda que imperativamente atribuída pela lei ao 
 
55 Cf. PEDRO MAIA - “O presidente…”, p. 428 e 429. 
56 Ibid.  
57 Até porque, falando em direito comparado basta ver que no Alemão. Ora, não obstante a competência 
para convocar a assembleia ser atribuída à administração (§129/1 AktG), não deixa de ser dominante o 
entendimento que os membros daquele órgão são inelegíveis para o cargo de presidente da assembleia geral 
(cf. PETER O. MÜLBERT - AktG…, p. 589 (§110). Exceto como presidente da assembleia eletiva, ou, 
provisoriamente, quando por exemplo o presidente da assembleia esteja em conflito de interesses num 
determinado assunto da ordem do dia. (cf. THOMAS WATCHER - AktG Kommentar…, p. 752, 55, com 
referência ao acórdão LG Frankfurt/m. urt. v. 12.3.2013). 
58 Cf. VASCO DA GAMA LOBO XAVIER - Anulação…, p. 315, nota 70), cintando também o 
VISCONDE DE CARNAXIDE. Antes da entrada em vigor do Código das Sociedades Comerciais, a favor 
da possibilidade de acumulação: PINTO FURTADO - Código..., p. 473. 
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presidente da mesa; antes sim, por todo o acervo funcional que lhe é conferido, que, como 
vimos, assenta integralmente em pressupostos de independência. Pois bem, é este quadro 
de funções que por natureza se mostra incompatível com qualquer acumulação que ponha 
em causa ou limite o seu exercício.  
Basta tomar como exemplo a competência atribuída à assembleia geral de 
apreciação do desempenho das funções do órgão de administração, cujo resultado, como 
é sabido, poderá respaldar na destituição dos seus membros [(artigo 376.º/1/c)]. Não nos 
parece assim defensável, não só pelas funções prévias do presidente da mesa, como 
também pelas relativas à própria reunião - face aos poderes de condução desta (e até 
relativamente à elaboração da ata59) - que o presidente do presidente da mesa do órgão 
sindicante possa assumir funções, cumulativamente, no órgão sindicado. Parece-nos ser 
por demais evidente e notório o conflito de interesses funcional orgânico60. Conquanto, 
também por se justifica a falta de capacidade designativa passiva do administrador.  Com 
isto, haverá de considerar nula a sua eventual designação para presidente da mesa da 
assembleia geral61.  
2.3. Caracterização funcional do presidente permanente 
Chegados ao plano funcional, encontramos o timbre da matriz identitária da figura 
do presidente da mesa da assembleia geral. Com vimos, a lei mostra a sua preferência por 
um presidente permanente, tendo as suas funções, por defeito, esse cariz. Mas mais que 
 
59 Cuja importância, para efeitos de prova (artigo 63.º/1), é fundamental, em situações de recurso à tutela 
jurisdicional. Veja-se o exemplo da prova da justa destituição do administrador, onde é amplamente 
entendido - principalmente na jurisprudência - que a justa causa de destituição e os factos que a integram 
deverão constar da ata pois só os nela constantes “podem valer (desde que provados em julgamento) para 
efeito da aferição da existência de justa causa” (cf. Ac. RG, de 07-06-2018, consultável em dgsi.pt); pelo 
que, não constando em ata as razões da destituição esta terá de ser havida ad nuntum (Ac. STJ, de 11-03-
1999, in dgsi.pt), com as consequências indemnizatórias em benefício do administrador que daí podem 
resultar.  
60 De onde se poderá retirar uma recíproca incompatibilidade. Sobre as condições de elegibilidade para as 
funções de administração, nomeadamente sobre as “impossibilidades (legais ou estatutárias)”, vide, 
RICARDO COSTA, in JORGE M. COUTINHO DE ABREU (coord.) - Código das sociedades comerciais 
em comentário, VI, 2.ª ed., Coimbra: Almedina, 2019, p. 207 e ss. 
61 No mesmo sentido de impossibilidade e consequência: PEDRO MAIA - “O presidente…”, p. 429 e 
PAULO TARSO DOMINGUES - Código…, p. 39. 
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isso, como veremos, essas funções são próprias62, não delegáveis63 e necessariamente 
permanentes, por essenciais ao interesse social.  
Os preceitos funcionais do presidente da mesa da assembleia geral, por dispersos, 
não encontram no Código uma ordenação de conjunto, não sendo, por isso, 
(aparentemente) de imediata apreensão. Optamos então, para este desígnio ordenativo, 
por um tríplice funcional assente em: (i) funções prévias à realização da assembleia geral; 
(ii) funções relativas à própria assembleia geral; (iii) outras funções (genéricas ou 
específicas); 
Ora, mais do que elencar o respetivo conteúdo funcional exaustiva e isoladamente, 
importa, no âmbito da classificação referida, densificar esse conteúdo, adequando-o ao 
quadro dos poderes e deveres do presidente da mesa.  
2.3.1. Funções prévias à realização da assembleia geral 
O presidente da mesa deve convocar a assembleia64 quando a lei o determine, a 
pedido do órgão de administração ou de fiscalização (artigo 377.º/1), ou a requerimento 
dos sócios que individual ou conjuntamente representem pelo menos 5% do capital social 
(artigo 377.º/2)65. Neste último caso, apreciando e decidindo sobre o requerido66, 
fundamentando a recusa em caso de indeferimento67. Da mesma forma, e com idêntico 
juízo de conformação com a lei e com os estatutos, também a requerimento daqueles, 
compete-lhe proceder à inclusão de assuntos na ordem do dia (artigo 378.º/1/2). Cabe-
 
62 Entende-se assim porque: (i) não lhe advêm como extensão da assembleia geral; (ii) por se mostrarem, 
fundamentalmente, como de controle daquela; Assim, não poderá a assembleia geral deliberar sobre 
matérias da competência do presidente da mesa, pelo menos não sem ser a pedido deste, nem mesmo 
revogar ou modificar as suas decisões, exceto nos termos previstos na lei. (Neste sentido: PEDRO MAIA - 
“O presidente…”, p. 451, ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - Manual…II, p. 737, PAULO TARSO 
DOMINGUES - Código…, p. 35). 
63 Cf. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - Código…, p. 927 (28). 
64 PAULO TARSO DOMINGUES (Código…, p. 40) categoriza esta função dentro dos “poderes relativos 
à preparação da assembleia” (como aliás o faz com muitas outras que de seguida elencaremos). Com o 
devido respeito, não nos parece fora das situações em que o presidente possa convocar per si a assembleia 
(que consideraremos em 2.3.3.) se possa de alguma forma reconduzir conceptualmente a função de 
convocar a um verdadeiro poder, antes sim o contrário. 
65 Sobre a possibilidade de o presidente da mesa convocar a assembleia por sua iniciativa, vide infra 2.2.3. 
66 Neste sentido, ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - Manual…II, p. 727.  
67 Cf. idem, p. 728. Aos sócios que virem o seu pedido recusado cabe-lhes a convocação judicial [cf. infra 
3.4.] ou, caso o pedido seja ao órgão de fiscalização, tem este a prerrogativa de convocar diretamente (artigo 
377.º/7). No mesmo sentido, PAULO OLAVO CUNHA - Direito das Sociedades Comerciais, 2.ª ed., 
Coimbra: Almedina, 2006, p. 489. Entendemos que assim seja, por exemplo, quando a convocatória tenha 
por objeto matérias que não estejam, por natureza, sujeitas a deliberação dos sócios, ou cujo conteúdo “seja 
ofensivo dos bons costumes ou de preceitos legais que não possam ser derrogados, nem sequer por vontade 
unânime dos sócios”. Ou seja, quando redunde em deliberações nulas. Já se anuláveis, cremos que caberá 
ao presidente da mesa alertar os sócios desse facto, não podendo, contudo, deixar de convocar.   
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lhe, igualmente, a execução do processo convocatório, onde se inclui a fixação e 
ordenação da ordem do dia, a redação da convocatória e respetivo aviso, garantindo que 
ali constem todos os elementos legalmente exigidos (artigo 377.º/5/8), sendo também 
responsável pela sua publicitação, em adequação à lei e aos estatutos (artigo 377.º/2/3). 
Com o mesmo juízo de adequação, compete ao presidente da mesa determinar o local 
(artigo 377.º/6/a), a forma da reunião (artigo 377.º/6/b), o dia (artigo 377.º/5/b), 
ajustando-o temporalmente (artigos 376.º/1 e 375.º/4), a hora da reunião (artigo 377.º/5/b) 
e o modo de participar68 (artigo 377.º/5, d).  
Dentro das suas competências prévias à realização da assembleia cabe-lhe ainda a 
gestão logística relativa ao espaço da reunião69, em vista a dotá-lo das condições humanas 
e materiais necessárias à sua realização.   
2.3.2. Funções relativas à própria assembleia geral 
Sobre o presidente da mesa impende o dever de assegurar que a assembleia cumpra 
o seu desígnio, gozando, para tanto, dos correspondentes poderes que se afigurem 
necessários à sua boa execução70. 
 
68 Cf. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - Código…, p. 926. 
69 Defende-se, neste âmbito, que o presidente da mesa terá poderes (limitados) de representação da 
sociedade, através dos quais poderá celebrar, em nome desta, contratos relativos ao espaço da reunião (cf. 
ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - SA: assembleia geral e deliberações sociais, Coimbra: Almedina, 
2007, p. 69) onde se inclui o apetrechamento do espaço, equipamentos de som e imagem, dispositivos de 
controlo de entradas, food & beverage, segurança, etc. Com o devido respeito, não nos parece que essa 
necessidade justifique a derrogação do princípio constante no artigo 405.º/2. A contratação para esse 
propósito poderá (mesmo que urgente) ser intermediada pelo presidente da mesa e concluída pela 
administração. Não julgamos justificável outra solução. Não nos restam dúvidas que o custo de tal 
contratação é imputável à sociedade. Contudo, não estamos tão certos de que tenha de ser sempre a 
sociedade (ou o presidente da mesa em nome desta) a fazer essa contratação e não apenas a suportar essa 
despesa que foi previamente assumida pelo presidente da mesa “por conta” da sociedade. Neste sentido, 
estamos em crer, que, encontrar-se-ia ferida de nulidade a cláusula do contrato de sociedade que atribuísse 
esse poder representativo ao presidente da mesa. Supostamente, diferente será a contratação pelo presidente 
da mesa de técnicos ou peritos que o coadjuvem no exercício das suas funções (por aplicação analógica do 
artigo 421.º/3 a 5), conforme aliás defendido por TARSO DOMINGUES (Código…, p. 44).  
70 Na Alemanha, não obstante a inexistência de previsão normativa, é amplamente entendido que o 
presidente da assembleia goza de todos os poderes necessários para a boa execução da mesma (Cf. 
ZIEMONS, in SMITH e LUTTER (eds.) - AktG Kommentar, Köln: Otto Schmidt, 2008, §129, anot. 54). 
Por outro lado, a UMAG (Gesetz zur Unternehmensintegrität und Modernisierung des Anfechtungsrechts) 
em 2005, na sua tentativa de modernização, consagrou a possibilidade de as sociedades anónimas adotarem 
um regimento da assembleia com o propósito de a tornar mais profícua, sem comprometer a participação e 
o exercício dos legítimos direitos dos sócios. O regimento da assembleia encontra-se subordinado aos 
estatutos, não podendo as suas disposições conflituar com as daqueles (§23/ 5 AktG), e, para o que importa 
neste ponto, não podem restringir os seus poderes de condução da assembleia, uma vez que esses lhe advêm, 
não da assembleia geral, mas dos estatutos ou da própria função - Neste sentido, WATCHER – AktG… 
p.745. Parece-nos ser igualmente entendido que o regulamento não pode restringir os direitos dos acionistas 




I. Ao presidente da mesa compete proceder à instalação da assembleia, em vista a 
que os trabalhos se desenrolem regulamente. Neste âmbito, cabe-lhe verificar a 
legitimidade dos presentes, ou seja, a qualidade de cada sócio ou a capacidade71 dos seus 
representantes, aferindo da legalidade do respetivo instrumento (artigo 380.º/2). Por aqui, 
é-lhe concedido o poder de reservar ou conceder72 a entrada a quem não seja sócio, seu 
representante (artigo 379.º/6), ou membro do órgão de administração ou de fiscalização 
(artigo 379.º/1 e 4), decidindo, com efeito e de forma consubstanciada, sobre todos os 
incidentes relativos à participação na reunião73. Verificada a legitimidade dos presentes, 
o presidente deve elaborar a respetiva lista de presenças (artigo 382.º).  
 
II. Instalada a assembleia, cabe-lhe então presidi-la74, declarando formalmente 
abertos os trabalhos. Antes de seguir para a ordem do dia, cabe-lhe decidir sobre a 
existência de um período prévio à mesma onde poderão ser trocadas informações de 
interesse da sociedade e dos sócios que não sejam pelo respetivo objeto alvo de 
deliberação75. Deverá então cumprir e fazer cumprir a ordem do dia, organizando a 
discussão a propósito de cada ponto76, podendo, contudo, introduzir alterações, na 
sequência dos pontos da discussão, mediante justificada conveniência77.  
 
quando esteja em causa a regularidade e ordenação da própria reunião (tempos do uso da palavra, duração 
da assembleia). Ora, limitações e muitas vezes a sua redundância face aos estatutos têm comprometido a 
sua importância, prática e consequentemente, a uma utilização mais generalizada - ao contrário dos 
regimentos do conselho de administração ou do conselho fiscal, Cf. DRINHAUSEN, in HÖLTERS (ed.) - 
AktG Kommentar, München: Verlag C.H. BECK, 2017, “§129 Rz.1”. 
71 ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - Manual…II, p. 734, refere “idoneidade”.  
72 Esta autorização pode, contudo, ser revogada pela assembleia (artigo 379.º/6). Em nosso entender não 
será passível de revogação a decisão do presidente que, ao contrário, impeça a entrada de não sócio ou 
membro do órgão de administração ou fiscalização. Esta decisão não implica qualquer grau de 
discricionariedade que justifique a sindicância pela assembleia geral, pois apenas cinge-se ao cumprimento 
da regra de participação constante no artigo (379.º/1 a 5). No mesmo sentido, ainda que sem a mesma 
justificação: ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO – ibid. No ordenamento jurídico alemão já chegou a ser 
decidido que o presidente da assembleia, no âmbito das suas competências de controlo de acesso, pode até 
estabelecer medidas de segurança na entrada da sala (Cf. OLG Frankfurt, 16-02-2007 - 5 W 43/06, in 
dejure.org). 
73 Cf. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - Código…, p. 926. 
74 Para PAULO TARSO DOMINGUES – Código..., p. 42: “Presidir à assembleia – é esta, como é de rerum 
natura, a principal atribuída ao presidente do órgão”. Relevando, nesta sede, a expressão “presidente do 
órgão” não podemos, com o devido respeito, concordar com a opinião subjacente. Não estando em causa a 
física atomista de Demócrito e a filosofia moral de Epicuro exposta por Lucrécio em “De rerum natura”, a 
natureza das coisas aplicada às funções do presidente da mesa, pelo menos no ordenamento jurídico 
nacional, não poderá, em nosso entender, ser subsumível a tal pressuposto de hierarquia funcional. Presidir 
à reunião e assegurar o legal e ordenado andamento dos trabalhos, não será nem mais nem menos importante 
do que assegurar que essa legalidade se cumpra no processo convocatório. Diferente, como vimos, do que 
ocorre no ordenamento jurídico alemão. 
75 Neste sentido, ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - Manual…II, p. 734. 
76 Cf. ibid. 
77 Cf. PEDRO MAIA – “O presidente…”, p. 453; ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO – ibid. 
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Caso a lei assim o permita, ou tratando-se de assembleia geral universal e todos os 
sócios o decidam favoravelmente, o presidente poderá admitir novos pontos a discutir e 
deliberar78. É do presidente também a decisão sobre a extensão da discussão de cada 
ponto, ou seja, cabe-lhe decidir sobre qual o momento em que essa discussão se mostra 
suficiente para colocar o respetivo ponto a votação79. 
Deve também verificar e declarar a existência de impedimentos de voto80 e a sua 
regularidade81. Por outro lado, quando não prevista no contrato ou os sócios sobre tal não 
deliberem, compete ao presidente determinar a forma do exercício do direito de voto 
(artigo 384.º/8), nomeadamente por braço no ar, votação eletrónica, etc. Deve, assim, 
assegurar o mecanismo de voto82.  
Ao presidente cabe igualmente apurar o resultado das votações e proclamar o 
sentido de cada votação83. Neste âmbito, atenta a sua função garantística da legalidade do 
processo deliberativo, o presidente deverá recusar propostas que conduzam as 
deliberações nulas84, principalmente se estranhas à ordem do dia, não sendo a sua decisão 
sindicável pela assembleia, atenta a natureza dos seus poderes85. Por esta ordem de razão, 
se a irregularidade na convocatória for suscetível de invalidar, por nulidade, todas as 
 
78 Neste sentido, ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - Manual…II, p. 735. Para PEDRO MAIA – “O 
presidente…”, p. 454, o presidente da mesa não tendo competência para suprimir nenhum ponto da ordem 
do dia, deverá, contudo, opor-se à submissão a votação de proposta de supressão de pontos incluídos na 
ordem do dia ao abrigo do artigo 378.º (e por extensão, ao abrigo do artigo 375.º/2).  
79 Cf. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - ibid., p. 735. 
80 Cf. TARSO DOMINGUES - Código..., p. 43. 
81 Cf. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - ibid. 
82 Cf. JOSÉ FERREIRA GOMES - “Conflitos de interesses entre accionistas nos negócios celebrados entre 
a sociedade anónima e o seu accionista controlador”, in Conflitos de interesses no direito societário e 
financeiro: um balanço a partir da crise financeira, Coimbra: Almedina, 2010, p. 95: “O mecanismo do 
voto baseia-se na assunção de que a opinião da maioria reflete a "preferência do grupo", i.e., a escolha 
ótima para o grupo como um todo. Não obstante o voto só traduz eficazmente a posição do grupo na medida 
em que o voto dos vários indivíduos que o compõem se baseie numa avaliação honesta dos seus melhores 
interesses enquanto membros do grupo ("sincere voting»). Sempre que tais indivíduos considerem o sentido 
de voto de outros membros ("strategic voting") ou votem de acordo com os seus interesses pessoais que 
conflituam com os interesses do grupo ("conflict-of-interest voting”, o processo de voto deixa de ser um 
indicador de negócios eficientes”). 
83 Com importantes considerações sobre a relevância jurídica da proclamação do sentido de voto pelo 
presidente da mesa: VASCO DA GAMA LOBO XAVIER – Anulação…, p. 321 e 330, nota 72). No mesmo 
sentido, EDUARDO DE MELO LUCAS COELHO - Direito de Voto dos Accionistas nas Assembleias 
Gerias das Sociedades Anónimas, Lisboa: Rei dos Livros, 1987, p. 190 a 197). 
84 Cf. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - Manual…II, p. 738. No mesmo sentido, com opinião que 
sufragamos, PEDRO MAIA (“O presidente...”, p. 440), refere: “o presidente só está obrigado a convocar a 
reunião e a incluir na respetiva ordem do dia os assuntos sobre os quais a assembleia possa validamente 
deliberar”. 
85 E ainda com um argumento a contrario do artigo 379.º/6: “apenas em situação limitadas e expressamente 
referidas na lei pode a assembleia revogar decisões do presidente”. Cf. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO 
– Manual…II, p. 738. 
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deliberações nela constantes, o presidente tem o dever de não dar início aos trabalhos86. 
Já quanto às deliberações anuláveis, entende-se que o presidente da mesa deverá informar 
expressamente os sócios desse vício e da sua consequência, antes de colocar a proposta a 
votação87.  
Inserido no âmbito dos poderes de condução dos trabalhos, goza o presidente da mesa 
da prerrogativa de interromper os trabalhos, suspendendo-os, a fim de acomodar 
necessidades normais próprias dos intervenientes ou convenientes ao normal 
funcionamento da assembleia. 
Também a favor da profícua dinâmica e resultado dos trabalhos é amplamente 
defendido que o presidente goza de poderes de limitação88 ao uso da palavra ou até mesmo 
da sua exclusão89. Matéria que revela contornos delicados, não só porque, em 
contraponto, se encontra o direito de participação dos sócios (artigo 379.º/1)90, mas 
também, o exercício do seu direito de informação na assembleia geral (artigo 290.º), 
direito esse que, se injustificadamente recusado, constitui fundamento de anulabilidade 
da deliberação (artigo 290.º/3)91.  
Uma assembleia geral como fórum de extrema importância para a sociedade, quer-
se participada, motivada por um debate sério e construtivo. Para atingir esse propósito 
necessita de ordem. A limitação ao uso da palavra em assembleia geral, exercício 
elementar para a estabelecer, é suscetível de, até por injustificada incompreensão, ter o 
efeito contrário.  
 
86 Cf. PEDRO MAIA – “O presidente…”, p. 452. 
87 Neste sentido, ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - Manual…II, p. 738. 
88 Entre nós, por todos, ibid., p. 735.  
89 Neste sentido, PEDRO MAIA – “O presidente…”, p. 457 e ss, distinguindo entre limitação e exclusão, 
acrescentando que as limitações poderão ser genéricas (quando aplicáveis a todos os participantes da 
assembleia) ou individuais (aplicáveis apenas a algum ou alguns dos participantes). Defende também este 
A. que o presidente deverá começar por medidas menos gravosas antes de optar pela expulsão, sendo esta 
o último recurso (p. 459). Com o devido respeito, não cremos que assim seja. Como o próprio A. defende, 
o presidente deve guiar-se em obediência ao princípio da proporcionalidade. Neste sentido, o presidente da 
mesa deverá fazer uso dos seus poderes proporcionalmente, adaptando, para tanto, as medidas de que dispõe 
ao respetivo caso concreto. A gravidade da ação pode justificar a sua imediata expulsão. 
90 Direito aqui entendido como de efetiva participação na discussão e não só de estar presente. 
91 Neste sentido, ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - Manual…II, p. 735. Aumentando o risco do 
presidente, parece-nos que esse direito de participação e de informação poderá ter relevância não só para o 
sócio que o exerce, mas também para os demais presentes. O sócio não orador não deixa de usufruir, ainda 
que indiretamente, da informação prestada; e mais, não deixa de melhor construir a sua opinião e 
consequente sentido de voto, em resultado daquilo que retira da discussão.   
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Entende-se que a todos os sócios deve o presidente conceder a palavra pelo menos 
uma vez92. Naturalmente, esse direito deverá ser exercido pelos sócios dentro dos ditames 
da boa-fé, sendo que o abuso limita o direito dos demais. Será o exemplo de “repetição 
ou não-pertinência no pedido”93, ou a desadequação do uso da palavra face ao thema 
deliberandum. Abusando os sócios desse direito poderá o presidente adequadamente não 
conceder ou limitar o uso da palavra94. 
Deve o presidente cumprir e fazer cumprir a ordem do dia. Também por aqui, deverá 
evitar que os trabalhos se prolonguem infinitamente95, quando daí não se retire benefício 
algum, seja para a própria discussão, para o resultado deliberativo, como para os próprios 
sócios, até mesmo para aqueles que pretenderam abusar desse direito. Naturalmente, 
aqueles, quando empolgados, embrenhados na discussão e nas suas razões, é-lhes 
desculpável que não atendam a esse juízo. Cabe então ao presidente da mesa, 
emocionalmente distanciado, fazê-lo96. Deverá o presidente da mesa usar para esse 
desígnio de um juízo de proporcionalidade, neutralidade e igualdade de tratamento97, 
assegurando a compatibilização dos direitos em confronto. Está em causa o interesse da 
sociedade, interesse que melhor se cumpre, cumprindo-se a assembleia geral. Fruto dessa 
compatibilização poderá, assim, limitar as inscrições para o uso da palavra e o tempo de 
intervenção de cada participante98, previamente ou no decurso da reunião99, caso o tenha 
por justificado.  
 
92 Neste sentido, ibid. 
93 Cf. ibid., p. 736. 
94 No Reino Unido, em curiosa analogia, defende-se que o presidente da assembleia geral não deverá 
permitir que qualquer sócio, ou grupo de sócios, de alguma forma possam "hi-jack" a reunião (Cf. 
DOUGLAS SMITH - Company Law, London: Routledge, 2018, p. 215). Ainda, no âmbito do direito 
britânico e relativamente às funções do presidente da assembleia, é de assinalar que, na vigência do 
Companies Act 1985, entretanto revogado em 2006, o presidente da assembleia geral gozava de casting 
vote em caso de empate na votação.   
95 Com base na doutrina alemã, defende-se, entre nós, que a reunião deverá estar concluída, no máximo, 10 
a 12 horas após o seu início - PEDRO MAIA (“O presidente…”, p. 458), não devendo ultrapassar “a marca 
da meia noite”, concluindo-se no dia para que foi convocada - ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - 
Manual…II, p. 735. Parece-nos uma regra completamente estranha ao costume português. Com, aliás, 
ensina MENEZES CORDEIRO, ibid., p. 730, não tem de constar na convocatória a hora do termo da 
reunião, sendo que a prefixação de tempo poderá limitar o direito de intervenção. E, por aqui, concordamos 
na integra. Em nosso entender, caso o contrato de sociedade não disponha de maneira diferente, cremos 
que a reunião concluir-se-á quando concluída a ordem do dia ou “da noite”, se para tanto for necessário e 
o presidente da mesa o julgar conveniente.  
96 Pois “a forma, mais, ou menos, empolada nunca foi causa, ou, meio, de convencer” - Cf. M. ROQUE 
LAIA - Guias das Assembleias Gerais, 6ª Ed., Lisboa: Edição de Autor, 1976, p. 12. 
97 Cf. BAHR, in SCHAAF (ed.) - SchaafPraxis der Hauptversammlung, Erfolgreiche Vorbereitung und 
Durchführung, 4.ª ed., Köln: RWS, 2018, p. 145. 
98 ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - Manual…II, p. 735.  
99 Cf. PEDRO MAIA – “O presidente…”, p. 458. 
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Por fim, cabe-lhe declarar o encerramento da reunião. Formalidade necessária para a 
consciencialização dos presentes do termo dos trabalhos e que, a partir daí, mais nenhum 
assunto será objeto de deliberação100.  
Concluída a reunião é-lhe atribuída a importante função de acautelar o fiel registo do 
conteúdo deliberativo daquela assembleia geral101. Em conjunto com o secretário, deve o 
presidente assinar a respetiva ata (artigo 388.º), acautelando a sua inviolabilidade e 
impedindo a sua falsificação102.  
2.3.3. Outras funções 
No quadro funcional presente103 do presidente da mesa encontramos um conjunto 
de outras funções que não se circunscrevem (apenas) às competências relativas ao 
processo convocatório ou à condução dos trabalhos em assembleia geral. Enquadramo-
las, então, em: outras funções gerais e outras funções específicas. 
I. No âmbito das segundas, ainda que materialmente similares às suas funções 
prévias ou relativas à assembleia de sócios, encontramos a competência de convocação e 
direção das assembleias especiais de sócios, titulares de ações de uma determinada 
categoria não ordinárias (artigo 389.º/1) e das assembleias de obrigacionistas, enquanto 
não se encontra eleito um representante comum (artigo 355.º/2). O presidente da mesa 
terá também a competência de receber o relatório dos membros do órgão de fiscalização 
destituídos com justa causa, devendo distribuí-lo pelos órgãos sociais (artigo 419.º/4 e 5). 
Da mesma forma é defendido que ao presidente da mesa cabe receber todas as 
notificações dirigidas à assembleia geral, mesmo que não se enquadrem no âmbito próprio 
 
100 Neste sentido, ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - ibid. e PEDRO MAIA - ibid., p. 461. Pugnando 
pela nulidade da deliberação que seja tomada após o presidente da mesa abandonar a sala ou sob a 
presidência de um não presidente: ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - Código…, p. 927 (23). 
101 Sobre se a ata é condição da validade e de existência da deliberação, bem como da sua relevância 
processual, no âmbito de procedimento cautelar de suspensão de deliberação social: ALEXANDRE 
SOVERAL MARTINS – “Suspensão de deliberações sociais: alguns problemas”, consultável em 
https://portal.oa.pt/ 
102 Apesar de o legislador enquadrar este dever quando se trate do que na praxis é havido como “ata avulsa”, 
justifica-se que esse dever seja extensível às demais. Neste sentido, PAULO TARSO DOMINGUES – 
Código…, p. 43. 
103 Diz-se presente dado que até 2015 (Lei n.º150/2015, de 07/09), lhe caber a competência para proceder 
à designação de revisor oficial de contas entre assembleias “na falta de proposta para designação”, ainda 
que depois fosse “submetida à ratificação pela assembleia geral seguinte, sob pena de eventual resolução 
do contrato pelo revisor oficial de contas, sem prejuízo do direito à remuneração correspondente ao período 
em que exerceu funções”. (cf. artigo 50.º/2/3 do DL n.º 487/99, de 16 de novembro – EOROC, na redação 
dada pela Rect. n.º 4-A/2000, de 31 de janeiro). Com críticas relativas à anterior solução legal por 
“especialmente grave a atribuição da competência de nomeação do órgão fiscalizador ao órgão 
fiscalizado.”, vide JOSÉ FERREIRA GOMES - Da administração..., p. 315. 
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destas reuniões 104, v.g., pedidos de “demissão ou cessação de funções dos membros dos 
outros órgãos”105. 
 
II. Este destino de informação, que coloca o presidente como depositário, leva-nos a 
indagar: o que deve o presidente da mesa fazer com essa informação recebida? E sobre a 
não recebida, terá o presidente da mesa da assembleia geral um poder-dever de aceder à 
informação? Entramos então no âmbito das funções gerais, de conteúdo genérico, por não 
enquadráveis numa concreta previsão normativa, ou por não circunscritas (diretamente) 
apenas ao antes e durante a assembleia geral. Poderemos, por este exemplo, chegar às 
“funções gerais de acompanhamento da sociedade”, defendidas entre nós por MENEZES 
CORDEIRO?106 
A existência de “funções gerais de acompanhamento” atribuídas ao presidente da 
mesa da assembleia geral é ensinada (como a entendemos) por MENEZES CORDEIRO 
de forma simples, mas, ao mesmo tempo, perfeitamente esclarecedora: a eficaz atuação 
funcional do presidente da mesa apenas será “possível se ele acompanhar a vida da 
sociedade, conhecendo os problemas com que ela se debata e as grandes linhas do 
desenvolvimento da sociedade”107. Concomitantemente, defendendo que o seu perfil se 
aproxima do dos membros dos órgãos de fiscalização”108, e que a sua atuação funcional 
comporta um certo grau de discricionariedade109, caberá ao presidente da mesa 
necessariamente apreciar e ponderar os valores que se lhe deparem110. Por esta razão, 
defende MENEZES CORDEIRO a aplicação analógica do artigo 421.º, relativo aos 
 
104 Cf. PAULO TARSO DOMINGUES - Código…, p. 44, seguindo LUÍS BRITO CORREIA - Direito…, 
p. 54.  
105 Cf. LUÍS BRITO CORREIA – ibid. Em sentido idêntico, ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - 
Código…, p. 986, em caso de renúncia do presidente do conselho de administração (ou não havendo), e na 
falta do conselho fiscal ou da comissão de auditoria, a respetiva comunicação escrita deverá ser dirigida ao 
presidente da mesa da assembleia geral.   
106 Cf. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - Manual…I, p. 727. 
107 Cf. ibid. 
108 Cf. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - Código…, p. 929. 
109 Cf. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - Manual…I, p. 731. PAULO TARSO DOMINGUES – ibid., 
p. 36. Defende MENEZES CORDEIRO (ibid.), que quando o pedido de convocação lhe chegue do órgão 
de administração ou fiscalização (375.º/1), a decisão do presidente é vinculada. Quando esteja em causa 
um requerimento de sócios nos termos do artigo 375.º/2/3, já lhe cabe “uma apreciação formal e de fundo”. 
Com o devido respeito, e como referimos em supra 2.4., e infra nota 166, não nos parece que daí se possa 
retirar que essa decisão deixe de ser vinculada.    
110 Cf. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO – ibid., p. 727.  
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poderes de informação que cabem aos membros do conselho fiscal111. 
Em auxílio desta construção, poderíamos mesmo reforçá-la com o entendimento já 
referido - pelos menos para as sociedades cotadas e para as grandes sociedades anónimas 
- de que o legislador, com a reforma de 2006, cuidou de aproximar o presidente da mesa 
ao órgão de fiscalização112. O que, por aqui, justificaria (ou facilitaria, pelo menos) a 
analogia ao artigo 421.º. Bem assim, sendo a informação um ingrediente básico do qual 
dependem os processos de decisão, supostamente, tanto mais adequadas seriam as 
decisões do presidente da mesa, quanto maior fosse a sua capacidade e legitimidade para 
aceder à informação necessária113.  
Porém, com o devido respeito, não nos parece que as funções do presidente da mesa 
justifiquem tão amplo e indiscriminado acesso à informação, nem mesmo que, pelo 
reforço da permanência e autonomia trazido pelo artigo 374.º-A, lhe possam - por aí - ser 
reconduzíveis os poderes-deveres de obtenção de informação atribuídos ao órgão de 
fiscalização114.  
Desde logo, em bom rigor, com a reforma de 2006, o presidente da mesa não 
adquiriu novas funções, antes sim, como se disse, tão só (e bem) viu reforçada a sua 
permanência e autonomia. Ao presidente da mesa da assembleia geral não lhe são 
acometidas quaisquer funções de fiscalização da sociedade, não lhe cabendo qualquer 
obrigação de vigilância própria do órgão de fiscalização115. 
Neste sentido, em adequação à sua realidade funcional, bem como pela inexistência 
de substrato normativo, não lhe cabe o mesmo juízo sobre questões formais ou de mérito 
próprio do órgão de fiscalização. Veja-se que, ao presidente da mesa não lhe compete 
proceder a “uma avaliação da regularidade e legalidade da administração”116, nem lhe 
 
111 Cf. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO – Código…, p. 926. 
112 ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - ibid., p. 725. Já era defendido, mesmo ainda antes dessa alteração 
legislativa, por PEDRO MAIA – “O presidente…”, p. 431 (22). 
113 Para MENEZES CORDEIRO (Código…p. 926), “não faz sentido atribuir funções sem dar os meios 
necessários para o seu perfeito desempenho”.  
114 Sobre os poderes poderes-deveres de obtenção de informação e de inspeção do conselho fiscal e dos 
seus membros, vide, JOSÉ FERREIRA GOMES - Da administração…, p. 281. 
115 Que como ensina JOSÉ FERREIRA GOMES - ibid., p. 280., consubstancia um conceito normativo 
determinado pela função (Zweckbegriff), cujo conteúdo é a priori parcialmente indeterminado, mas 
determinável no caso concreto, em função do padrão de diligência normativa, podendo ser qualificada como 
uma situação jurídica compreensiva suscetível de decomposição em: (i) poderes-deveres de informação e 
inspeção; (ii) dever de avaliação da informação obtida; e (iii) poderes-deveres de reação às irregularidades 
detetadas.  
116 Cf. ibid., p. 280. 
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assiste o dever de controlar decisões políticas ou opções estratégicas tomadas pela 
administração na sua iniciativa de condução da atividade social, ponderando a respetiva 
“racionalidade e diligência (…) no cumprimento dos princípios de correta 
administração”117. Em última análise, nem mesmo cabe ao presidente da mesa formular 
tais juízos sobre as deliberações da assembleia geral que sindiquem aquelas decisões (ou 
quaisquer outras que os sócios pretendam tomar), claro está, desde que estes as tomem 
(ou lhes seja dada essa oportunidade) em obediência à lei e aos estatutos118.  
Assim, preferimos adotar uma visão mais conservadora, concedendo ao presidente 
da mesa apenas um direito à informação cingido ao conteúdo informativo necessário ao 
cumprimento da lei e dos estatutos, num plano de controlo de legalidade, adequado às 
suas funções119, nas quais não reconhecemos, desde logo, por inexistência de fundamento 
normativo120 justificável, quaisquer “funções gerais de acompanhamento da sociedade” 
ou quaisquer funções de fiscalização. 
Ainda assim, não julgamos o presidente da mesa da assembleia geral imune ao 
contexto atual da sociedade cuja assembleia geral preside. Aliás, consideramos expetável 
 
117 Cf. ibid. 
118 Entramos aqui no plano da extensão do direito de informação do presidente da mesa com o propósito de 
dar a conhecer aos sócios, por exemplo, a adoção pela administração de resoluções contrárias (ainda que 
formalmente) à lei e aos estatutos, e que, por isso, justificariam ser levadas à consideração daqueles em 
assembleia geral. Parece-nos que, ao fechar uma porta abrimos uma janela, cuja corrente de ar emanada 
julgamos, sinceramente, não conseguir suster no estreito âmbito deste nosso pequeno trabalho. Optamos, 
assim, por uma visão mais conservadora deste problema. Até porque, com o devido respeito, não nos parece 
possível, ou até mesmo necessário, estender ao presidente da mesa da assembleia geral os poderes de 
informação constantes no artigo 421.º/1 - ainda que cingidos aos constantes nas suas alíneas a) e b). 
Julgamos que a informação necessária ao seu processo de decisão, atento o objeto deste, dificilmente 
justificaria o “exame e verificação, dos livros, registos e documentos da sociedade” ou as “existências de 
qualquer classe de valores, designadamente dinheiro, títulos e mercadoria” ou “informações sobre o curso 
das operações ou atividades da sociedade ou sobre quaisquer dos seus negócios”.   
119Como será o exemplo do direito de informação que lhe deverá assistir relativamente à conclusão do 
relatório de gestão e contas do exercício para efeitos do cumprimento do prazo constante no artigo 376.º/1. 
Contudo, já nos pareceria razoável que o presidente da mesa da assembleia geral pudesse solicitar 
informações ao órgão de administração quando esse pedido lhe fosse dirigido por um sócio ou um grupo 
de sócios com pelo menos 5% (coerentemente com o artigo 375.º/2), percentagem de capital necessária 
para o pedido de convocação de uma assembleia geral. Esta possibilidade, propiciava o seu papel, que se 
quer de moderador perante a existência de conflitos internos. Estamos em crer, contudo, que o artigo 
291.º/1, o inviabiliza. Humildemente, não nos fazer muito sentido que, para convocar uma assembleia geral, 
com todo o manancial de consequências que daí poderão advir-lhe – não só o seu custo logístico e 
operacional, mas também o impacto na credibilização (ou mesmo desvalorização) da sociedade - o 
legislador tenha optado por uma minoria menor do que a necessária para o direito coletivo à informação. A 
falta de informação é, por natureza, geradora de desconfiança e motivo de decisões injustas e 
desproporcionadas, por aqui talvez a obtenção e a satisfação daquela informação, tornaria, em muitos casos, 
desnecessária a realização de uma assembleia geral, e também em muitos casos evitaria a realização de 
assembleias gerais desnecessárias e que em nada contribuem para o interesse da sociedade.   
120 Com reservas relativamente ao fundamento normativo de tais funções, e, principalmente, quanto ao 
respetivo alcance: JOSÉ FERREIRA GOMES - Da administração…, p. 147, nota 524. 
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a existência de uma interação, até mesmo num contexto informal, com os sócios e os 
demais órgãos societários. Neste sentido, ainda que não especificamente derive de 
putativas funções gerais de acompanhamento da sociedade, das quais nos afastamos, o 
presidente da mesa pode, em certos casos, ser permeável ao recebimento de informações. 
Neste contexto, poderia dar-se o caso de esse conteúdo informativo se revelar, 
objetivamente, de especial relevância para a vida social, e, que, para tanto, quer pela sua 
natureza formal quer material, fosse suscetível, num juízo de adequação ao interesse 
social e à sua persecução, de ser levado ao conhecimento e consideração dos sócios em 
assembleia geral.  
Teria, então, o presidente da mesa, com base nesse conteúdo informativo, 
ponderando criteriosa e ordenadamente os interesses em causa, mormente o interesse da 
sociedade, o poder, mais precisamente, o poder-dever de convocar, por sua iniciativa, a 
assembleia geral? Julgamos que não. 
Ainda que a construção do problema não se apresente nos nossos precisos termos, 
parece-nos que boa parte da doutrina portuguesa que se debruçou sobre esta matéria tende 
a atribuir ao presidente da mesa da assembleia geral o poder de, por sua única e exclusiva 
iniciativa, convocar a assembleia geral121. 
Fundamentalmente podemos resumir a justificação desta corrente doutrinária em 
três principais razões. Uma de ordem teleológica: “De resto compreender-se-ia mal que 
o legislador, assumindo a opção de atribuir a uma entidade distinta do órgão de 
administração e fiscalização a competência para convocar a assembleia geral das 
sociedades anónimas, limitasse relativamente o alcance dessa mesma opção por retirar ao 
presidente da assembleia a iniciativa na convocação”122. Com o devido respeito, não nos 
 
121 A favor desta possibilidade, ainda que não a inserindo no âmbito das funções gerais de acompanhamento 
da sociedade: ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - Manual…II, p. 729. Também a favor desta 
possibilidade: PEDRO MAIA – “O presidente…”, p. 435; ANTÓNIO PEREIRA DE ALMEIDA - 
Sociedades Comerciais, Coimbra: Coimbra Editora, 1997, p. 240). Ainda que apenas centre o seu 
argumento num ponto de vista formal e teleológico. Com isto, parece-nos que defenderá esta possibilidade 
apenas por necessidade supressão de vícios do processo convocatório. Igualmente a favor da possibilidade 
de convocação por iniciativa do presidente: PAULO TARSO DOMINGUES - Código..., p. 35, “sempre 
que o considere conveniente” o que nos pareceria desde logo excessivo. PAULO OLAVO CUNHA - 
Direito…, p. 489, refere que o presidente poderá convocar a assembleia geral “por sua iniciativa”. Contudo, 
parece-nos que será iniciativa diferente da que referem os A. supra, pois defende que o presidente tem a 
“iniciativa” de convocar nas situações em que a lei o determine (artigo 375.º/1), quando seja solicitado pelo 
órgão de administração ou fiscalização (artigo 375.º/1) ou a requerimento de sócios que cumpram a 
percentagem de 5% de capital (artigo 375.º/2). Igualmente contra: EDUARDO DE MELO LUCAS 
COELHO - A formação das deliberações sociais: assembleias gerais das sociedades anónimas, Coimbra: 
Coimbra Editora, 1994, p. 40. 
122 Cf. PEDRO MAIA, ibid. 
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parece que aquele motivo justifique tal conclusão, mas precisamente o contrário. O 
legislador “teve a opção de atribuir a uma entidade distinta” a “competência  para 
convocar” precisamente para que uma outra entidade pudesse efetuar um juízo, ainda que 
de legalidade, sobre a mesma. Mais, atendendo à importância jurídica da convocatória 
para o conteúdo das deliberações “teve a opção de atribuir a uma entidade distinta” para 
que maior segurança jurídica daí resultasse, ou seja, reforçando a garantia de validade das 
deliberações a tomar.  
Por outro lado, justificações formais, in casu, relativas à sindicabilidade da 
convocatória e à sua autossuficiência “sob pena de fragilizar tudo o quanto se delibere”123. 
Quanto ao primeiro aspeto, defende-se que seria a maneira de resolver vícios formais da 
própria convocatória. Também por aqui não podemos concordar. A iniciativa para suprir 
um vício no aviso da convocatória, reconvocando-a, insere-se, efetivamente, no âmbito 
das funções do presidente da mesa. Porém, esta iniciativa, que se defende, não será 
confundir com a iniciativa de convocar. Esta última, haverá de ter partido de quem, nos 
termos da lei e dos estatutos, o possa pedir ou requerer. Reconvocando-a o presidente da 
mesa limita-se a cumprir (agora regularmente) o que lhe havia sido pedido ou requerido 
inicialmente. Quanto ao conceito de autossuficiência, independentemente das nossas 
dúvidas quanto à respetiva concretização, não nos parece que seja suficiente para sufragar 
o acolhimento da iniciativa própria do presidente. Ora, estamos em crer que a 
convocatória não nasce, vive e se alimenta sozinha. Precisa, antes sim, para a sua 
concretização, de um conjunto de impulsos pré-determinados na lei. Ao presidente cabe 
gerir esses impulsos e adequá-los formal e materialmente ao cumprimento da lei e dos 
estatutos. 
Já quanto às justificações substanciais, a questão afigura-se mais complexa. O 
presidente da mesa é, como vimos, permeável ao recebimento de informações. Dentro 
desse conteúdo informativo poderão existir matérias de grande importância para a vida 
social, que devessem ser levadas ao conhecimento e consideração dos sócios em 
assembleia geral. Na opinião de MENEZES CORDEIRO, carecerá de se verificar uma 
objetividade necessária, para que tal ocorra. Dá como exemplo: “imaginam-se situações 
nas quais apenas o presidente possa tomar a iniciativa de convocação, quando esta seja 
objetivamente necessária; assim sucede, por exemplo, com um pedido de um bloco 
 
123 Cf. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - Manual…I, p. 729.  
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acionista que não atinja os 5%, mas que, numa sociedade aberta, pode ser muito 
significativo ou com o desejo manifestado por parte do conselho de administração ou do 
órgão de fiscalização”124. 
Com o devido respeito, discordamos desta opinião, objetiva e necessariamente.  
Primeiro, levantam-se dúvidas quanto à última parte deste argumento: “desejo 
manifestado por parte do conselho de administração ou do órgão de fiscalização”. Ora, 
entendendo esse desejo como um pedido, entraríamos então no âmbito de aplicação do 
artigo 375.º/1125, e, nesta medida, retirar-se-ia desde logo a iniciativa de convocação ao 
presidente da mesa, passando esta a ser daqueles dois órgãos.  
Segundo, porque, por muito que se defenda a importância do presidente do 
presidente da mesa da assembleia e o seu papel interno126, não nos parece que lhe seja 
atribuído esse poder, ainda que funcional. Cabe-lhe, no âmbito do processo convocatório, 
o dever de convocar e o dever assegurar a sua regularidade. Retomando o referido 
exemplo: a lei cuidou de conferir uma percentagem mínima para que os sócios possam 
requerer a convocação de uma assembleia geral, fê-lo, de forma sistémica e prosseguindo 
uma determinada ratio. Ora, mesmo que dela não se concorde ou até mesmo que se mostre 
desadequada num determinado caso concreto, não nos parece que o presidente da mesa, 
órgão com competências formais para o cumprimento da legalidade do processo 
deliberativo em toda a sua extensão, tenha um tal poder discricionário (ainda que 
reconduzido a um poder-dever) de afastar uma disposição legal, precisamente a qual 
deveria cumprir e fazer cumprir127. Importa aprofundar um pouco mais.  
 
124 Idem.  
125 “As assembleias gerais de accionistas devem ser convocadas sempre que a lei o determine ou o conselho 
de administração, a comissão de auditoria, o conselho de administração executivo, o conselho fiscal ou o 
conselho geral e de supervisão entenda conveniente”. 
126 Na tese do Professor MENEZES CORDEIRO - Manual…II, p. 729, o presidente da mesa da assembleia 
deve “perante conflitos internos, assumir um papel moderador”. 
127 De forma idêntica, a imposição de uma percentagem mínima constante no artigo 375.º/2, seria também 
facilmente contornável pelo presidente-sócio com menos de 5% de capital. Ou, nas sociedades cotadas ou 
nas grandes sociedades, menos de 2% do capital - artigo 414.º/4, a) ex vi do artigo 374.º-A/1.  
Em coerência com o supra exposto, não considerando a existência de funções gerais de 
acompanhamento da sociedade atribuídas ao presidente da mesa, também não terá, por aí, um poder-dever 
de reação. Contudo, sendo-lhe apresentadas informações sobre matérias de grande importância para a vida 
social, suscetíveis de ser levadas ao conhecimento e consideração dos sócios em assembleia geral, 
verificando-se a referida objetividade necessária, entendemos que nada obsta, no mesmo juízo de 
adequação ao interesse social, a que o presidente da mesa venha a facultar essa informação relevante aos 
sócios ou aos demais órgãos com competência para pedir ou requerer a convocação da assembleia,  para 
que estes exerçam as prorrogativas que a lei lhes atribuí. O juízo sobre o impulso do pedido não cabe ao 




Nos termos do artigo 377.º, n.º 1: “As assembleias gerais são convocadas pelo 
presidente da mesa ou, nos casos previsos na lei, pela comissão de auditoria, pelo 
conselho geral e de supervisão, pelo conselho fiscal ou pelo tribunal (…)”. Trata-se, 
portanto, de uma norma de competência: a competência para convocar a assembleia geral 
é do presidente da mesa, exceto nos casos previsto na lei. Ora, à primeira vista, poder-se-
ia considerar que esta atribuição normativa seria suficiente para albergar a possibilidade 
de o presidente da mesa convocar, por sua iniciativa, a assembleia geral. Mas não. Tal 
como defende JOSÉ FERREIRA GOMES, a competência tem sido construída como um 
conjunto de poderes funcionais atribuídos a um determinado órgão para o exercício dos 
direitos da pessoa coletiva na qual este se integra128. Contudo, a construção da 
competência como um conjunto de poderes, ainda que funcionais, será insuficiente para 
que se possa afirmar o seu conteúdo, mostrando-se necessária uma análise das normas 
(de competência) e do seu sentido deôntico129.  
Neste sentido, seguindo os ensinamentos do Professor130, há que qualificar o artigo 
377.º, n.º 1 como uma norma secundária (“que habilita à produção de efeitos 
jurídicos”131) e constitutiva (porque a competência não tem uma existência independente 
da norma que a fundamenta132), mas que, quanto ao seu sentido deôntico e quanto ao 
respetivo modo, se consideraria, à partida, como uma norma permissiva133.  Contudo: “a 
consideração como impositiva pode decorrer (…) da sua conjugação com outra norma 
(em princípio uma norma de conduta) que exija o exercício da competência (…) 
sujeitando o seu exercício a determinados objetivos, impondo, deste modo, a sua 
funcionalização”134.  Ora, conforme concluí JOSÉ FERREIRA GOMES: “a natureza 
prima facie das normas de competência permissivas significa que tais normas são 
efetivamente permissivas se o conjunto não compreender outras que as requalifiquem 
quanto ao sentido de dever ser”135. 
 
convocação de uma assembleia geral. Ao presidente da mesa, como veremos, cabe zelar pelo cumprimento 
da representação e da expressão da vontade coletiva, em obediência à lei e aos estatutos. Transmitindo essa 
informação, o presidente cumpre, pelo menos nessa parte, o seu efetivo dever. 
128 Cf. JOSÉ FERREIRA GOMES - Da administração…, p. 703. 
129 Ibid., p. 704. 
130 Sobre “as normas de competência societária e o seu sentido dêontico: o fundamento normativo da 
obrigação de vigilância”, ibid., p. 703 a 713. 
131 Ibid., p. 709. 
132 Ibid., p. 710. 
133 Atendendo a ser “esse o seu modo supletivo e também o seu modo prima facie. Cf. ibid., p. 711. 




Pois bem, em nosso entender, a requalificação do artigo 377.º, n.º 1 quanto a esse 
sentido de dever ser, operar-se-á pela sua conjugação com a respetiva norma primária 
(de conduta). No caso, o artigo 375.º/1 e 2, que dispõe: “devem ser convocadas”: (i) 
sempre que a lei o determine; (ii) ou o conselho de administração, a comissão de auditoria, 
o conselho de administração executivo, o conselho fiscal ou o conselho geral e de 
supervisão entenda conveniente”; ou (iii) “o requererem um ou mais acionistas que 
possuam ações correspondentes a, pelo menos, 5% do capital social”. 
Assim, com a mesma ordem de fundamento que invocamos em infra 3.4. III, face 
à destituição, é-nos difícil, senão mesmo impossível, afastarmo-nos do elemento literal 
do artigo 375.º/1 e 2, o qual, regulando o exercício da competência de convocar atribuída 
ao presidente da mesa, não confere, em nosso entender, margem para a “iniciativa oficiosa 
da convocação”136.   
Nestes termos, com a vénia devida, não nos parece que ao presidente da mesa da 
assembleia geral, ainda que em situações objetivas, ponderados os interesses em jogo, e, 
ainda que informado e convictamente orientado ao interesse social, lhe caiba convocar 
por sua iniciativa a assembleia geral.137. Não encontramos fundamento para um 
entendimento contrário. 
2.4. Os poderes e deveres do presidente da mesa 
A lei “não estabelece o quadro de direitos e de deveres do presidente da mesa da 
assembleia geral, limitando a algumas referências dispersas”138. Contudo, como já 
referimos, o presidente permanente detém um quadro de competências próprias cuja 
essencialidade o obriga à submissão de um conjunto de deveres e princípios de atuação.  
Importa, assim, e ainda que em poucas linhas, indagar sobre quais os poderes e 
deveres do presidente da mesa da assembleia geral. 
I. A doutrina refere maioritariamente que o presidente da mesa da assembleia geral 
goza de um conjunto de poderes139, no - ou para o - exercício das suas funções.  Qualifica-
 
136 Expressão de EDUARDO DE MELO LUCAS COELHO - A formação..., p. 40. Defende igualmente 
este Autor que não assiste ao presidente da mesa tal iniciativa.  
137 Paradoxalmente, por não lhe competir o impulso convocatório, careceria o presidente de “competência” 
para assinar o respetivo aviso, redundado na comummente denominada invalidade mista. (artigo 56.º/1, a) 
/2 e 3). 
138 Cf. PEDRO MAIA – “O presidente…”, p. 434. 
139 Cf. PEDRO MAIA - id ibid; PAULO TARSO DOMINGUES - Código…. p. 40. 
34 
 
os como poderes funcionais140, em resultado das competências próprias que lhe são 
específica e diretamente atribuídas pela lei141. Indo mais longe, atribui-se ao presidente 
da mesa da assembleia geral verdadeiros “direitos potestativos de conformação de 
condutas”142. 
Como referimos em supra 2.3.3, II, para a construção da competência dos órgãos 
societários não basta a sua sujeição a um conjunto de poderes funcionais para que daí se 
possa afirmar concretamente o seu conteúdo. Mostra-se igualmente necessária uma 
análise das respetivas normas de competência e do seu sentido deôntico143. Ora, as normas 
de competência societária têm um sentido deôntico impositivo e não meramente 
permissivo, em resultado da sua requalificação pela sujeição do exercício das funções 
orgânicas à prossecução do interesse social144. Esse modo deôntico de imposição 
expressa-se “nas obrigações que constituem os conceitos-síntese (Inbegriffe) das 
competências de cada órgão”145, que não se subsumem a uma situação jurídica ativa, 
mesmo que funcional146. Ora, aplicando-se ao órgão de administração e ao de fiscalização 
resulta que o primeiro se encontra obrigado a administrar, enquanto que o segundo 
obrigado a fiscalizar147. Por aqui, defende-se, em termos analíticos, que apenas algumas 
situações jurídicas que resultem da decomposição legal, jurisprudencial ou mesmo 
doutrinária dos referidos conceitos-síntese se haverão de poder qualificar como poderes-
deveres ou poderes funcionais148. 
Ora, independentemente de não encontrarmos na lei uma norma de competência de 
conteúdo idêntico aos artigos 405.º e 431.º (para os órgão de administração) e 420.º/1, a), 
423.º-F/1, a) e 441.º/1, d) (para os órgãos de fiscalização), para o presidente da mesa da 
assembleia geral, tal não nos parece suficiente para negar que as respetivas normas de 
competência, ainda que dispersas, não se requalifiquem também como impositivas. Isto 
pela idêntica sujeição do exercício das funções orgânicas à prossecução do interesse 
 
140 Cf. PAULO TARSO DOMINGUES - ibid., p. 34 e 35. 
141 Ibid. 
142 Cf. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - Código…, p. 927. 
143 Neste sentido, JOSÉ FERREIRA GOMES - Da administração…, p. 702. 
144 Cf. JOSÉ FERREIRA GOMES – “Responsabilidade civil dos administradores: ilicitude e culpa”, in 
PAULO CÂMARA (coord.) - Administração e Governação de Sociedades, Coleção Governance Lab, 
Coimbra: Almedina, 2020, p. 280, nota 6. 






social. Por aqui também não nos parece ser de negar que, no seu conjunto, se subsumam 
a um conceito-síntese (Inbegriffe) dessas mesmas (suas) competências: uma obrigação 
de presidir à mesa da assembleia geral149. Desta forma, apenas através da mencionada 
decomposição legal, jurisprudencial e doutrinária desse conceito síntese, alcançaremos 
uma possível concretização dos poderes-deveres ou poderes funcionais do presidente da 
mesa.  
Vejamos. O presidente da mesa tem o dever de convocar a assembleia geral quando 
essa convocação lhe seja requerida por um ou mais sócios que possuam ações 
correspondentes a, pelo menos, 5% do capital social (artigo 375.º/3). Trata-se, então, de 
uma imposição150. Contudo, pode não aceitar esse pedido, justificadamente (artigo 
375.º/5). Logo, atenta a sujeição do exercício das suas funções à prossecução do interesse 
social, este putativo poder, recambiando-se a uma realidade funcional, não poderá, em 
nosso entender, ser qualificável como um direito subjetivo ou potestativo, antes sim, 
como um poder-dever ou poder funcional151. Ao presidente da mesa não lhe é conferido 
 
149 Veja-se que até mesmo através da consagração normativa da (necessária) existência de um presidente 
da mesa da assembleia geral (artigo 374.º/1), qualquer que seja o elemento interpretativo utilizado, e até 
etimologicamente, ao presidente da mesa cabe presidir à (mesa) da assembleia geral. Coerentemente com 
o supra exposto: tem a obrigação de presidir, obrigação à qual se subsumem as competências prévias e 
relativas à assembleia geral.  
150 Razão pela qual, desde logo, nos afastamos da conclusão de que, “convocar a assembleia geral”, seja 
qualificável simplesmente como um poder, tal como apresentado por TARSO DOMINGUES – Código..., 
p. 40 e 41. 
151 Está em causa o cumprimento de uma função, o que nos parece fundamento suficiente para nos 
afastarmos da sua qualificação com um direito subjetivo. Atenta a sua caracterização como órgão social, o 
sentido impositivo do exercício da sua competência não confere ao presidente da mesa um “círculo de 
autodeterminação, no sentido de uma atuação livre para a prossecução de interesses próprios”, nem visa 
atribuir-lhe “uma vantagem que seja confiada à autonomia do sujeito”, própria do direito subjetivo. (Cf. 
OLIVEIRA ASCENSÃO - Direito Civil…p. 59, 60 e 79). No direito subjetivo é a satisfação pessoal do 
titular e o interesse deste que orientam finalisticamente o seu conteúdo e o respetivo exercício. (Neste 
sentido, PEDRO PAIS DE VASCONCELOS e PEDRO LEITÃO PAIS DE VASCONCELOS – Teoria 
geral de direito civil, 9.ª ed., Coimbra: Almedina, 2019, p. 273). Já os poderes funcionais, “distinguem-se 
do direito subjetivo por não visarem atribuir uma vantagem que seja confiada à autonomia do sujeito". (…) 
Por isso, “os poderes funcionais implicam simultaneamente deveres para os seus titulares, que os devem 
exercer, não sendo tolerável o não exercício”. (Cf. OLIVEIRA ASCENÇÃO – ibid., p. 59 e 60). MENEZES 
CORDEIRO (Tratado de Direito Civil, I, 4.ª ed., Coimbra: Almedina, 2019, p. 910), ensina que não será 
correto atribuir-lhes [aos poderes funcionais] a mesma estrutura do (verdadeiro) direito subjetivo, por lhes 
faltar o essencial desta última figura: a permissão. Contudo, refere o presidente da mesa goza de “uma série 
de direitos potestativos de conformação de condutas” (Código…, p. 927). No entendimento de OLIVEIRA 
ASCENSÃO (Direito Civil…, p. 71 a 74 e 97 a 100) os direitos potestativos são verdadeiros direitos 
subjetivos, por considerar que a sua realidade substancial é inteiramente idêntica. Não obstante, cremos que 
o poder funcional do presidente da mesa, ainda que não entendido como um direito subjetivo ou um direito 
potestativo autónomo, poderá mostrar-se de conformação jurídica (gestaltungsrechte), potestatividade 
instrumental, revelada no seu exercício, quer pela possibilidade de exigir uma determinada conduta, como 
também: “pela possibilidade de unilateralmente produzir um efeito jurídico, de provocar uma modificação 
na esfera jurídica de outra pessoa, sem a sua cooperação, sem o seu consentimento” (Cf. PEDRO PAIS DE 
VASCONCELOS e PEDRO LEITÃO PAIS DE VASCONCELOS - – ibid., p. 273).  
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tal grau de autodeterminação ou ampla discricionariedade152 no respetivo exercício. Neste 
caso, não está em causa uma vontade ou interesse próprio, um direito próprio, que não 
lhe imponha o exercício das suas competências. Pelo contrário, o presidente da mesa tem 
um poder-dever de recusar aquele pedido, caso não se encontre conforme à lei ou aos 
estatutos. A sua decisão é, nessa medida, sempre vinculada.  
Da mesma forma, também não consideramos a existência de um verdadeiro direito 
subjetivo quando esteja em causa a limitação do uso da palavra pelos sócios em 
assembleia geral. Certo que, pela inexistência de concretas normas de conduta que 
regulem o exercício da competência de presidir à assembleia geral, poderão levantar-se 
dúvidas quanto à delimitação dos poderes do presidente da mesa. Porém, caracterizando 
a competência de presidir à assembleia como uma obrigação, no caso, de meios, porque 
“dirigida à adequada tentativa de causação do interesse da sociedade (resultado 
definidor), no contexto das competências”153 respetivas, o poder de limitar o uso da 
palavra não poderá deixar de se qualificar, também ele, como um poder-dever.  
II. Por outro lado, o presidente da mesa da assembleia geral encontra-se obrigado a 
cumprir e zelar pelo cumprimento do disposto na lei e nos estatutos154. Desta premissa 
retirar-se-á a sua vinculação a deveres específicos: legais ou estatutários155. Estes 
segundos com base nas disposições estatutárias. Já os primeiros compreendem não só os 
deveres resultantes de específicas normas (de conduta) a que o presidente se encontra 
sujeito, como também aqueles que lhe advém das próprias competências funcionais, cujo 
exercício, como vimos, se encontra sujeito à prossecução do interesse social (“enquanto 
interesse comum dos sócios enquanto sócios”156). Assim, a atuação do presidente da mesa 
 
152 Sobre a discricionariedade dos órgãos sociais perante normas de conduta com alterativas de ação: JOSÉ 
FERREIRA GOMES – Da administração…, p. 802 e ss. 
153 Seguindo a construção de JOSÉ FERREIRA GOMES – ibid. Desta forma resultando que a prestação 
devida, à priori, (parcialmente) indeterminada, se determina no caso concreto, em função do padrão de 
diligência normativa, resultando na formulação de normas de conduta no caso concreto. (Cf. ibid.). Neste 
sentido, quando aquele comando admite apenas uma conduta, não há discricionariedade; admitindo duas 
ou mais alternativas de ação, existirá discricionariedade (Cf. JOSÉ FERREIRA GOMES – 
Responsabilidade…, p. 287). Diríamos que, no exemplo supra: um sócio que abusa do uso da palavra ou 
quando um confronto injurioso entre dois sócios perturbe o funcionamento da assembleia geral, ao 
presidente da mesa assistir-lhe-ia, quanto muito, o que se define no campo publicista como 
discricionariedade criativa (Cf. MARCELO REBELO DE SOUSA e ANDRÉ SALGADO DE MATOS 
(Direito Administrativo Geral, I, 3.ª ed, Lisboa: Dom Quixote, 2008, pág. 187), a criação pelo presidente 
da atuação concreta dentro dos limites jurídicos aplicáveis. 
154 Cf. PAULO TARSO DOMINGUES – Código…, p. 33;  
155 Para além de outras possíveis obrigações de base contratual, ainda que acessórias, que possam existir no 
contrato celebrado com a sociedade.   
156 Cf. JOSÉ FERREIRA GOMES – “Responsabilidade civil…”, p. 285. 
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e o exercício dos seus poderes funcionais deverá necessariamente reger-se de acordo com 
um quadro de princípios, configurados como deveres gerais. Entre nós157, considera-se 
que o presidente da mesa, na condução das reuniões, deverá obedecer a princípios de: 
imparcialidade158, igualdade159, proporcionalidade dos meios160 e legalidade161. Ora, 
atendendo à extensão das suas funções permanentes pautamos como redutora esta 
circunscrição de princípios a uma concreta componente funcional.  Como vimos, as 
funções do presidente da mesa transcendem, em muito, a mera condução dos trabalhos da 
reunião de cada assembleia geral. Neste sentido, aquela obediência haverá de se observar, 
não só em cada específica reunião, no cumprimento das funções que aí concretamente lhe 
cabem, mas antes em toda a sua amplitude funcional, naturalmente, com especial 
relevância (e incidência) nas funções cujo exercício comporte um certo grau de 
discricionariedade162.  
Em nosso entender a bitola dos mesmos poderá ser diferente quando esteja (ou não) 
em causa a designação de um presidente da mesa da assembleia geral de uma sociedade 
que caiba na previsão do artigo 374.º-A. A dignificação do presidente da mesa de uma 
 
157 Cf. PEDRO MAIA – “O presidente…”, p. 441 e 442, seguido, com a concretização de cada um dos 
princípios, por ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - Manual…II, p. 717. Tal como, aliás, defendido na 
Alemanha, v.g. THOMAS WATCHER – AktG…, p. 752 (§42), mas onde os poderes do presidente apenas 
se encontram circunscritos à condução dos trabalhos na assembleia geral. 
158 Não devendo tomar partido nas questões que possam surgir entre os sócios ou entre órgãos da sociedade, 
operando como moderador na conveniência desta. Em nosso entender, a posição super partes adotada, 
deverá adequar-se (podendo excecionar-se) ao cumprimento de outros princípios (ex. legalidade); 
159 Devendo assegurar que todos os acionistas detêm idênticas possibilidades de se expressarem ou de 
questionamento. Acrescentamos que este princípio deverá assentar na impossibilidade de discriminação e 
na possibilidade de diferenciação. Naturalmente, o presidente da mesa haverá de tratar de modo igual o 
que é juridicamente igual, e diferente o que é juridicamente diferente. Expulsar da sala um elemento do 
público é, para este propósito, completamente diferente do que expulsar um sócio. 
160 Usando de proporcionalidade da condução dos trabalhos, adequando os seus meios de reação 
proporcionalmente à ação praticada. Com o devido respeito, atenta a importância deste princípio, caberá 
aprofundá-lo. Seguindo uma analogia ao direito administrativo (DIOGO FREITAS DO AMARAL - Curso 
de direito administrativo, II, 2ª ed., Coimbra: Almedina, 2003, p.127) este princípio revela-se em três 
dimensões: adequação, necessidade e razoabilidade ou equilíbrio. A primeira obriga a que a medida a ser 
tomada deve ser causalmente adequada ao fim que se propõe atingir (se o presidente quer retirar a palavra 
a um sócio que perturba a reunião não necessita para isso de suspender a reunião); na dimensão da 
necessidade, resulta que, para além de correta para aquele fim a atingir, a medida deve-se enquadrar num 
universo das medidas abstratamente idóneas, aquela que, em concreto, lese em menor medida os direitos e 
interesses do sócio em concreto e da sociedade (havendo a necessidade de expulsar um sócio da reunião, o 
presidente deverá fazê-lo apenas pelo período de tempo necessário para aquele se acalmar). Por último, a 
razoabilidade ou equilíbrio, obriga à existência de uma ponderação (relação custo-benefício) entre as 
vantagens decorrentes da prossecução do interesse da sociedade e os sacrifícios inerentes dos interesses do 
sócio em questão (apesar de a reunião poder prosseguir, suspender os trabalhos por um sócio ter 
momentaneamente ficado indisposto e por isso impossibilidade de participar nos trabalhos). 
161 O presidente da mesa deverá ser o guardião da lei e dos estatutos, devendo agir em consonância com 
essa qualidade; 
162 Cf. expressão de ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - Manual…II, p. 731. 
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grande sociedade anónima ou de uma sociedade cotada, com o reforço da sua 
permanência, revelada, por exemplo, na obrigatoriedade da fixação de remuneração, 
reforçando-lhe os direitos, intensifica-lhe os deveres. 
 
Não obstante a relação com a matéria da cessação que de seguida veremos, resta-
nos, neste âmbito, referir que, naturalmente, o incumprimento pelo presidente da mesa da 
assembleia dos deveres específicos que lhe estão acometidos, é suscetível de gerar 
responsabilidade civil pelos danos causados pela sua conduta163. Não iremos avançar mais 
nesta sede, pois facilmente constituiria um outro estudo. Apenas haverá a acrescentar 
também a tutela legal específica aplicável ao seu conteúdo funcional: irregularidade na 
convocação de assembleias sociais (artigo 515.º), perturbação da assembleia geral (artigo 
516.º), participação fraudulenta em assembleia geral (517.º), recusa ilícita de lavrar a ata 
(artigo 521.º) e convocatória enganosa (artigo 520.º). 
 
2.5. O presidente da mesa como órgão garante da expressão da vontade coletiva 
Chegados a este ponto, retoma-se a simples e elementar pergunta: “o que é o 
presidente da mesa da assembleia geral?”.  
Podendo caracterizá-lo como um centro verdadeiramente autónomo de poderes 
funcionais, poder-se-ia, desde logo, configurá-lo como um verdadeiro órgão societário164. 
Porém, acolhendo uma definição, que julgamos mais conseguida, de órgãos sociais: 
“centros de imputação de normas jurídicas, correspondentes a estruturas de organização 
humana permanentes, funcionalmente ordenadas à prossecução dos interesses da pessoa 
coletiva, nos termos das competências atribuídas a cada um, e que, em conjugação entre 
si, permitem a autodeterminação da mesma” 165, leva-nos a concluir que a atribuição ao 
presidente da mesa de situações jurídicas, ainda que específicas, não se mostra suficiente 
para a sua caracterização como órgão social.    
 
163 Por todos, BRITO CORREIA - Direito…, p. 55. Da mesma forma, antes da entrada em vigor do Código 
das Sociedades Comerciais, VASCO DA GAMA LOBO XAVIER – Anulação…, p.317 (71), com a opinião 
que “a presença de uma conduta pela qual possa responsabilizar-se o presidente depende da sua posição 
frente à assembleia – do grau de autonomia ou da sua subordinação em relação a este órgão”. 
164 Seguindo a construção de TARSO DOMINGUES - Código…, p. 35. 
165 Tal como nos ensinou JOSÉ FERREIRA GOMES – Da administração..., p. 386, ainda que se referindo 
ao revisor oficial de contas enquanto órgão. 
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Partindo desta última definição e da análise que aqui nos traz, concluímos que ao 
presidente da mesa da assembleia geral - e não à mesa – são atribuídas um conjunto de 
competências próprias166, essencialmente permanentes, tradicionalmente consagradas, 
conferidas específica e diretamente pela lei167, não circunscritas à realização da 
assembleia geral, antes sim, com incidência em todo o processo deliberativo, as quais se 
mostram não só essenciais, como indispensáveis para o seu funcionamento. Encontra-se 
adstrito a um conjunto específico de deveres e dispõe, no seu exercício, de um conjunto 
 
166 Entendemos que as funções do presidente se têm como próprias por não lhe advirem da assembleia geral, 
estando esta, em regra (salvo a situação prevista no artigo 379.º/6), impedida de interferir, modificar ou 
revogar aquelas decisões (neste sentido, ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - Código.., p. 927). Já 
PAULO TARSO DOMINGUES - Código… p. 34 e 36, defende que “em princípio, a assembleia geral não 
poderá interferir em matérias que são da competência do presidente: não poderá deliberar sobre tais 
matérias, nem revogar ou modificar decisões do presidente sobre as mesmas”, pois, se assim não fosse, a 
maioria poderia condicionar o presidente da mesa, colocando em causa os interesses dos sócios minoritários 
e dos sócios ausentes. Porém, seguindo COUTINHO DE ABREU - Código…p. 40 - só assim será quando 
estejam em causa “decisões vinculadas”, ou seja, decisões em que o comportamento do presidente é 
imposto pela lei ou pelos estatutos. Já quanto às “decisões discricionárias” (dando o exemplo da concessão, 
retirada ou limitação do uso da palavra), “já se deve entender que o presidente não é soberano”, podendo 
os sócios que delas discordem solicitar à assembleia que se pronuncie sobre as mesmas ficando o presidente 
obrigado a observar o “que pela coletividade de sócios for deliberado”. Com o devido respeito, não só não 
podemos concordar com a opinião do Ilustre A., como também esta posição nos parece contrária aos 
fundamentos que primeiramente apresenta. Desde logo, será de questionar se a derrogação das “decisões 
discricionárias” pela maioria, não será também ela suscetível de “condicionar o presidente da mesa e impor-
lhe a sua vontade” ou não acautelar “os interesses dos sócios minoritários e dos sócios ausentes”? Ora, esta 
construção parece-nos seguir a distinção de poderes funcionais vinculados e discricionários da autoria de 
MARCELLO CAETANO (Manual…, p. 213 a 216, e 465 e ss), através da qual se defendia que os primeiros 
seriam revogáveis apenas pelo próprio titular e não os segundos. Contudo, para além de essa revogabilidade 
interna apenas se poder verificar: por decisão do próprio titular do poder; do delegante quando o poder 
fosse delegado: ou pelo superior hierárquico (id. ibid.) – o que só por aqui se tinha como não aplicável face 
à competência própria do presidente da mesa, o certo é que, tal como o próprio Professor MARCELLO 
CAETANO, neste âmbito ensinava: “não há atos discricionários. Em qualquer acto administrativo se 
projetam poderes vinculados a par do exercício, em maior ou menor grau, de discricionariedade” (ibid., p. 
490). Pois bem, as “matérias que são da competência do presidente”, advêm-lhe de funções próprias e não 
da assembleia geral. Para o seu exercício são-lhe conferidos (não pela assembleia geral) um conjunto de 
poderes funcionais (aliás como o próprio A. defende), a serem exercidos no interesse da sociedade e não 
do interesse de uma determinada maioria. Nesta medida, as suas “decisões” não são discricionárias, mas 
sempre “vinculadas” ao interesse da sociedade. Permitir esta diferença e consequência seria esvaziar o 
conteúdo funcional do presidente da mesa e deixá-lo, invariavelmente, à mercê da maioria. Destituí-lo, 
porque atuou de uma determinada forma é consequentemente diferente do que lhe determinar a forma de 
atuar. Mais, serão as “decisões discricionárias” que, na prática, por suscetíveis de maior contestação – veja-
se o exemplo da limitação do uso da palavra – justificam maior tutela. Também em sentido contrário, e 
contrário, em nosso entender, à essencialidade das funções do presidente da mesa e à sua importância de 
garantia da legalidade do processo deliberativo, LUÍS BRITO CORREIA (Direito Comercial..., p. 54 e 55), 
que, apesar de referir que “os atos do presidente da mesa estão sujeitos a controlo da própria assembleia”, 
o que poderíamos aceitar em sentido amplo, conclui que a assembleia geral “é o órgão supremo da 
sociedade”, e, por essa razão, a assembleia de sócios poderá deliberar sobre as decisões do presidente, em 
caso de discordância de algum sócio e a seu pedido. Apesar de consubstanciar a sua opinião em VASCO 
G. LOBO XAVIER (Anulação…, p. 316 ss.), com o devido respeito, daí não o conseguimos retirar. 
Defendendo que o presidente da mesa da assembleia geral é um sub-órgão societário: PAULO OLAVO 
CUNHA - Direito…p. 488.  
167 Cf. PAULO TARSO DOMINGUES - Código…, p. 35.  
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de poderes168, tecnicamente qualificáveis como poderes funcionais. As suas funções são 
exercidas necessariamente de forma autónoma e independente, a cujo reforço se assiste 
(juntamente com a permanência) nas sociedades cotadas e nas grandes sociedades 
anónimas.   
Não obstante, entendemos que, não só pela direta e específica imputação de 
situações jurídicas ao presidente da mesa, se chega à sua caracterização deste como órgão 
social. Acrescerá a sua autonomia – subjetividade interna - relativa à pessoa coletiva na 
qual se integra, e a sua atuação, que se tem como funcionalmente coordenada com os 
demais, assegurando-se, dessa forma, o cumprimento do escopo societário169.  
Ora, a pessoa coletiva nasce da proteção jurídica atribuída a um, ou a uma 
pluralidade de interesse coletivos, através da faculdade concedida à vontade (o querer 
logicamente necessitado pelo fim prosseguido170) de exercer direitos e de contrair 
obrigações171. Como vimos, as funções do presidente facilmente se inserem na dinâmica 
dessa vontade, por concretamente orientadas, no específico conjunto que lhes assiste, à 
prossecução dos interesses da pessoa coletiva sociedade anónima. Poderia defender-se 
que esse interesse aplicado às funções do presidente da mesa, encontraria apenas substrato 
na proteção “dos interesses das minorias, dos representados e dos ausentes”172. Contudo, 
não o entendemos apenas assim. Desde logo porque o interesse da sociedade, é, quanto a 
nós e como se referiu, caracterizável como o interesse dos sócios em modo coletivo173. 
Não apenas o de um grupo específico de sócios, seja qual for a dimensão da sua 
participação social.   
O legislador, ao considerar indispensável a existência de um presidente da mesa da 
assembleia geral, e, bem assim, atribuindo-lhe um específico conjunto de competências, 
cuidou desde logo de o colocar num plano de legalidade, que cremos ser indissociável do 
processo deliberativo. Com isto, neste ou para este processo, o interesse aplicado às 
funções do presidente da mesa, será o de garantir adequadamente a regularidade da 
 
168 ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - Código…, p. 927, denomina-os “direitos potestativos de 
conformação de condutas”.  
169 Seguindo a construção funcionalista de imputação de situações jurídicas aos órgãos sociais, cf. JOSÉ 
FERREIRA GOMES - Da administração…, p. 702. 
170 Neste sentido, MARCELLO CAETANO - Manual…, p. 204; 
171 Cf. MARCELLO CAETANO - ibid., p. 203 e 204; 
172 Cf. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO – Código..., p. 927, referindo que, ao presidente da mesa, cabe 
velar por esses interesses. 
173 Cf. JOSÉ FERREIRA GOMES - Da administração…, p. 747. 
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construção da unidade lógica das várias vontades individuais dos sócios: a vontade 
coletiva. 
Em conclusão, impelidos ao afastamento do lugar comum que o qualifica como um 
órgão de fiscalização174, em resposta à pergunta: “O que é o presidente da mesa da 
assembleia geral?” atrevemo-nos a responder: um órgão societário garante da legalidade 
da expressão da vontade coletiva. 
 
CAPÍTULO III 
3. Cessação de funções do presidente permanente da mesa da assembleia geral 
Não obstante a importância e a essencialidade das suas funções, a permanência no 
cargo do presidente permanente da mesa da assembleia geral não é, por condição natural 
da própria relação jurídica constituída, perpétua.  
Com efeito, as causas de cessação das relações jurídicas (atentos os critérios relativos 
a pressupostos de atuação ou de produção do efeito extintivo), caducidade, revogação, 
denúncia, resolução175, não se mostram, nessa medida, estranhas à extinção da relação 
jurídica estabelecida entre o presidente da mesa da assembleia geral e a sociedade. 
Contudo, se o propósito é tratar da cessação das funções do presidente permanente da 
mesa da assembleia geral e, atendendo à própria natureza da relação jurídica em causa - 
mantendo a caducidade – havemos de, terminologicamente, adaptar as mencionadas 
formas de cessação à nomenclatura (extintiva) própria do direito das sociedades 
comerciais, i.e.: revogação, renúncia e destituição176. 
 
174 Por não nos parecer que o conteúdo funcional inteiramente o justifique, ainda que o legislador para tanto 
tenha aparentemente contribuído com a reforma de 2006. 
175 Cf. JOSÉ DE OLIVEIRA ASCENÇÃO - Direito Civil e Teoria Geral: relações e situações jurídicas, 
III, Coimbra: Coimbra Editora, 2002, p. 332, em classificação adaptada de INOCÊNCIO GALVÃO 
TELLES - Manual dos Contratos em Geral, Dos Contratos em Geral, 3.ª ed., Lisboa: Petrony, 1965, p. 
347 e ss., absorvendo-se rescisão pelo termo quase universal “resolução” (cf. JOSÉ DE OLIVEIRA 
ASCENÇÃO - ibid., p. 339). 
176 Adotando a rearrumação das figuras extintivas de MANUEL JANUÁRIO DA COSTA GOMES - Em 
tema de revogação do mandato civil, Coimbra: Almedina, 1989, p. 103, diríamos que, dentro da revogação: 
a revogação em sentido técnico, i.e. por acordo entre as partes. Na denúncia (imprópria): a renúncia do 
presidente ou a sua destituição quando não fundada em justa causa. Por último, dentro da resolução: a 
destituição e a renúncia motivada por justa causa. Para o Professor MENEZES CORDEIRO (Manual de 
direito das sociedades, I, Coimbra: Almedina, 2004, p. 738), referindo-se à extinção da relação de 
administração motivada por justa causa, “as exigências próprias do Direito societário levaram a que, neste 
ponto, revogação e resolução tenha sido fundidas numa figura própria e autónoma: a destituição (…). 
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3.1. A caducidade 
I. Partindo da limitação temporal da designação da mesa – por período não superior 
a quatro anos – constante no n.º 2 do artigo 374.º, retiramos, desde logo, uma das 
possíveis formas de cessação do vínculo que une o presidente da mesa da assembleia geral 
à sociedade: a caducidade.  
Terminado o período definido no contrato de sociedade para o qual a mesa da 
assembleia geral foi eleita haverá de cessar, desde aí, o exercício das respetivas funções, 
sem que acresça, em nosso entender, o lapso temporal necessário para que haja nova 
designação. Isto ao contrário do que se verifica aquando do terminus do prazo para o qual 
foram nomeados os administradores (artigo 391.º, n.º4)177, os membros do conselho geral 
e supervisão (artigo 425.º, n.º3) ou até mesmo os suplentes que substituam membros 
efetivos do conselho fiscal (artigo 415.º, n.º4), mantendo-se estes em funções até à 
primeira assembleia geral anual e aqueles, tal como se referiu, até que haja nova 
designação. Ora, a razão pela qual não será de exigir ao presidente da mesa que se 
mantenha em funções até nova designação será, em nosso entender, a supletividade 
constante no artigo 374.º, n.º 3, pois, tal como nas situações de “silêncio do contrato” 
quanto à nomeação do presidente e da mesa, também aqui, para os casos de caducidade 
de designação, poderá servir como presidente da mesa o presidente do órgão de 
fiscalização178. 
 
177 Artigo 425.º n.º 2 para os administradores executivos. 
178 Em sentido contrário, PEDRO MAIA – “O presidente…”, p. 430 e PAULO TARSO DOMINGUES - 
Código…, p. 46. Considerando que, em regra (e na prática), o mandato do presidente está relacionado com 
o mandato dos restantes membros eleitos da mesa (ainda que, na sua composição mínima legal: presidente 
e secretário). Por não nos parecer que assim seja, parece-nos necessário aflorar a problemática da 
substituição do presidente da mesa, no caso, no seu 1.º grau de substituição (presidente – membros que 
integram a mesa). Afigurando-se unânime o entendimento de que o vice-presidente da mesa (prevendo os 
estatutos a sua existência; haja sido nomeado e esteja presente) poderá substituir o presidente da mesa em 
casos de falta ou não comparência deste, o mesmo não poderá ser dito relativamente à possibilidade de o 
presidente da mesa vir a ser substituído pelo secretário da mesa. Para PAULO OLAVO CUNHA – 
Direito…, p. 488, na falta ou não comparência do presidente da mesa, não será de se distinguir, para efeitos 
de substituição daquele, a natureza do cargo de cada um dos membros da mesa, devendo, por isso, o 
secretário, como integrante eleito da mesa, substituir o presidente, na falta deste. Como justificação 
apresenta este Autor a própria redação do n.º 4, do artigo 374.º, a qual nos leva a entender que o presidente 
do órgão de fiscalização apenas assumirá a presidência da mesa “na falta de pessoas eleitas nos termos do 
número anterior ou no caso de não comparência destas”, não excluindo esta disposição o secretário da mesa. 
(Em idêntico sentido: PAULO TARSO DOMINGUES – Código…, p. 54., apesar de se afastar, parece-nos, 
da classificação da mesa como sub-orgão, ao referir, por exemplo, a possibilidade da existência de um 
secretário ad hoc quando os sócios - apenas - elejam um presidente permanente. Nestes casos, será o 
presidente permanente a escolher o secretário da mesa. últ. ob. cit. p. 53).  Já para o Prof. MENEZES 
CORDEIRO (Código…, p. 927), que eleva o presidente da mesa (e não a mesa) à dignidade de órgão social 




Com efeito, não discutindo a regra geral relativa ao desempenho de cargos socais, 
pela qual, em caso de caducidade da nomeação, os titulares dos demais órgãos societários 
se mantêm em funções até que haja nova nomeação179, o certo é que, para estes, a lei para 
além de expressamente o prever180, não estabelece idêntico mecanismo externo de 
substituição181. Para além do mais, o impacto efetivo e permanente desta caducidade na 
vida da sociedade não é - ou pelo menos não nos parece ser - de todo, comparável, por 
exemplo, ao caso da cessação por caducidade das funções de um presidente do conselho 
de administração ou de qualquer outro membro deste órgão. Por muito que se defenda - 
e defende-se - a existência de funções permanentes do presidente da mesa a importância 
e essencialidade das mesmas - funções que, como vimos, extravasam os meros atos 
convocatórios ou de condução dos trabalhos em assembleia geral – não nos parecem, por 
defeito, ao mesmo nível de permanência daquelas que vemos atribuídas aos membros do 
órgão de administração (ou do órgão de fiscalização)182. Ressalvadas as outras (possíveis) 
competências permanentes do presidente da mesa da assembleia geral, a matéria da 
continuidade pós-cessação terá maior importância quando esteja em causa o exercício das 
 
todos os poderes; os secretários coadjuvam”. Tendemos a concordar. Talvez pelo facto de a própria 
designação ser caracterizadora da função, o legislador não cuidou de aprofundar as competências 
acometidas ao secretário da mesa. Apenas o artigo 388.º, 2.º, refere que ao secretário compete, juntamente 
com o presidente, redigir e assinar a ata da reunião. Neste sentido, não se extrai da letra da lei que ao 
secretário da mesa competem outras funções que não sejam, apenas e só, as de secretariado. Parece-nos que 
também a praxis societária segue este caminho, justificado pela realidade normativa anterior à entrada em 
vigor do CSC, onde a concretização da substituição do presidente da mesa da assembleia geral afigurava-
se consideravelmente mais nítida. Talvez por isso se mantenha ainda a tradição de o presidente da mesa 
apenas poder ser substituído pelo vice-presidente e não pelo secretário, sendo este preterido (na falta ou 
ausência do presidente e do vice-presidente da mesa) face ao presidente do órgão de fiscalização para 
assumir tais funções. O artigo 182.º, §2.º do CCom dispunha que, na falta ou impedimento do presidente e 
vice-presidente, serviria o maior acionista de presidente, ou, em caso de recusa ou impossibilidade daquele, 
“o imediato em acções, e assim sucessivamente, preferindo o mais velho em igualdade de circunstâncias”. 
Já “na falta ou impedimento dos secretários e vice-secretários, convidará o presidente os dois acionistas 
que julgar idóneos para esses cargos” (182.º, §3.º do CCom). Veja-se que, na Alemanha, ainda hoje, é 
prática ser o presidente da assembleia geral a escolher os seus secretários. Por outro lado, ao contrário do 
anterior 182.º, §3, do CCom, o CSC não cuidou de estabelecer um mecanismo de substituição do secretário. 
Daqui ressalta uma pergunta que nos parece legítima: se o artigo 372.º, n.º 1 obriga a que a mesa da 
assembleia geral seja constituída por um presidente e por um secretário, e se, na ausência do primeiro é o 
segundo que o substituí, para que a mesa possa validamente manter a sua composição mínima legal, quem 
substitui aquele último, ou seja, quem ocupa o cargo de secretário vacante? Parece-nos que, se o legislador 
tivesse pretendido elevar o secretário a presidente da mesa, na ausência do presidente eleito, teria previsto 
também um mecanismo para a substituição daquele. Por estas razões, inclinamo-nos para aquela última 
construção, defendida pelo Prof. MENEZES CORDEIRO (ibid.), devendo, com efeito, o n.º 3 do art.º 374.º, 
ser interpretado restritivamente. 
179 Comentando a regra, vide, PAULO TARSO DOMINGUES – Código…, p. 46. 
180 Tal como artigos 391.º, n.º 4 e 415.º, n.º 5.  
181 Exceto nas sociedades por quotas (cf. artigo 253.º, n.º 1).  
182 Falamos aqui de permanência e não de importância. 
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funções tidas como prévias à realização da assembleia geral (e acometidas ao presidente 
permanente da mesa da assembleia geral), isto é, o procedimento inerente à convocatória.  
Porém, também aqui a Lei apresenta solução, pois, na falta do presidente da mesa, 
por caducidade da sua designação - esta extensível à totalidade dos membros que 
compõem a mesa - o dever de convocar (artigo 375.º, n.º 2 e 3) incumbirá, consoante o 
tipo, ao presidente do conselho fiscal, da comissão de auditoria ou do conselho geral e de 
supervisão. Já na falta destes últimos seria, aí sim, de afastar a supletividade constante no 
n.º 4 do artigo 374.º, no caso, no seu duplo grau – para os sócios – dado que, não só estes, 
defendemos apenas eleitos para a concreta reunião em que a falta ocorra183, como também 
os membros do órgão de fiscalização, sejam eles ou não presidentes deste, têm 
mecanismos próprios de substituição interna, mas principalmente porque já era dos 
presidentes do respetivo órgão de fiscalização a competência de proceder à convocatória, 
quando o presidente da mesa o não faça - cf. artigos 420.º, n.º 1, g), 423.ª-F, n.º1, h)184 e 
441.º, n.º1, s)185. 
Contudo, o que acabámos de defender terá aplicação apenas quando a designação do 
presidente se fixe num prazo certo, ou seja, quando a respetiva vigência seja prévia e 
inequivocamente determinada num dia do calendário. Porém, tal como defendemos em 
supra com a verificação de um determinado advento, que, pese embora seja determinado 
e determinável pelo calendário, não esteja à partida concretamente definido. Será o caso 
quando o termo da designação esteja relacionado com a realização de uma assembleia 
geral anual futura186, na qual poderá vir ser designado novo presidente da mesa. Estamos 
em crer que esta possibilidade, que favorece uma transição pacífica entre presidentes da 
mesa e que evita a sua abruta substituição (ainda que legalmente possível), é a que melhor 
acautela os interesses da sociedade.   
II. A caducidade por esgotamento do prazo a que as relações jurídicas, por tempo 
determinado, estão naturalmente sujeitas não é a única caducidade possível187. Outras 
formas de caducidade se podem aplicar à cessação de funções dos membros da mesa ou 
 
183 A expressão “preside à assembleia geral” isso faz denotar. Trata-se como referimos de uma eleição 
circunscrita à reunião em causa (presidente ad hoc).  
184 Ressalvado o “quando deve fazê-lo”; 
185 Já o seria “quando entenda conveniente”. 
186 V.g.: “o presidente da mesa da assembleia geral é designado até à assembleia geral anual do ano 
de…..” A sua verificação é aparentemente certa, mas é incerto o concreto momento em que se verifica, 
atenta a delimitação temporal constante no artigo 376.º, n.º 1.   
187 MANUEL JANUÁRIO DA COSTA GOMES – Em tema…, p. 23. 
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do seu presidente, tais como a interdição, a incapacitação ou inabilitação e, 
invariavelmente, a morte188.  
Também os cargos de mesa - da mesma forma para a relação de administração ou 
de fiscalização das sociedades - apenas poderão ser assumidos por quem tenha capacidade 
jurídica plena189. Com efeito, a afetação dessa mesma capacidade, se originária, obstará 
à respetiva nomeação; se superveniente, extingui-la-á. 
Relativamente à morte, não obstante as poucas dúvidas que se levantam sobre esta 
(mais) certa e inevitável causa de caducidade da relação jurídica estabelecida, será de 
notar que não só a morte do presidente da mesa é causa de extinção da relação por 
caducidade. Também a morte da sociedade –liquidação – levará à extinção daquela 
relação. Parece-nos que o mesmo não poderá ser dito em casos de dissolução. Dissolvida 
a sociedade, a alteração não passará tanto pela sua assembleia geral ou pela respetiva 
mesa e a presidência daquela, mas sim “pela não subsistência do órgão administrativo, 
que é substituído pelo órgão de liquidação”190.  
Idêntico destino poderá ter o cargo de presidente da mesa em casos de fusão ou cisão 
da sociedade191, questão que como veremos não se nos afigura de suficiente linearidade.  
A discussão sobre a natureza jurídica da fusão divide-se entre duas correntes 
dogmáticas. Por um lado, a teoria da sucessão universal192, que lhe atribui uma natureza 
semelhante às sucessões mortis causa193. Por outro, a teoria do ato modificativo, que a 
 
188 Motivos idênticos aos da extinção por caducidade da situação jurídica de administração apresentados 
por ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO – Manual…I, p. 737, isto, com exceção da reforma, pois não nos 
parece que esta condição seja inviabilizadora da manutenção ou continuidade da designação, ainda que as 
funções possam ser ou não remuneradas.   
189 Cf. PAULO TARSO DOMINGUES – Código…, p. 48. 
190 Cf. JORGE MANUEL COUTINHO DE ABREU - Governação das sociedades comercias, Coimbra: 
Almedina, 2006, p. 146.  
191 Cf. PAULO TARSO DOMINGUES – Código…, nota 100. p.  48. 
192 Corrente prosseguida entre nós pelo Professor RAÚL VENTURA, defendendo que o destino das 
sociedades incorporadas na fusão por incorporação, ou de todas as sociedades em caso de fusão por 
concentração, “se extinguem sem dissolução e sem liquidação, nos sentidos técnico-jurídicos destas 
palavras”. (RAÚL VENTURA - Fusão, cisão, transformação de sociedades: comentário ao Código das 
Sociedades Comerciais, Coimbra, Almedina, 1990, p. 228).   
193 DIOGO COSTA GONÇALVES, in ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO (Coord.) - Código das 
Sociedades Comerciais Anotado, 3.ª ed., Coimbra: Almedina, 2019, p. 417.  
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aproxima194, ou a faz corresponder, à transformação da sociedade195. Nesta última, 
defende-se que as partes não pretendem promover uma efetiva extinção, sendo este 
regime, aliás, totalmente estranho ao escopo da fusão196. O efeito extintivo não é causa 
da transmissão do património ou da aquisição da qualidade de sócio, mas sim uma 
consequência197. As situações jurídicas encabeçadas pelas sociedades envolvidas 
mantêm-se durante o processo e reaparecem na sociedade beneficiária ou na que venha a 
resultar da fusão198.  
Contudo, independentemente da natureza jurídica da fusão, diríamos que, para 
efeitos da caducidade da relação jurídica estabelecida com o presidente da mesa, são as 
diferentes modalidades de fusão que lhe podem ditar diferentes destinos. Assim, tratando-
se de fusão por concentração, envolvendo a constituição de uma nova sociedade, uma vez 
registada a fusão, caducará, consequentemente, a relação jurídica existente entre cada 
uma das sociedades e o seu respetivo presidente da mesa, ocorrendo uma nomeação ex 
novo. Já se se tratar de fusão por incorporação, salvo se os sócios decidirem de forma 
diferente, o presidente da mesa da assembleia geral da sociedade incorporante manter-se-
á em funções, isto pelo simples facto de a continuidade da existência jurídica permitir que 
a respetiva estrutura interna siga inalterada. Já não será assim relativamente ao vínculo 
existente entre a sociedade incorporada e o seu presidente da mesa, pois com o registo da 
fusão caducará necessariamente a designação deste último.  
 
194 JORGE HENRIQUE PINTO FURTADO - Curso…, p. 554, seguindo a terminologia comunitária, 
defende o Conselheiro que a extinção das sociedades fundidas integra o conceito de “dissolução sem 
liquidação, constituindo mais propriamente uma simples cessação da existência autónoma, que aproxima 
a fusão da transformação, afastando-a da dissolução com liquidação”. Contra esta construção DIOGO 
COSTA GONÇALVES - Código…, p. 501, em razão de a dissolução ser entendida no nosso ordenamento 
jurídico como um efeito modificativo da relação jurídica constituída e não como um facto extintivo, este 
último será a liquidação.     
195 Cf. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - Manual…I, p. 789. Resumindo esta corrente conclusão de 
DIOGO COSTA GONÇALVES - Código…, p. 417, como ato modificativo do contrato de sociedade: “a 
fusão mais do que operar uma extinção de sociedades com a transmissão do seu património envolve, 
sobretudo, uma modificação das sociedades envolvidas e a sua transformação mediante processo de 
concentração económica”. Em sentido contrário defendia RAÚL VENTURA (Fusão… p. 233): “Por muito 
que, através de requintes literários, se procure descrever e explicar a fusão como simples modificação do 
acto constitutivo (…) é para mim certo que ele não consegue vencer uma dificuldade que lhe está ínsita: 
como é possível conseguir, pela modificação do acto constitutivo de cada uma das sociedades, proceder à 
unificação de ambas.”  
196 Neste sentido, ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, ibid.; DIOGO COSTA GONÇALVES, ibid., p. 
504.  
197 Cf. DIOGO COSTA GONÇALVES – Código…, p. 505. Mais defendendo ocorrer “uma unificação do 
fenómeno de imputação jurídica (…) normativamente revelada sob o binómio: (i) transmissão de direitos 
e obrigações e (ii) extinção das sociedades fundidas ou incorporadas”. 
198 Cf. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO – Manual…I, p. 789; DIOGO COSTA GONÇALVES - ibid. 
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III. Tal como se disse quanto à afetação superveniente da capacidade jurídica do 
presidente da mesa, poder-se-ão verificar causas de impedimento posteriores à sua 
designação. Como referimos em supra 2.2. III, não se nos afigura nítida (e com pleno 
substrato normativo) a posição doutrinária de ampliação das incompatibilidades e 
impedimentos do presidente da mesa a todas as sociedades anónimas, sem restrição às 
especificamente consideradas no artigo 374.º-A.º. Entendemos que o legislador apenas 
cuidou de estender ao presidente da mesa desta últimas os requisitos de independência e 
o regime de incompatibilidades próprios dos órgãos de fiscalização (artigos 414.º/5 e 
414.º-A/1). Com efeito, caducará a designação do presidente da mesa da assembleia geral 
de uma grande sociedade anónima ou de uma sociedade cotada (artigo 414.º-A/2) 
quando, por exemplo, venha de modo direto ou indireto, a prestar serviços 
significativos199 ou a estabelecer uma “relação comercial significativa com a sociedade 
 
199 A incompatibilidade prevista no artigo 414.º-A/1, e), ainda que não incidindo especificamente sobre o 
presidente da mesa das grandes sociedades anónimas ou das sociedades cotadas tem gerado alguma 
controvérsia. Perfilhamos o entendimento que, para efeitos de incompatibilidade, não haverá que distinguir 
a prestação de serviços de outra qualquer relação comercial. Toda a relação comercial significativa poderá 
colocar em crise a objetividade necessária, seja ou não qualificável como prestação de serviços. (Neste 
sentido, JOSÉ FERREIRA GOMES, in ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO (coord.) - Código das 
Sociedades Comerciais Anotado, 3.ª ed., Coimbra: Almedina, 2019, p. 1360, (13); PAULO TARSO 
DOMINGUES - Código…, p. 62; GABRIELA FIGUEIREDO DIAS, in JORGE M. COUTINHO DE 
ABREU (coord.) -  Código das Sociedades Comerciais em Comentário, VI, 2.ª ed., Coimbra: Almedina, 
2019, p. 589. Importa, então, determinar o conceito de relação comercial significativa. Para GABRIELA 
FIGUEIREDO DIAS (ibid.), que exclui, à partida, as prestações de serviços pontuais e/ou remotas, o 
conceito de prestação de serviços “significativa” poderá estar preenchido quando, por força da mesma, “se 
gere uma relação de dependência económica”, ou, sendo essa dependência “menos evidente ou menor”, for 
suscetível de “enviesar a apreciação e o juízo” que o sujeito possa vir a fazer. PAULO TARSO 
DOMINGUES (ibid.), defende, contudo, que independentemente de saber qual o valor e dimensão da 
prestação de serviços, haverá “impedimento” para quem desempenha o cargo, quando a prestação de 
serviços tiver carácter “regular ou duradouro”. Já PAULO OLAVO CUNHA (Sociedades…, 2016, p. 576), 
adianta um critério objetivo: a prestação de serviços será significativa, para efeitos de determinação de 
incompatibilidade, se corresponder a 5% ou mais da faturação anual do prestador, se a prestação de serviços 
revestir caráter regular ou permanente, ou, a 10% da faturação anual do prestador, caso essa prestação de 
serviços seja esporádica. Encaminhamo-nos mais para a primeira opinião. Contudo, a prestação de serviços 
pode não gerar dependência económica, mas ser suscetível de afetar a isenção, como pode gerar 
dependência económica, sendo esporádica ou não duradoura, ou mesmo ser regular ou duradoura e não ser, 
por aí, suscetível de afetar a isenção. Ora, estando em causa a “potencialidade teórica de essa relação afetar 
negativamente a isenção de análise e julgamento que é exigida ao titular de um cargo de fiscalização” 
(GABRIELA FIGUEIREDO DIAS – ibid.), a sua concretização passará pela significância da prestação de 
serviços que, “verificada na esfera do parceiro da sociedade, traduz uma dependência (ainda que relativa), 
deste face à sociedade, direta ou indiretamente.” (Cf. JOSÉ FERREIRA GOMES – ibid.). Estão, assim, em 
causa as relações que, pela sua projeção no tempo e dimensão relativa dos valores envolvidos possam 
condicionar a objetividade e isenção. Assim, em princípio, não ficam abrangidos serviços esporádicos, 
como a elaboração de um parecer, cuja natureza é, por definição, independente e cujo resultado pode até 
ser desfavorável à sociedade. (Neste sentido, ibid.). Porém, em nosso entender, já não será assim quando, 
por exemplo, esse mesmo parecer ainda que esporádico, possa, pelo respetivo preço acordado, condicionar 
a atuação (v.g. um pedido de parecer jurídico ao presidente da mesa - que é advogado - com um preço 
avultado, sobre uma determinada operação imobiliária pretendida pela administração, cujo pagamento 




fiscalizada ou sociedade que com esta se encontre em relação de domínio ou de grupo” 
(artigo 414.º-A/1/e) ou, quando, pós-designação, venha a ser “titular ou atuar em nome 
ou por conta de titulares de participação qualificada igual ou superior a 2% do capital 
social da sociedade” (414.º/5/a). 
Contudo, como também se referiu em 2.2. III supra, atenta a importância das funções 
garantísticas do presidente da mesa, bem como o seu perfil de moderador e de controlo 
da legalidade: “a independência mantém-se no tocante às restantes sociedades, ainda 
que não tenha de ser cumpridos os requisitos de seguida indicados”200. Falamos aqui da 
afetação da sua independência que, aferida casuisticamente, poderá condicionar a sua 
isenção de análise ou de decisão resultando em inibição (por exemplo: caso se associe a 
qualquer grupo de interesses específicos na sociedade) e, por isso, levando a caducidade 
à sua designação201. Da mesma forma, não só por ser suscetível de afetar a sua isenção 
de análise ou de decisão, mas também pela concreta incompatibilidade funcional, sendo 
o presidente da mesa eleito administrador, esta nova situação jurídica fará caducar a 
anterior202.  
Por outro lado, defende-se que o contrato de sociedade poderá estabelecer requisitos 
para o exercício do cargo, os quais, deixando de se verificar, derivam em causas extintivas 
das funções do presidente da mesa. É disso exemplo quando o pacto estabeleça como 
condição de eleição a qualidade de acionista – deixando de o ser – ou preveja um número 
 
serviços, de forma regular ou duradoura, é também, em princípio, suscetível de gerar dependência e, por 
isso, de se mostrar incompatível. É o exemplo das relações de avença ou fornecimento contínuo. Mas há 
exceções. (Neste sentido, ibid.). Haverá que atender à sua significância. A incompatibilidade não abrangerá, 
assim, as prestações de serviços de prática corrente, sem significado. Por exemplo: sendo a sociedade uma 
entidade bancária, o interessado ter conta aberta na mesma, e, por aí, praticar atos bancários correntes, 
incluindo até operações de crédito banais. (Neste sentido, ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - Código…, 
p. 1008; JOSÉ FERREIRA GOMES – ibid.).  
Importará, por último, referir que a Ordem dos Advogados (Parecer E-15 do Conselho Geral da Ordem 
dos Advogados, disponível em portal.oa.pt) entende que o artigo 414.º-A/1, e), deverá ser interpretado no 
sentido de não incluir a prestação de serviços jurídicos prestado por advogado à própria sociedade, isto, por 
força dos princípios deontológicos (nomeadamente isenção, independência e dignidade no exercício), 
consagrados no EOA a que aquele se encontra obrigado. Ora, no sentido do mencionado parecer, também 
não consideramos que o advogado se encontre impedido, segundo o respetivo estatuto, de assumir as 
funções de presidente da mesa da assembleia geral de uma sociedade anónima. Contudo, já não podemos 
acompanhar a nossa Ordem quanto ao demais. Por muito que projetemos a elevação deontológica e a 
dignidade da profissão, não podemos considerar que a previsão estatutária dos mencionados deveres seja a 
garantia automática do seu cumprimento. Assim, o critério de relevância deverá, neste caso, ser 
rigorosamente o mesmo. (Neste sentido, GABRIELA FIGUEIREDO DIAS - ibid., p. 590; JOSÉ 
FERREIRA GOMES, ibid.).    
200 Cf. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - Manual…II, p. 722 e 723. 
201 Cf. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - ibid., p. 724. Segundo o Professor pela aplicação do artigo 
414.º-A/2. 




máximo de anos para o exercício do cargo ou um limite máximo de idade - ultrapassado 
esse limite 203. Neste último caso, estaríamos perante uma causa de interdição estatutária 
ao exercício do cargo de presidente da mesa da assembleia geral204. Parece-nos que nada 
obsta, independentemente de se tratar (ou não) de sociedades cujos requisitos se 
subsumam ao artigo 374.º-A/1, que os estatutos venham a estabelecer idênticas 
incompatibilidades às constantes no elenco do artigo 414.º-A/1, ou outras, respeitados os 
limites do princípio da liberdade contratual (artigo 405.º CC)205. 
3.2. Renúncia 
I. A aplicação do princípio geral da disponibilidade das situações jurídicas traduz-
se, em regra, no pressuposto de que ninguém pode ser obrigado a manter uma determinada 
situação jurídica contra a sua vontade206. Adaptando-a à extinção desta relação jurídica 
em particular, definiríamos a renúncia como o ato unilateral discricionário pelo qual o 
presidente da mesa da assembleia geral provoca a extinção total207 do seu vínculo 
orgânico.  Ora, não estabelecendo o Código das Sociedades Comerciais essa específica 
 
203 Neste sentido, PAULO TARSO DOMINGUES - Código…, p. 48. Com o devido respeito, quanto ao 
limite máximo de idade, apesar de, ao abrigo da liberdade contratual, se ter como possível esta disposição 
estatutária, parece-nos de difícil aplicação prática, pois invariavelmente a figura do presidente da mesa está 
associada a um estatuto de maior temperança, experiência, ponderação e respeito, características humanas 
invariavelmente associadas – em regra - à senioridade. Parece-nos ser este também o espírito da lei quando 
se prevê que, na falta do presidente da mesa e do presidente do órgão de fiscalização, e em caso de igualdade 
de número de ações, presida à assembleia geral o acionista mais antigo e mais idoso (artigo 374.º, n.º 4). 
Por outro lado, sendo certo que, atendendo à materialidade da situação subjacente, poderíamos estar perante 
uma causa de destituição e não de caducidade, a possibilidade de estatutariamente se limitar o número de 
mandatos do presidente da mesa não será uma causa de “cessação de funções”, antes sim uma condição 
para a sua eleição - ferindo de anulabilidade a deliberação – 58.º/1, a), ou de nulidade, se se tratar de 
sociedade constante no elenco do artigo 374.º-A/1 – 414.º-A/3 ou se se considerar aplicável o regime de 
incompatibilidades às demais sociedades – como consideramos. O mandato cessa pelo termo do prazo do 
seu mandato e não porque, segundo os estatutos, terá atingido o limite máximo de mandatos. Atingido esse 
limite está o presidente impedido de ser de novo eleito para um novo mandato, diferente daquele que cessou 
(pelo decurso do prazo).  
204 Partindo do pressuposto que, pela idade avançada, “pode a aptidão liberdade e ponderação normal da 
pessoa para entender e crer, base natural da capacidade de exercício, encontrar-se diminuída (…) O simples 
facto desta diminuição produzir efeitos jurídicos – estaremos então em face do que se chama incapacidade 
de facto”. (cf. CASTRO MENDES - Direito Civil: teoria geral, I, Lisboa: AAFDL, 1978, p. 331 e 332). 
Esta inaptidão de facto para agir, não sendo declarada pelo tribunal, seria, no caso, estabelecida 
contratualmente.   
205 Importa nesta sede tecer algumas considerações relativamente à caducidade da designação legal do 
presidente da mesa. Como se referiu, o presidente do órgão de fiscalização poderá será chamado a exercer 
as funções de presidente da mesa da assembleia geral quando o contrato de sociedade não preveja a 
existência de um presidente permanente designado, ou, prevendo, este não o haja sido. Ora, atendendo à 
espécie de designação, in casu, assente no regime supletivo legal, caducará essa designação legal quando a 
própria designação para o órgão de fiscalização se extinguir, seja também por caducidade ou por outra 
causa. Bem assim, cessa por caducidade essa designação legal quando os sócios procederem à designação 
de um presidente. 
206 Cf. JOSÉ DE OLIVEIRA ASCENSÃO – Direito Civil…, p. 150. 
207 Em contraponto à renúncia parcial, a qual se verifica quando a declaração pretenda atingir apenas um 
trecho de uma situação jurídica, funcionando, assim, como causa de modificação e não de extinção. 
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possibilidade e/ou liberdade relativamente ao presidente da mesa, não deixa de o prever 
para os titulares eleitos de outros órgãos da sociedade208. Consideramos, por isso, de 
aplicar este princípio geral à renúncia ao presidente na mesa209. Não obstante, tal como 
para as demais causas de cessação das relações jurídicas, haverá de se atender aos motivos 
a partir dos quais se funda o advento extintivo. Teremos, então, que descompilar a 
renúncia do presidente em duas situações distintas das quais resultam diferentes 
implicações práticas.  
A renúncia do presidente da mesa poderá ser motivada, diríamos, por causas 
objetivas ou subjetivas, consoante baseie a sua decisão em justa causa, isto é, em 
resultado de um comportamento culposo imputável à sociedade, que derive numa 
insusceptibilidade prática da manutenção da relação jurídica havida com esta, ou, 
simplesmente, por motivos estranhos à própria sociedade, assentes, unicamente, na sua 
vontade – ainda que motivada por razões pessoais ou outras.  
II. Tratando-se de renúncia fundada em justa causa diríamos que são inúmeras as 
situações que, a verificarem-se, a poderão motivar. Bastará atender à própria dinâmica 
relacional interorgânica e à importância funcional do presidente da mesa para facilmente 
se chegar a essa conclusão.  Partindo dos momentos de maior tensão, por vezes frequentes 
entre os sócios ou grupos sócios e a própria administração da sociedade, ocorreria justa 
causa para a renúncia, quando, por exemplo, o órgão de administração emita, ou um 
administrador em nome deste, publicamente, declarações que atentem contra a honra e 
dignidade do presidente da mesa.   
Para além dos motivos endógenos, poderíamos avançar outros, estes não tanto 
relacionados com a própria pessoa do presidente, antes sim, relativos ao exercício das 
suas funções aquando da afetação das mesmas. Neste âmbito, o presidente da mesa poderá 
renunciar com justa causa quando, por exemplo, depois de declarar o encerramento dos 
trabalhos e abandonado a sala, os sócios venham a tomar qualquer “deliberação”210. 
Consubstanciará igualmente fundamento para a verificação de justa causa para a renúncia 
do presidente da mesa o não pagamento da sua remuneração ou o não ressarcimento de 
 
208 Neste sentido, PEDRO MAIA – “O presidente…”, p. 430. Para os administradores (artigo 404.º) e para 
os administradores executivos (artigo 433.º/4). 
209 Ainda que se possa, a jusante, discutir sobre a assimetria com o (ainda mais geral) princípio da livre 
revogabilidade do mandato civil (artigo 1070.º/1 CC).    
210 Na opinião do Professor MENEZES CORDEIRO (Código…. p. 927), deliberação essa que seria 
igualmente inválida (nula). 
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despesas, não só as relativas à própria prestação (v.g. de deslocação), como também 
aquelas que tenha realizado por conta da sociedade, nomeadamente despesas 
administrativas (v.g. publicações, impressões, etc.).   
III. A eficácia da renúncia obriga ao cumprimento de requisitos formais, 
independentemente da motivação subjacente. A espécie recipienda (ou receptícia) da 
manifestação dessa vontade obriga a que, para efeitos de eficácia, tenha não só de ser 
declarada, mas também recebida (artigo 224/1.º CC 1ª parte). Atenta a aplicação do 
regime geral da declaração negocial, serão critérios de formalização dessa mesma 
renúncia, a recepção e o conhecimento. Contudo, não será de exigir a prova do 
conhecimento por parte do destinatário, bastará que a declaração tenha chegado 
comprovadamente ao seu poder, presumindo-se a receção, juris et de jure. Não obstante, 
provado o conhecimento, não se terá por necessária a prova da receção para que a 
declaração venha a ser válida e eficaz211.  
Daqui, retiramos duas questões com especial importância prática. Quem é o sujeito 
destinatário da declaração de renúncia do presidente da mesa? Por outro lado, será que 
essa declaração deverá revestir sempre a forma escrita?  Quanto à primeira questão, 
diríamos que o destinatário é a sociedade, devendo essa declaração ser apenas212 dirigida 
 
211 Cf. PIRES DE LIMA e ANTUNES VARELA - Código Civil Anotado, I, 4.ª ed., Coimbra: Editora 
Coimbra, 1987, p. 214. 
212 PAULO TARSO DOMINGUES – Código…, p. 47, defende que a renúncia deverá ser também 
comunicada ao presidente do órgão de fiscalização, em razão de caber a este assumir a presidência da mesa, 
na falta do seu – até então – presidente (artigo 374.º/3). Desde logo, este entendimento parece-nos - pelo 
menos aparentemente - conflituante com outra opinião deste A., relativa ao momento em que a renúncia 
produz os seus efeitos quando não exista justa causa: “Parece-nos que, aqui, se deverá aplicar 
analogicamente o disposto no artigo 403.º, 2, previsto para a renúncia dos administradores: ela deverá 
produzir efeitos no final do mês seguinte àquele em que tiver sido comunicada (salvo se entretanto tiver 
sido designado ou eleito o substituto). Trata-se de uma solução que possibilitará, desde logo, que seja 
convocada uma nova assembleia, destinada a eleger o novo presidente”. Pergunta-se, então, se se haverá 
de perder tempo e dinheiro para convocar uma assembleia geral cujo único propósito será o de designar 
novo presidente da mesa. Qual terá sido a ratio para a lei ter acautelado essa substituição (ainda que 
provisória)? Mais, a ser assim, se quem o substituirá será um novo presidente eleito, qual a razão de 
comunicar a renúncia ao presidente do órgão de fiscalização, porque “este poderá ver-se obrigado a assumir 
as funções de presidente, em consequência daquela renúncia’?  
Em abono deste entendimento ainda se poderia ensaiar uma analogia ao regime da renúncia do gerente 
das sociedades por quotas, o qual também possui um mecanismo de substituição normativa. Como é sabido, 
naquele tipo societário, se “faltarem definitivamente todos os gerentes, todo os sócios assumem por força 
da lei os poderes de gerência, até que sejam designados os gerentes” (artigo 253.º/1). Nestes casos, já 
decidiu o STJ (Ac. STJ, de 08-03-2003, consultável em dgsi.pt) que “a comunicação de renúncia à gerência 
não dispensa interpretação da declaração nada impedindo que nela haja duas declarações autónomas - 
uma (de renúncia) dirigida à sociedade e outra (de disponibilidade para um acordo sobre a data em que a 




ao órgão com exclusivos e plenos poderes de representação: o conselho de 
administração213. 
Atenta a espécie reptícia da declaração de renúncia e os seus critérios de receção e 
conhecimento, a comunicação poderá ser realizada no decurso da própria assembleia 
geral214, tendo-se, nesse caso, como verificada com a referida recepção e conhecimento 
do órgão representativo presente. Unicamente para estes casos não nos parece necessário 
que essa declaração assuma a forma escrita, não obstante poder vir a constar em ata. Este 
registo, independentemente da sua consubstanciação probatória, não será de considerar 
forma, nem formalidade ad substantiam da renúncia em razão da espécie da declaração 
em causa. Revestindo a natureza de declaração negocial jurídico-potestativa, a denúncia 
impõe-se inelutavelmente à contraparte no exercício do correspondente direito 
 
sociedade por quotas cabe à gerência (artigo 252.º/1). Por seu turno, o artigo 258.º/1, expressamente prevê 
que a renúncia de gerentes deve ser comunicada à sociedade, e, como se referiu, faltando definitivamente 
todos os gerentes, todos os sócios assumem, por força da lei, os poderes de gerência, até que sejam 
designados outros (artigo 253.º/1). Assim, renunciando o único gerente ou todos os gerentes, todos os sócios 
assumem, provisoriamente, os poderes de gerência, aplicando-se as regras da gerência plural. (Neste 
sentido, DIOGO PEREIRA DUARTE, in ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO (coord.) - Código das 
Sociedades Comerciais Anotado, Coord., 3.ª ed., Coimbra: Almedina, p. 897, §5). Neste caso, inexistindo 
órgão de fiscalização (artigo 260.º/5), seria entendível que a comunicação da renúncia pudesse também ser 
dirigida aos sócios, não pelo facto de serem os sócios que irão substituir o gerente renunciante, antes sim, 
por serem aqueles que passam a representar a sociedade, como resultado da renúncia. Algo completamente 
distinto da situação em apreço.  
Outros problemas se levantavam. Ao considerar-se a necessidade da comunicação de renúncia do 
presidente da mesa da assembleia geral ao presidente do órgão de fiscalização, haveria de se considerar que 
tal seria condição de eficácia da mesma, isto, sob pena de ser inconsequente e se centrar apenas no campo 
da mera cordialidade interorgânica. Não nos parece que assim seja, nem que, para tanto, se encontre 
fundamento normativo.  
213 PAULO TARSO DOMINGUES - Código…, p. 47, defendendo a analogia ao artigo 404.º/1, considera 
que a comunicação da renúncia do presidente da mesa deverá ser dirigida ao presidente do conselho de 
administração. Com o devido respeito, não nos parece não só necessário, como sequer justificável. O núcleo 
fundamental dos dois casos é axiologicamente distinto. A competência de representação da sociedade é 
atribuída ao conselho de administração e não ao seu presidente (artigo 405.º/2). Ora, não tendo este 
exclusivamente poderes de representação da sociedade, não deixam, contudo, de lhe ser atribuídas outras 
competências, nomeadamente, que justificam ser ele o destinatário da comunicação de renúncia de um 
administrador. Veja-se, não só tem o presidente do conselho de administração a competência para convocar 
as reuniões do conselho de administração (artigo 410.º/1), como também, e mais importante no caso, a 
competência para proceder à chamada de suplentes em caso de falta definitiva de um administrador (artigo 
393.º/3, a). Assim, não nos parece sequer que exista caso omisso. Mais ainda, sempre se diria que, neste 
caso, não procediam as razões justificativas da regulamentação do caso previsto na lei (artigo 10.º/2, CC). 
PAULO TARSO DOMINGUES – ibid., nota 90, acrescenta outra justificação de ordem relacional 
orgânica: “justifica-se que assim seja, uma vez que é fundamental que o órgão de administração saiba quem 
é o presidente da mesa da assembleia geral”.  Diríamos, com o devido respeito, que a justificação é mais 
formal do que propriamente de conhecimento, pois na prática parece-nos difícil que o órgão de 
administração não saiba quem é o presidente da mesa (quando permanente) pois será à administração que 
compete a formalização contratual da designação. 
214 Cf. PAULO TARSO DOMINGUES – Código…, p. 46. 
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potestativo extintivo da relação contratual duradoura, com a receção e conhecimento da 
declaração emitida pelo destinatário, no caso presente, pelo órgão de administração.   
IV. Perfilha-se, então, o entendimento de que o presidente da mesa goza do direito de 
renúncia e que esta produzirá efeitos - tão só e apenas - com o conhecimento pela 
sociedade da respetiva comunicação. Contudo, embora aparentemente livre, deverá ser 
realizada com uma antecedência conveniente (por aplicação analógica do artigo 
258.º/2)215, sob pena de se constituir na obrigação de indemnizar a sociedade pelos 
prejuízos causados. Não obstante, este critério de antecedência conveniente apenas se 
exigirá nos casos em que a renúncia não seja motivada por justa causa216. 
Nesta medida, tal como referido para a caducidade, afastamo-nos, com o devido 
respeito, da opinião217 de que, para os casos de inexistência de justa causa, será aplicável 
analogicamente o artigo 404.º/2, fazendo dilatar no tempo a produção de efeitos da 
renúncia, no caso, até final do mês seguinte àquele em que tiver sido comunicada218. 
Subsistem razões para perguntar: e porque não também nos casos em que haja justa 
causa? A norma que, analogicamente, se pretende fazer aplicar, também não distingue o 
prazo de eficácia consoante os motivos.  
Por outro lado, o regime da renúncia dos administradores, ao contrário do que dispõe 
o artigo 374.º/2 para o presidente da mesa da assembleia geral, não prevê um mecanismo 
 
215 Não obstante, atenta a essência do caso omisso, parece-nos também poder ser defensável a analogia com 
o 1172.º/d. Aplicação analógica que se defende ser possível quando as circunstâncias do caso o exijam. 
(Neste sentido, JOSÉ FERREIRA GOMES - Da Administração…, p. 692). 
216 Também para os gerentes é defendido que a renúncia motivada em justa não exige o cumprimento de 
qualquer pré-aviso para a produção de efeitos. DIOGO PEREIRA DUARTE - Código…, p. 909. Em 
sentido contrário, RAÚL VENTURA - Comentário ao Código das Sociedades Comerciais: sociedades por 
quotas, III, Coimbra: Almedina, 2006, p. 125. 
217 PAULO OLAVO CUNHA – Direito…, 2006, p. 626; PAULO TARSO DOMINGUES – Código..., p. 
47. 
218 A título de recondução prática do problema, apresentamos um exemplo sobre o que acabámos de referir 
relativamente à comunicação de renúncia no decurso da assembleia geral: no início dos trabalhos, o 
presidente da mesa, no uso da palavra, comunica à assembleia que pretende renunciar ao cargo por questões 
pessoais. As questões pessoais são várias: já não se sente com condições para continuar no cargo, não só 
pelo cansaço, pelo peso da responsabilidade assumida, mas também porque sabe, atenta a ordem do dia em 
causa, a natureza e o previsível sentido das deliberações que ali se vão tomar (sem que as mesmas tenham 
qualquer vício), estas possam vir a colocar em risco a amizade havida com vários acionistas presentes. 
Comunicada a renúncia, não houve qualquer oposição ou comentário por parte da assembleia. Com efeito, 
o ex-presidente, levantou-se e abandonou a sala. Pergunta-se: faria, neste caso, sentido o presidente cessante 
manter-se em funções até final do mês seguinte àquele em que tiver sido comunicada? Pensamos que não.  
54 
 
legal de substituição. Essa inexistência justifica, aí sim, a previsão de um prazo tido como 
suficiente para que a assembleia219 possa reunir e nomear novo administrador.   
Por último, o que estará em causa nestas circunstâncias não são as consequências da 
renúncia, mas sim a sua eficácia. Neste sentido - quanto à eficácia - a renúncia do 
presidente da mesa opera-se pela comunicação à sociedade, independentemente de 
existirem ou não fundamentos que a justifiquem, isto é, de existir ou não justa causa. Até 
porque o conceito de justa causa, que se tem por indeterminado220, encerra, em si, uma 
certa subjetividade, fazendo-o resvalar, na prática, em diferentes interpretações.  
Pois bem, o que pode ser subsumível ao conceito de justa causa de renúncia para o 
presidente da mesa poderá muito bem não o ser para a sociedade. Quanto a nós, será esta 
precisamente uma das razões para o artigo 404.º não distinguir a motivação como critério 
ou eficácia da renúncia, nem, com isso, a relacionando com diferentes prazos de produção 
de efeitos. Não vemos, assim, o porquê da distinção.  
Já no âmbito das consequências da renúncia - e não da sua eficácia – parece natural 
que o presidente da mesa venha a estabelecer, na comunicação, uma antecedência 
conveniente face à data em que pretende fazer valer os respetivos efeitos. Essa 
conveniência evitará - tão só - que o presidente da mesa renunciante possa vir a ser 
responsabilizado pelos prejuízos que causar à sociedade, fruto de uma abrupta cessação 
de funções. Claro está, tal coloca-se num campo meramente teórico, dado que, no caso 
concreto, ter-se-ia primeiro de ter por reunidos os pressupostos da responsabilidade civil 
(cabendo consequentemente à sociedade a prova dos factos constitutivos do seu alegado 
direito). Por tudo, cremos que a antecedência conveniente apenas se mostrará definível 
no caso concreto, mas que não deverá ser um elemento de eficácia para a efetivação da 
renúncia do presidente da mesa da assembleia geral.  
 
219 O que, em razão do mecanismo “imediato” de substituição, pelas própria funções do presidente, e até 
pela necessidade de registo comercial, nos leva a entender desnecessária a realização de uma assembleia 
geral com afogo, com as consequências e custos que daí podem decorrer, “apenas” com o propósito de 
designar novo presidente da mesa. Até porque é a própria lei que não permite que a sociedade não tenha 
presidente da mesa.  
220 E como ensina o Prof. MENEZES CORDEIRO (Manual de Direito de Trabalho, Coimbra: Almedina, 
1994, p. 819): “os conceitos indeterminados põem em crise o método de subsunção: a sua aplicação nunca 




Por outro lado, cumpridos os mesmos pressupostos, existindo justa causa para a 
renúncia, a obrigação de indemnizar recairá sobre a sociedade221.  
3.3. Revogação 
I. Em termos teóricos parece-nos que nada obstará a que, antes do termo do prazo 
da designação, venham as partes, por mútuo consentimento222 e em acordo revogatório 
(distrate), fazer cessar a relação até então constituída223. Referimo-nos, neste caso, a 
revogação em sentido técnico, ou seja, a “livre destruição dos efeitos de um ato jurídico 
pelo seu próprio autor ou autores” 224, ex nunc.  
Do ponto de vista formal, este acordo revogatório entre o presidente da mesa e a 
sociedade deverá ser precedido, para o efeito, de uma deliberação aprovada pelos sócios, 
em razão de ser também a estes - através da assembleia geral - a quem compete designar 
a mesa e definir as respetivas condições contratuais225. Não nos parecem necessárias mais 
considerações sobre esta possibilidade, até porque, não só pelo que já se referiu sobre a 
renúncia, mas principalmente pelo que se referirá relativamente à destituição, “tornam os 
casos de cessação por mútuo acordo não só pouco frequentes, como isentos de problemas 
práticos”226.  
3.4. Destituição 
I. Ao tratar da aplicação do regime da destituição ao presidente da mesa da 
assembleia geral, os problemas adensam-se.  
 
221 Na representação orgânica é comummente aceite a obrigação de indemnizar o renunciante em caso de 
justa causa (por todos, JORGE MANUEL COUTINHO DE ABREU - Governação…, p. 148). 
222 Artigo 406.º/1 CC.   
223 A favor desta possibilidade PAULO TARSO DOMINGUES – Código..., p.47, aplicando, por analogia, 
as referências à possibilidade de celebração de um acordo revogatório como causa de cessação da relação 
de administração defendida pelo Prof. COUTINHO DE ABREU. Em sentido contrário em relação a esta 
última possibilidade, que mais não seja relativamente ao conceito e terminologia técnica empregue, parece-
nos, o Professor MENEZES CORDEIRO (Manual…II, p. 737), referindo que “um verdadeiro “acordo” 
exigiria aqui que a constituição da situação fosse contratual, o que é tudo menos seguro, à luz do Direito 
português”. Na opinião deste Professor ficaria apenas, ainda que com reservas, a possibilidade de revogação 
unilateral por decisão da entidade competente para a designação, sendo que “as exigências próprias do 
Direito societário levaram a que, neste ponto, revogação e resolução tenham sido fundidas numa figura 
próprio”.  
224 Cf. INOCÊNCIO GALVÃO TELES – Manual..., p. 348. 
225 PAULO TARSO DOMINGUES – Código…, p.48. 
226 Cf. LUÍS BRITO CORREIA - Os administradores de sociedades anónimas, Coimbra: Almedina, 1993, 
p. 625, a propósito da revogação por acordo da relação de administração. 
56 
 
Também nesta sede, o processo de integração tem-se revelado assimétrico e sem 
matriz identitária definida, resultando na oscilação da analogia utlizada entre os regimes 
da destituição dos membros dos órgãos de fiscalização227 ou de administração228.   
O resultado prático desta dificuldade interpretativa - propondo-se, para certas 
situações, a aplicação de um regime e, para outras, o outro – contribui para agudizar 
indefinições, não obstante o propósito que lhe estava na base ter sido precisamente o 
oposto229.  
Importa, pois, ter em mente a precedência, no caso omisso, das razões justificativas 
da regulamentação do caso previsto na Lei. Contudo, essa omissão parece-nos ter sido 
afastada – ainda que de forma aparente, como há quem defenda – com a reforma de 2006, 
a qual, quanto a nós, veio facilitar ao interprete-julgador a clarificação do regime da 
destituição do presidente da mesa da assembleia geral.  
A inclusão do artigo 374.º-A reconduziu o problema da destituição do âmbito da 
integração para a hermenêutica, mas não o abandonou por completo. Fruto do conteúdo 
pouco clarificador da referida disposição legal, tem-se, hoje, não só como necessário o 
recurso à analogia - que lhe era prévio - como também a determinação ou fixação do exato 
sentido e alcance dessa mesma norma, isto é: a sua interpretação. Processo que, como 
veremos, não se afigura pacífico.  
Dúvidas parecem não existir de que a relação jurídica entre o presidente da mesa da 
assembleia geral e a sociedade pode cessar por iniciativa desta última. Pacificamente 
assente o poder destituitivo da assembleia geral, o problema centrar-se-á apenas numa 
(não tão) simples questão: pode o presidente da mesa da assembleia geral ser destituído 
apenas quando ocorre justa causa?    
II. Comecemos, então, pelo conceito de justa causa. O conceito de justa causa 
aplicável ao presidente da mesa tem um sentido subjetivo, que se traduz na “violação 
culposa dos deveres de eficiência e de isenção exigíveis para o cargo”230, ou de “deveres 
 
227 Como é o caso da destituição. 
228 Relativamente à já mencionada renúncia. 
229 Por outro lado, tem-se que o recurso à analogia não poderá esquecer o método: quando a razão de decidir 
no caso omisso e no caso previsto é a mesma (ubi eadem est ratio legis, eadem est ejus dispositivo), ou, 
faltando esse caso previsto, a situação é resolvida segundo a norma que o próprio intérprete criaria, se 
houvesse que legislar dentro do espírito do sistema. 
230 Cf. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - Manual… II, p. 725. 
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funcionais”231. Mas não só. Ao sentido subjetivo haverá que se juntar o objetivo232, 
tornando, por isso, inexigível à sociedade a manutenção da relação orgânica com aquele, 
concomitando ainda com o nexo de causalidade com que esses dois sentidos se deverão 
relacionar.  
Temos, assim, que, para a verificação do conceito de justa causa, não bastará a 
simples perda de confiança no presidente da mesa por parte da assembleia geral233, a qual 
poderia ser motivada, por exemplo, por uma alteração da estrutura acionista. Será, então, 
necessário que essa desconfiança seja construída com base na violação culposa de deveres 
do presidente da mesa234.  
Pois bem, não obstante o referido sentido subjetivo, em coerência com o referido em 
supra 2.4., entendemos ser possível descompilar a violação culposa dos mencionados de 
deveres da seguinte forma: violação de (i) deveres legais; (ii) deveres estatutários.  
Com efeito, viola os primeiros deveres o presidente da mesa da assembleia geral que 
ignore ou recuse um pedido de convocação referido do órgão de administração (artigo 
375.º/1), ou quando indefira injustificadamente um requerimento para a convocação de 
uma assembleia geral, apresentado por “um ou mais acionistas que possuam ações 
correspondentes a, pelo menos, 5% do capital social”, ou mesmo quando defira o 
requerimento, não convoque a assembleia (artigo 375.º/3/5). Também violará os 
mencionados deveres quando não inclua, injustificadamente, um determinado assunto na 
ordem do dia a pedido por exemplo do mesmo grupo de acionistas (artigo 378.º/1).   
 
231 ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - Código…, p. 925; 
232 Em linha com a definição de justa causa de MARIA DO ROSÁRIO PALMA RAMALHO - Tratado de 
Direito do Trabalho: situações laborais individuais, II, 6.ª ed., Coimbra: Almedina, 2016, p. 804. Não 
obstante as diferenças cremos que nada obsta à adaptação do conceito utilizado no Direito do Trabalho, 
ramo de direito que inegavelmente mais se tem debruçado na sua concretização. 
233 Tal como quando se trate da relação de administração, “a justa causa não pode prescindir, não apenas 
de um juízo de ilicitude (violação grave dos deveres, etc.), mas ainda de um juízo de culpa, sob pena de não 
ser “justa”. Só depois dessa avaliação é possível encontrar ou não justificação para a perda de confiança da 
sociedade no administrador e para a não exigibilidade da manutenção da relação contratual dela com o 
administrador”. (cf. Ac. TRC de 02.02.2016 e Ac. STJ de 18.11.1999, em www.dgsi.pt). A perda da 
confiança não motivada por ação ou omissão culposa do destituendo como justa causa é defendida por 
exemplo em Itália. Cf. GIUSEPPE FERRI - Trattato di Diritto Civile: la societá; XX; III, reimpr., Turino, 
UTET, 1989, p. 702.: “la giusta causa di revoca postula un comportamento contrario ai deveri imposti 
dalla legge o dall’atto costitutivo o comunque la sussustenzia di circostanze oggettive tali da far venir 
meno la fudicia”. No direito alemão precisamente o contrário, nesta matéria a perda da confiança 
(“vertrauen”) para valer como justa causa parece-nos que deverá assentar em motivos manifestamente 
objetivos (“offenbar unsachlichen Gründen”), cf. (§84 (3) AktG); 
234 Cf. 2.4. supra. 
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Por outro lado, quando o presidente da mesa apenas conceda a palavra a um acionista 
ou grupo de acionistas, quartando ou limitando deliberada e injustificadamente o uso da 
mesma pelos demais, ou quando, por exemplo, expulse da sala um acionista por este ter 
observado um determinada conduta, quando outro sócio o tenha também feito, mas não 
tenha sido alvo da mesma sanção. Violará da mesma forma um dever legal específico235, 
ainda que assente na concretização casuística de deveres gerais236, no caso, de 
imparcialidade, igualdade e proporcionalidade de meios.  Concomitantemente, preterirá 
aqueles deveres, quando, não tendo a sede social condições satisfatórias para a realização 
da reunião, quando o presidente convoque propositadamente a assembleia geral para 
outro local no território nacional, de tal forma distante, que impeça o pleno exercício dos 
direitos dos sócios, comprovadamente com o fim de dificultar a presença ou obstruir a 
participação destes nos respetivos trabalhos237. 
Por último, relativamente à violação dos deveres estatutários múltiplas serão as 
hipóteses. A título de exemplo, determinando os estatutos que as realizações de 
assembleias gerais não poderão ser realizadas por meios telemáticos - artigo 377.º, n.º 6, 
alínea b) - o presidente da mesa o venha a determinar238.  
III. Sumariamente concretizado o conceito de justa causa aplicável ao presidente da 
mesa da assembleia geral e referidas (igualmente de forma sumária) algumas situações 
em que o mesmo se poderá ter por verificado, retomemos a questão: pode o presidente da 
mesa da assembleia geral ser destituído apenas quando ocorra justa causa?   
Desde a entrada em vigor do Código das Sociedade Comerciais e até à sua reforma, 
em 2006, não existia qualquer previsão normativa do instituto da destituição do presidente 
da mesa da assembleia geral239. Assim, num primeiro momento, o problema parecer-nos-
 
235 Seguindo o entendimento de que os deveres cuja violação fundamenta responsabilidade civil 
obrigacional haverão sempre de ser considerados específico, não obstante resultarem da concretização 
casuística de deveres gerais (Cf. JOSÉ FERREIRA GOMES – “Responsabilidade civil…”, p. 280). 
236 Com base na construção de indeterminação parcial da conduta devida, de JOSÉ FERREIRA GOMES – 
Da administração…, p. 802 e ss. Cf. igualmente referido em nota 144 supra.  
237 Neste sentido, Ac. RC de 30.10.2008, consultável em dgsi.pt. 
238 Em bom rigor, exemplo não aplicável presentemente, face ao diploma especial de “Resposta à situação 
epidemiológica provocada pelo coronavírus SARS-COV-2” (art.º9, n.º1, da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de 
março), cujo artigo 5.º/1, dispõe: “A participação por meios telemáticos, designadamente vídeo ou 
teleconferência de membros de órgãos colegiais de entidades públicas ou privadas nas respetivas reuniões, 
não obsta ao regular funcionamento do órgão, designadamente no que respeita a quórum e a deliberações, 
devendo, contudo, ficar registado na respetiva ata a forma de participação”. 
239 Tal como antes da entrada em vigor do CSC. O artigo 182.º do CCom, em termos parcialmente idênticos 
ao seu sucessor 374.º, apenas se limitava a contemplar a constituição da mesa; a referência aos cargos que 
a deveriam compor; a forma e prazo da designação e a substituição dos membros da mesa.  
59 
 
ia – apenas - resolúvel mediante o recurso à analogia: assentando-lhe o regime da livre 
destituibilidade previsto para os membros do conselho de administração240, ou, ao invés, 
o presidente da mesa apenas poderia ser destituído com justa causa, atenta a sua 
proximidade ao órgão de fiscalização241. A primeira opção, defendida por BRITO 
CORREIA, colherá, por certo, a sua influência no princípio da livre destituibilidade dos 
administradores, tradicionalmente adotado entre nós, e por si amplamente defendido242 - 
revogabilidade (ad nutum), cuja génese advém do Direito Francês e que já encontrava 
consagração legal no revogado 172.º do Código Comercial243.  
Volvidos dez anos, em 2002, PEDRO MAIA – com uma construção que acolhe 
meritória tração na doutrina nacional244 - defende a tese de que a destituição do presidente 
da mesa apenas poderá ocorrer existindo justa causa - opinião que justifica pela 
sintomática proximidade daquele com o órgão de fiscalização, em detrimento, 
naturalmente, do órgão de administração245. Para este autor as similitudes de estatuto 
 
240 “E pode ser destituído das suas funções pela assembleia geral (CSC art.º 403, por analogia)”, cf. LUÍS 
BRITO CORREIA - Direito Comercial…, p. 55.  
241 PEDRO MAIA - “O presidente…”, p. 430, nota 22. 
242 LUÍS BRITO CORREIA - Os administradores…, Coimbra: Almedina, 1993, p. 663 e ss. 
243 Colocando o artigo 403.º, definitivamente termo a quaisquer dúvidas. Acreditamos que fruto da 
influência alemã a questão da destituição sem justa causa, até 1986, oferecia ainda alguma resistência. Por 
exemplo, a propósito do regime então trazido pelo Decreto-Lei n.º 389/77, de 15 de setembro, defendia 
COUTINHO DE ABREU (Do abuso do Direito: ensaio de um critério em direito Civil e nas deliberações 
sociais, Coimbra: Almedina, 1983, p. 182,: “Como é evidente, a intenção legislativa assim claramente 
afirmada, não se compadece com a faculdade de a assembleia pôr termo à relação de administração quando 
bem o entenda, sem sequer indemnizar o administrador exonerado. Não tendo o legislador modificado o 
regime da destituição ad nutum dos administradores, forçoso é considerá-lo ainda em vigor”.  (sublinhado 
nosso); 
244 É disso exemplo: ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - Código…, p. 925; J. M. COUTINHO DE 
ABREU, in  JORGE M. COUTINHO DE ABREU (coord.) -  Código das Sociedades Comerciais em 
Comentário, IV, 2.ª ed., Coimbra: Almedina, 2017, pp. 29-43; ARMANDO TRIUNFANTE - Código das 
Sociedades Comerciais anotado, Coimbra: Coimbra Editora, 2007, p. 350; PAULO TARSO 
DOMINGUES – Código…, p.47.  
Na Alemanha, onde igualmente se defende maioritariamente que a destituição apenas poderá ocorrer 
mediante a verificação de justa causa, existe até quem defenda que, caso o presidente da assembleia geral 
seja nomeado nos estatutos, qualquer alteração estatutária (como forma indireta de destituição) não haverá 
de afetar a prévia nomeação do presidente, no sentido em que aquela nomeação estatutária não adquire 
apenas um sentido formal, mas também material e, nesse caso, haverá de vincular os futuros sócios. (Cf. 
MATTHIAS SAUERWALD - Der Versammlungsleiter im Aktienrecht, Baden-Baden: Nomos Verlag, 
2018, p. 176). 
245 “O princípio que enunciámos parece cobrar pleno sentido: por um lado, deve admitir-se que os membros 
da administração possam ser livremente destituídos para assim se permitir que as alterações do domínio 
sobre a sociedade se reflitam imediatamente na administração da sociedade, através da destituição dos 
seus membros e da eleição de outros que desempenhem melhor, no entendimento dos acionistas (agora) 
maioritários, o cargo de administrador; mas, ao invés, aos órgão aos quais incumba controlar a 
administração da sociedade há-de ser conferida a independência necessária par ao competente exercício 
da função de fiscalização, independência que requer, desde logo, a inamomivibilidade no cargo dos 
respetivos membros. Assim se explica que os membros do conselho fiscal, e, por idênticas razões, o revisor 
oficial de contas (art.º 446, n.º 3) não possam ser destituídos, salvo ocorrendo justa causa”. (cf. PEDRO 
MAIA - “O presidente…”, p. 430, nota 22). 
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entre os dois órgãos são latentes. Por um lado, revelam-se pelo facto de o presidente da 
mesa se assumir como centro imparcial de poder, “que zela por que o procedimento das 
assembleias gerais cumpra o disposto na lei e nos estatutos, designadamente, por que o 
exercício dos direitos individuais dos sócios de participação sejam respeitados”. Por 
outro, é a própria Lei que, de certa forma, auxilia essa correspondência orgânica, quando 
atribui ao presidente do conselho fiscal ou do conselho geral a competência para presidir 
à mesa da assembleia geral, caso o contrato de sociedade não tenha previsto a respetiva 
eleição pela assembleia (artigo 374.º/3), ou quando atribui ao conselho fiscal ou ao 
conselho geral a competência de convocatória da assembleia geral nas situações em que 
o presidente da mesa não o tiver feito (artigo 377.º/7).  
Acrescentaríamos, com a devida vénia, para efeitos desta correspondência, a 
substituição do presidente da mesa pelo presidente do conselho fiscal ou do conselho 
geral e supervisão, em caso de falta ou não comparência daquele (artigo 374.º/3)246.  
De facto, o presidente da mesa da assembleia geral parece encontrar uma maior 
similitude com o órgão de fiscalização, até porque, também o presidente da mesa da 
assembleia geral, ao contrário da administração - e dos administradores individualmente 
considerados - não se encontra adstrito à prática dos atos necessários à promoção do fim 
ou interesse social, não tomando, por essa via, a iniciativa na condução da atividade 
social247. Cabe-lhe um exercício de controlo, de regulação, que se configura, tal como no 
órgão de fiscalização, de carácter repressivo (mas também preventivo), ainda que, ao 
contrário deste e em adequação à determinação da função do presidente da mesa, se possa 
reconduzir a um cariz essencialmente formal248.  
O objeto do controlo afigura-se distinto. Não cabe ao presidente da mesa controlar a 
atividade da administração, ponderar estratégias ou quaisquer opções para o 
desenvolvimento da sociedade.  Outrossim, compete-lhe controlar o processo deliberativo 
em sentido amplo, e, nessa senda, também o exercício das suas competências se acham 
 
246 À data (2002) acrescentaríamos ainda a competência do presidente da mesa para, na falta de proposta 
para a designação do revisor oficial de contas da sociedade, fazê-lo, como referimos em supra nota 103. 
247 Cf. JOSÉ FERREIRA GOMES - Da administração…, p. 151. 
248 Sustentando o cariz meramente formal da atuação do órgão de fiscalização: PAULO OLAVO CUNHA 
- Direito…, p. 616; GABRIELA FIGUEIREDO DIAS - Fiscalização…, p. 14; Em sentido inverso, 
sustentando que a fiscalização geral não se subsume a um mero juízo de legalidade ou regularidade: 
ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - Código…, p. 1017; JOSÉ FERREIRA GOMES - Da 
administração…, pp. 276 e 280. 
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guiadas pelo interesse da sociedade, porém, num plano tendencialmente de controlo da 
legalidade. Com efeito, ainda que não completamente coincidentes, esta proximidade 
funcional poderia justificar a aplicação analógica do regime da destituição do órgão de 
fiscalização (artigo 419.º) ao presidente da mesa, derivando que este, apenas poderia ser 
afastado do cargo por justa causa249.  
Por outro lado, também a “isenção e imparcialidade com que o cargo de presidente 
deve ser exercido não se coadunam com a possibilidade de os sócios poderem, a qualquer 
tempo e sem motivo, destituí-lo: em que ficaria, nessa circunstância, evidentemente refém 
da maioria e, portanto, claramente condicionado na sua atuação250”, pois um presidente 
“refém” da maioria (ou que, como tal, possa ser considerado) inquina as muitas decisões 
que, ao longo de uma assembleia, o presidente possa ter que tomar”251. Acrescentamos, 
mais uma vez com o devido respeito, o sentido subjetivo inverso, ou seja, para uma 
maioria que se visse confrontada com o levantamento de obstáculos - ainda que 
meramente formais - por parte do seu presidente da mesa, a resposta tenderia apenas e só 
a um resultado: “obviamente demito-o!”.  
A robustez argumentativa que subjaz a este entendimento seria mais que suficiente 
para nos levar a sufragá-lo. Seria, mas, a desgosto, não é.  
Pois bem, como vimos em supra 2.2., com a reforma de 2006, o Decreto-Lei n.º 76-
A/2006 (artigo 3.º), veio aditar ao Código das Sociedades Comerciais o artigo 374.º-A, o 
qual, no seu n.º 1, manda aplicar aos membros da mesa da assembleia geral das sociedades 
emitentes de valores mobiliários admitidos à negociação em mercado regulamentado e 
das sociedades que cumpram os critérios referidos na alínea a) do n.º 2 do artigo 413.º252, 
o regime de independência e as incompatibilidades a que se encontram sujeitos os 
membros do órgão de fiscalização no modelo tradicional (respetivamente artigos 414.º/5 
 
249 Em Itália é defendido que a destituição apenas poderá ocorrer mediante a verificação de circunstâncias 
objetivas que constituam justa causa. (cf. PAOLO CENDON - Commentario al codice civile. Artt. 2363-
2396: società per azioni – assemblea - amministratori, Milano: Giuffrè Editore, 2010, p. 178). A doutrina 
alemã tem vindo a defender a necessidade de justa causa para a destituição do presidente da mesa da 
assembleia geral (cf. ZÖLLNER, in Kölner Kommentar zum Aktiengesetz, Band 1, 5, Köln/Bonn/München: 
Carl Heymanns Verlag, 1973, §119, nota 47).  
250 Cf. PAULO TARSO DOMINGUES – Código…, p.47, seguindo a linha de raciocínio e adjetivação de 
MENEZES CORDEIRO - Código…, pp. 925 e 926. 
251 ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - ibid. 
252 As sociedades que, durante dois anos consecutivos, ultrapassem dois dos seguintes limites: i) Total do 
balanço: (euro) 20 000 000; ii) Volume de negócios líquido: (euro) 40 000 000; iii) Número médio de 
empregados durante o período: 250; 
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e 414.º-A). Já o seu n.º 2, dispõe que “a assembleia geral pode destituir, desde que ocorra 
justa causa, os membros da mesa da assembleia geral das sociedades referidas no n.º 1”.  
Posto isto, será matéria assente que, desde 2006, existe uma consagração normativa 
expressa relativa à destituição dos membros da mesa da assembleia geral, e, por 
conseguinte, do seu presidente253.  
As razões de política legislativa que lhe estão na base derivam da adaptação jus-
societária nacional às então novas e importantes medidas de Corporate Governance, que 
nortearam a transposta Diretiva n.º 2006/43/CE. Consignaram-se consideráveis alterações 
ao Código, justificadas pela desatualização do regime de fiscalização e pela ineficiência 
e erosão funcional dos sistemas de fiscalização então vigentes254. Nesta medida, o estatuto 
da mesa e do seu presidente foi consideravelmente reforçado.  
Considerou o legislador que, pela sua importante função de controlo do processo 
deliberativo, lhe deveriam ser aplicáveis os requisitos de independência e 
incompatibilidades dos membros do órgão com o qual partilha maiores afinidades 
funcionais, i.e., o órgão de fiscalização.  
Da mesma forma, e tal como os membros deste, o seu estatuto merecia um carácter 
de inamovibilidade, também ele garantia mediata de independência do presidente e da 
mesa, que, por esta via, deixa(m) de ver a sua posição e função manietada por possíveis 
desígnios arbitrários e de conveniência dos sócios, nomeadamente os controladores. Da 
mesma forma que o órgão de fiscalização viu a sua independência reforçada face ao órgão 
fiscalizado, também o presidente da mesa assistiu a esse reforço face ao seu órgão 
fiscalizado. Curiosamente, e de forma não inédita, dá o legislador com uma mão – pois 
 
253 A destituição do presidente da mesa deixa, nesta medida, de ser um caso omisso para o qual se justificava 
até então a integração dessa – até então - lacuna através da analogia. Assim sendo, caberá agora interpretar 
uma norma determinada e não todo um sistema jurídico e legislativo ao qual se iria pedir um princípio 
aplicável a esse caso omisso. Defender que a regra de que o presidente da mesa da assembleia geral apenas 
pode ser destituído com justa causa será extensível a todas as sociedades anónimas e não apenas às 
integrantes do elenco do n.º 1 do artigo 374.º-A, e mais, defender que tal se retira desta mesma norma, 
parece-nos, com o devido respeito, de difícil aceitação. Não nos parece que: (i) o legislador se tenha 
equivocado utilizando palavras que lhe atraiçoaram o pensamento, e, em consequência minus dixit quam 
voluit; ou (ii) que seja propriamente essa a ratio legis quando estão em causa sociedades de dimensões 
completamente dispares, ou seja, que o próprio espírito tenha sido traído pela palavra; (iii) que, podendo 
ser a norma considerada excecional, não seria suscetível de interpretação extensiva por analogia (artigo 11, 
CC). 
254 Cf. GABRIELA FIGUEIREDO DIAS – Ficalização…, p. 13. Sobre a “Reforma de 2006: a reação às 
crises do novo milénio pelo reforço da fiscalização, em transposição da Diretriz 2006/43/CE”, vide, JOSÉ 
FERREIRA GOMES – Da Administração…, p. 256 e ss. 
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concretiza a “dignificação” da mesa, atribuindo-lhe as merecidas afinidades ao órgão de 
fiscalização – mas retira com a outra – pois exclui do seu âmbito de aplicação as 
sociedades não constantes no elenco do n.º 1255.   
Nesta medida, estamos obrigados a afastar-nos do até então necessário recurso à 
analogia (e até a referências ao direito comparado256), para entrar no campo da 
 
255 Neste sentido, PAULO OLAVO CUNHA – Direito…, 490 e 491; Contra: ANTÓNIO MENEZES 
CORDEIRO - Código…, p. 925, nota 10; COUTINHO DE ABREU, in JORGE M. COUTINHO DE 
ABREU (coord.) - Código das Sociedades Comerciais em Comentário, IV, 2.ª ed., Coimbra: Almedina, 
Coimbra, 2017, pp. 29-43; ARMANDO TRIUNFANTE – Código…, p. 350; PAULO TARSO 
DOMINGUES – Código…, p.47. Defende o Professor MENEZES CORDEIRO a destituição do presidente 
da mesa apenas com justa causa para todas as sociedades (e não só as constantes no elenco do n.º 1 do 
artigo 474.º-A), porque: “(a) a tradição nacional ia no sentido da dignificação do presidente da mesa; (b) as 
mesmas razões de independência jogam nas sociedades do artigo 374.º-A/1 e nas restantes; (c) um 
presidente refém da maioria (ou que, como tal, possa ser considerado) inquina as muitas decisões que, ao 
longo de uma assembleia, o presidente possa ter que tomar. A necessidade de “justa causa” deve ser 
alargada a todas as sociedades, embora se possa aceita que deva ser mais densa nas sociedades cotadas e 
nas grandes anónimas”. Infelizmente, mas humildemente, não podemos concordar. O legislador terá dito 
precisamente o pretenderia dizer. Conquanto, ara além das razões interpretativas explanadas em texto: (a) 
não cremos que o 374.º-A não siga a linha de dignificação da mesa, antes pelo contrário (cf. supra 2.4. II); 
(b) As razões, ainda que similares, parecem, na ótica do legislador, não serem as mesmas atendendo à 
especial relevância de interesse público das grandes sociedades; (c) O problema do “sequestro” pela 
maioria e consequente proteção dos sócios minoritários será sempre um argumento menos forte nesta 
matéria, atendendo a que (não tanto por ter sido eleito pela maioria) supletivamente (374.º/4) na falta do 
presidente (e do presidente do órgão de fiscalização) a presidência da mesa é assumida por um “acionista, 
por ordem do número de ações de que sejam titulares”, que pode bem ser a maioria. Já quanto à menor ou 
maior densidade da justa causa, parece-nos, com o devido respeito, um conceito pouco claro e por isso com 
algumas dificuldades de aplicação prática. Isto partindo do pressuposto de que o conceito de justa causa 
aplicável ao presidente da mesa tem um sentido subjetivo, que se traduz na “violação culposa dos deveres 
de eficiência e de isenção exigíveis para o cargo” tal como defendido pelo Ilustre Professor. A densidade, 
cuja intensidade influenciará a verificação da justa causa, não poderá deixar de ser objetivamente 
considerada. Conquanto, que mais não seja para a aferição do grau de culpa do presidente. Ora, essa aferição 
já integra o processo de destituição. Assim, com o devido respeito, não nos parece seguro o caminho da 
concretização de um juízo a priori de desculpabilização dos membros da mesa das sociedades anónimas 
não constantes no elenco do n.º 1 do artigo 374.º-A. Os deveres serão os mesmos, o que variará, em nosso 
entender, será a intensidade da culpa e não a densidade da justa causa.  
256 Não obstante a importância do exemplo alemão, não nos parece, com o devido respeito, que, neste caso, 
a referência comparada se apresente de forma tão linear que a isente por completo de uma análise crítica. 
Como vimos, a lei alemã, ao contrário do nosso código, não regula a quem compete presidir à mesa da 
assembleia geral nem tão-pouco estabelece os termos e a forma através dos quais o presidente haverá de 
ser eleito (Cf. GERHARD MANZ, [et al.] - Die Aktiengesellschaft…, p. 223). De igual forma, se o AktG 
nada dispõe quanto à nomeação do presidente (da mesa) da assembleia geral também é omisso quanto à sua 
destituição: “Das Gesetz beschäftigt sich mit der Abberufung des Versammlungsleiters ebensowenig wie 
mit seiner Bestellung“ (cf. VOLKER BUTZKE - Die Hauptversammlung der Aktiengesellschaft, Stuttgart: 
Schäffer-Poeschel, 2011, p. 134). Com efeito, como se referiu, pela insuficiente consagração normativa, 
quando se trata do presidente da assembleia geral, tem sido a jurisprudência e (principalmente) a doutrina 
a auxiliar ao estabelecimento da praxis, colmatando essa ausência. Ora, se antes da reforma de 2006, se 
poderia dizer que – pelo menos quanto à destituição – estaríamos no mesmo nível de indefinição, o mesmo 
já não se poderá dizer com o aparecimento do artigo 374.º-A. Por outro lado, ao contrário do que acontece 
no direito nacional, a existência de justa causa é fundamento necessário para a destituição dos demais órgãos 
societários. Ora, logo por aqui não seria de estranhar que a doutrina se inclinasse para estender esse 
fundamento também ao presidente da assembleia geral. Ainda assim, não tanto pela necessidade de justa 
causa, parece-nos que o tema não gera unanimidade na Alemanha. Partindo sempre da base de raciocínio 




interpretação, fazendo-o sobre uma norma específica, a qual, como se disse, consagra o 
regime da destituição aplicável ao presidente da mesa da assembleia geral.  
Pois bem, vimos já que o legislador - atentos os propósitos motivadores da reforma - 
pretendeu reforçar a posição do presidente da mesa, fazendo-o, contudo, de forma 
expressa, apenas para as grandes sociedades anónimas. Ora, com o devido respeito, 
partindo de qualquer um dos elementos interpretativos: literal, lógico, sistemático e até 
histórico257, não nos parece possível o que legislador: (i) Atendendo às necessidades de 
reforço do controlo interno das sociedades - guiado pela Diretriz 2006/43/CE - em 
particular aquelas que, pela sua dimensão e importância em vários setores, justificam 
maior tutela, e, bem assim, relacionado pela primeira vez justa causa com a destituição 
do presidente da mesa, consagrando, nesse sentido, a sua já crescente dignificação 
(histórico); (ii) incluindo esta nova disposição no capítulo V do Código, seguido da 
composição da mesa e sob a (apenas) epígrafe “Independência dos membros da mesa da 
assembleia geral” (sistemático); (iii) estabelecendo apenas e só que “a assembleia geral 
pode destituir, desde que ocorra justa causa, os membros da mesa da assembleia geral 
das sociedades referidas no n.º 1” (literal); (iv) não tenha pretendido, a contrario sensu, 
deixar de fora as demais (lógico). Esta dedução parece-nos aquela (e a única) que goza 
de correspondência entre o pensamento legislativo e a letra da lei, ou seja, aquele “mínimo 
de correspondência verbal, ainda que não imperfeitamente expresso”. (artigo 9.º/2 CC).  
 
e regular cumprimento não só dos poderes de condução do presidente da reunião, em particular, como 
também do normal e regular funcionamento da própria reunião, em geral, diferentes opiniões existem em 
adequação ao tipo de eleição. Sendo o presidente da assembleia geral nomeado nos estatutos (ou no 
regimento) defende-se desde a impossibilidade de destituição, à possibilidade de destituição, desde que por 
justa causa, existindo justa causa e apenas se a deliberação destituenda for aprovada com a maioria 
necessária para alteração do contrato de sociedade ou até mesmo unânime (Com referências às diferentes 
correntes: BAHR - SchaafPraxis der…, p. 143). Já se o presidente for nomeado pela própria assembleia 
geral defende-se que a destituição poderá operar por maioria simples, mas que, para tanto, deverá existir 
ou justa causa, ou outro motivo justificado, desde que esteja em causa assegurar o regular e contínuo 
andamento dos trabalhos. Neste caso, deverá a destituição ser simultânea à eleição de outro presidente da 
assembleia. (Cf. VOLKER BUTZKE - Die Hauptversammlung…, p. 135). 
257 O facto de a tradição nacional seguir no sentido da dignificação do presidente da mesa - uma das razões 
elencadas pelo Professor MENEZES CORDEIRO (Código…, p. 925), para justificar a extensão da 
obrigatoriedade da justa causa para a destituição a todas as sociedades, parece-nos, com o devido respeito, 
um argumento que se poderá também utilizar em sentido oposto. O legislador, ao estabelecer de forma clara 
que, para que ocorra a destituição do presidente da mesa das grandes sociedades, quando até então nada se 
previa, é exemplo de dignificação. Ainda que, possivelmente, não a dignificação esperada, mas o contrário 
não podemos daí retirar.   
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Por outro lado, parece-nos também plenamente defensável que, se o legislador 
pretendesse estender a obrigatoriedade de justa causa para a destituição dos membros da 
mesa a todas as sociedades anónimas, o teria, naturalmente, feito258.  
Com isto, a dedução lógica necessária à interpretação do mencionado preceito apenas 
poderá caminhar num único sentido: o legislador pretendeu ampliar o peso institucional 
e funcional do presidente - e da (sua) mesa - aumentando a sua independência, apenas e 
só nas sociedades para as quais mais se justificará um reforço acrescido dos mecanismos 
de controlo. Quer do órgão de administração (relativamente ao órgão de fiscalização), 
quer da própria assembleia geral (relativamente à mesa e ao seu presidente), atenta a 
importância para o mercado e para a sustentabilidade deste, pela relevância económica, 
financeira e social.  
O legislador terá, assim, considerado que, para as demais sociedades anónimas, pela 
sua reduzida dimensão, muitas delas de cariz familiar, não se justificaria essa maior 
independência, até porque, em regra, ou não designam uma mesa ou um presidente da 
mesa permanente, ou, até mesmo, porque é o sócio maioritário que, invariavelmente, 
preside à assembleia. Terá considerado mal? Talvez. Contudo, o quadro do atual direito 
positivo e os seus elementos apontam nesta direção. O enunciativo elemento a contrario 
sensu parece-nos incontornável e diz-nos a experiência que o julgador tenderá certamente 
a interpretá-lo apenas dessa forma.  
IV. Ultrapassada a justa causa, em linha com o objeto da destituição, importará 
relacioná-la quanto à sua oportunidade, com o método, e, bem assim, com a obrigação ou 
não de indemnizar.  
Na concretização da oportunidade da destituição, o tema central passará por clarificar 
se o presidente da mesa da assembleia geral pode ser destituído no decurso da assembleia 
geral, sem que esse tema - a sua destituição - constasse na convocatória, ou se, ao invés, 
poderá apenas ser destituído em assembleia que tenha sido convocada tendo por objeto 
 
258 Tal como, podendo, nos termos do §2 do ponto 7-B da 4.ª Diretriz de Direito Societário (alt. 2006), para 
as sociedades de pequena dimensão “limitar a informação a prestar a, no mínimo, operações realizadas 
direta ou indiretamente entre: (i) a sociedade e os seus acionistas controladores e (ii) a sociedade e os 
membros do órgão de administração, de direção e de fiscalização”, podendo ainda, “autorizar as demais 
sociedades “de pequena dimensão” a simplesmente omitir estas informações” (cf. JOSÉ FERREIRA 
GOMES – Da administração…, p. 267). Estando, por conseguinte, apenas obrigado a aplicar o referido 
regime a um número restrito de sociedades “optou por transpor e aplicar este dever de informação 
acriticamente a todas as sociedades” (ibid.). 
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(pelo menos um dos) a sua destituição. É entendido que, tal como ocorre na destituição 
de um membro do órgão de administração, que pode ser destituído desde que tal assunto 
conste na convocatória, exceto na assembleia geral anual, também o presidente da mesa 
apenas poderá ser destituído com mesma garantia de formalidade.  
A regra é apenas uma, que nos parece aqui aplicável: a convocatória deve mencionar 
todos os assuntos que serão alvo de deliberação - artigo 377/5, al. e) e 8. Neste sentido, 
não prevendo o assunto na ordem do dia constante da convocatória, e, deliberando os 
sócios a destituição do presidente da mesa da assembleia geral, essa deliberação terá de 
se considerar anulável - artigos 58.º n.º 1, c), 4, a), 59.º, 1, 2, c). Contudo, não será assim 
tratando-se da assembleia geral anual259, a qual visa, entre outros assuntos, proceder à 
avaliação geral dos órgãos de administração e fiscalização260, logo, a destituição do 
presidente poderá ser uma consequência dessa tarefa. Esta regra e exceção aplicar-se-ão, 
respetivamente, apenas quando exista justa causa (para as grandes sociedades 
anónimas)261, ou, com ou sem justa causa, para as demais. Neste último caso, 
independentemente da possível reparação ou ressarcimento dos danos que o presidente 
da mesa possa vir a sofrer262.  
V. Independentemente de a destituição do presidente da mesa figurar ou não como 
thema deliberandum no aviso convocatório, consoante a forma de assembleia geral 
aplicável, entendemos que a deliberação destituenda, motivada por justa causa, deverá 
ser precedida de audição do presidente da mesa relativamente aos factos que lhe são 
imputados. Será assim de aplicar, por analogia, o disposto no artigo 419.º/2.  
 
259 Já era o entendimento jurisprudencial antes da reforma, relativamente aos administradores, v.g. Ac. RP, 
de 23-05-2002, consultável em dgsi.pt.  
260 “Essa apreciação deve concluir por uma deliberação de confiança em todos ou alguns dos órgãos de 
administração e de fiscalização e respetivos membros ou por destituição de algum ou alguns destes (…)” 
455.º/2. “As destituições e votos de confiança previstos no número anterior podem ser deliberados 
independentemente de menção na convocatória da assembleia” 455.º/3. 
261 A deliberação que destitua um presidente da mesa de uma sociedade constante no elenco do n.º 1 do 
374.º-A será nula, independentemente do momento em que se opera. (artigo 56.º/1 d). 
262 Neste sentido, vide, PAULO OLAVO CUNHA - Direito…, pp. 490 e 491, referindo: “inclinávamo-nos 
para considerar que, na assembleia geral anual, poderiam os accionistas deliberar, independentemente da 
prévia inclusão na ordem de trabalhos (visto que o visado tenderia a recusar tal inclusão ou abster-se de se 
pronunciar sobre a mesma), a destituição do presidente da mesa da assembleia geral, sem invocação de 
motivo para o efeito, mas sem prejuízo de reparação dos danos que pudessem causar-lhe”. Apesar de 
perfilharmos idêntica opinião, não nos parece, com o devido respeito, que o argumento “o visado tenderia 
a recusar tal inclusão ou abster-se de se pronunciar sobre a mesma” seja determinante, não só porque o 
próprio Código consagra mecanismos de reação à “recusa” ou “abstenção” do presidente, mas também 
porque tais ações – injustificadas – justificariam, só por si, a sua destituição. 
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Formalidade inexistente para a destituição dos administradores, esta integração 
encontra justificação material nas já referidas afinidades funcionais entre os dois órgãos: 
fiscalização e presidência da mesa. Este contraditório, mais do que se cingir à vertente 
proibitiva da “decisão-surpresa”, assentará numa conceção mais geral de contrariedade, 
garantindo, dessa forma, uma participação efetiva de todos – sócios e presidente da mesa 
- no desenvolvimento e resultado do processo destituitivo. O debate prévio à deliberação 
terá como principal vantagem aumentar a informação até então disponível aos sócios263. 
O contacto com a argumentação trazida pelo presidente da mesa em sua defesa, da qual 
poderão ressaltar novos factos face aos até então conhecidos pelos sócios, resultará, 
invariavelmente, numa decisão - por mais informada - mais justa e consciente, e, nessa 
medida, de maior conveniência para sociedade.   
VI. Havendo fundamento para a destituição do presidente da mesa, i.e., justa causa, 
vemos como possível o recurso à tutela jurisdicional, mediante o recurso à destituição (e 
suspensão) judicial prevista no enigmático artigo 1055.º do CPC. Não obstante as 
dificuldades de interpretação adjetiva, seguimos o entendimento de que esta ação, sob 
aparência de um único264, prevê dois pedidos, que seguem, em regra, distinta tramitação: 
i) o da suspensão o titular do órgão – procedimento cautelar semelhante ao procedimento 
cautelar comum previsto nos artigos 362.º a 376.º do CPC; ii) o da destituição do titular 
do órgão – ação declarativa com as especificidades características dos processos de 
jurisdição voluntária. Podendo o pedido apenas cingir-se à destituição, como, também, 
simultaneamente, à imediata suspensão de funções265. Bem assim, sendo “requerida a 
 
263 Como também é defendido pela doutrina alemã (Cf. VOLKER BUTZKE – Die…, p. 136). 
264 Isto, independentemente de “no processo de jurisdição voluntária previsto no art.º 1055º, do CPC, 
dirigido à suspensão ou destituição de titulares de órgãos sociais, o Tribunal não está vinculado à 
observância rigorosa do direito aplicável, não está sujeito a critérios de legalidade estrita”. Cf. Ac. RC de 
16-06-2015, consultável em dgsi.pt.  
265 Cf. Ac. RP, de 30-10-2012; Ac. RC, de 30-05-2013; ambos consultáveis em dgsi.pt; Em sentido 
contrário, cf. Ac. RP de 28-5-2009, consultável em dgsi.pt., considerando-se que se estará perante um 
processo principal e definitivo de destituição, no qual pode ser enxertado (no processo principal) um 
procedimento cautelar inominado de suspensão, sendo que ambas as decisões (de suspensão e de 
destituição) são independentes e autónomas entre si, pondo, cada uma, termo ao respetivo procedimentos 
(funcionalmente) autónomos e independentes, apenas com a processual diferença de a decisão cautelar ser 
tomada num incidente tramitado/enxertado na ação principal. Também COUTINHO DE ABREU 
(Código…VI, p. 410 e 411), tratando da destituição judicial de administrador. Com o devido respeito, não 
nos parece que assim seja. O procedimento cautelar inominado encontra-se invariavelmente dependente 
“de uma causa que tenha por fundamento o direito acautelado e pode ser instaurado como preliminar ou 
como incidente de ação declarativa” (364.º CPC). Longe de ser independente e autónomo da ação principal, 
visa, pelo contrário, acautelar o efeito útil da decisão que nesta venha a ser proferida. A providência cautelar 
será a antecipação de uma providência definitiva, de natureza declarativa ou executiva (cf. JOSÉ LEBRE 




suspensão do cargo, o juiz decide imediatamente o pedido de suspensão, após a realização 
das diligências necessárias” (artigo 1055.º, n.º 2 do CPC)266.   
Conquanto, em corelação com a oportunidade para a destituição importará também 
aferir da legitimidade para intentar a correspondente ação judicial conducente à sua 
destituição (ou suspensão-destituição). O presidente da mesa da assembleia geral é 
designado pelos sócios em assembleia geral. A contrario será aos sócios, em assembleia 
geral, a quem caberá destituir o presidente da mesa, seja extrajudicialmente, quando a 
maioria dos sócios assim o delibere, seja judicialmente, quando essa deliberação não se 
verifique. Nesta medida - como não poderia deixar de ser - não poderá a administração, 
ou até mesmo o órgão de fiscalização (ainda que o primeiro a represente e o segundo 
tenha a competência de convocar ou conduzir a assembleia em caso de falta do 
presidente), recorrer à tutela jurisdicional com o propósito de destituir o presidente da 
mesa da assembleia geral. Assim, estando a destituição do presidente da mesa da 
assembleia geral, em regra, condicionada à realização de uma assembleia geral – isto fora 
dos caso de destituição judicial, de que falaremos de seguida -  haverá o risco, ainda que 
meramente teórico – de o presidente da mesa da assembleia geral se quartar ao dever de 
convocar a assembleia geral quando esta tenha por objeto a sua destituição. Parece-nos 
que esse risco, a existir, é mitigado pela própria lei. Senão, vejamos. 
Por um lado, os sócios que detenham uma participação correspondente a mais de 5% 
do capital da sociedade (artigo 375.º/2) que vejam recusado pelo presidente de mesa o 
seu requerimento para a convocação de uma assembleia geral, poderão recorrer à 
convocação judicial dessa mesma assembleia (artigo 375.º/6 e 1057.º CPC).  Por outro, 
 
Coimbra: Coimbra Editora, 1999, p. 16). Por outro lado, caracterizando-se dessa forma a suspensão judicial, 
tal como para os demais procedimentos cautelar inominados haveria de, processualmente, se conjugar o 
mecanismo trazido pela reforma de 2013: a inversão do contencioso (artigo 369.º CPC). O que, de resto, 
não nos parece formal e materialmente possível.  
Independente de se considerar que a tramitação paralela e simultânea do dito procedimento cautelar e 
da ação especial principal (de jurisdição voluntária) não estará isenta de dificuldades que derivam da 
tramitação do incidente/procedimento. Sobre estas dificuldades e o recurso ao princípio da adequação 
formal, vide, Ac. RC de 16-06-2015, consultável em dgsi.pt. 
266 Parece-nos que o sentido do n.º 2 do artigo 1055.º aponta para a inexistência de contraditório da parte 
requerida antes do decretamento da suspensão. A justificação para inexistência de contraditório prévio ao 
decretamento da providência não será de aplicar apenas nas situações em que o conhecimento pelo 
requerido possa afetar o fim da providência, mas também a demora no seu deferimento resultante da 
observância da contraditoriedade poderá aumentar o perigo da lesão grave e de difícil reparação que a 
providência visa evitar. (cf. JOSÉ LEBRE DE FREITAS, ibid., p. 25) e Ac. RC de 28-11-2018, consultável 
em dgsi.pt. Em sentido contrário: TAVEIRA DA FONSECA – “Suspensão e destituição dos membros dos 
órgãos de administração das sociedades por quotas e anónimas”, V Congresso de Direito das Sociedades 
Comerciais em Revista, Coimbra: Almedina, 2018, p. 266.  
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caso a administração peça a convocação da assembleia geral ao presidente da mesa 
(artigos 375.º e 376.º/2) e este não o faça, ou, caso o órgão de fiscalização solicite 
igualmente a respetiva convocação, mas, da mesma forma, o presidente não a realize; 
tanto num caso como noutro, a lei estabelece mecanismo para obviar esta situação: 
convoca-a aquele último órgão - artigos 375.º, 377.º/7, 420.º/1, h); 423.º/1, f), 441º./1, s).  
Assim, caso o órgão de administração ou de fiscalização venham a considerar a 
existência de fundamentos que justifiquem a destituição do presidente da mesa da 
assembleia geral por factos de que tenham tido conhecimento267, deverão informar a 
assembleia geral dos respetivos motivos, podendo, ainda, este último órgão, por sua 
iniciativa ou a pedido do primeiro, convocar uma assembleia geral para esse efeito 
(cabendo a esta última deliberar nos termos que lhe aprouver.).  
Porém, a realização de uma assembleia geral obriga, necessariamente, ao 
cumprimento de um conjunto de formalidades prévias, que obstam à tomada de uma 
decisão célere, ainda para mais existindo um litígio centrado no próprio presidente da 
mesa, facto que redundará invariavelmente num arrastamento temporal do processo 
convocatório ou da sua realização. Bem assim, ainda que essa assembleia geral venha a 
ocorrer e mesmo que os sócios até se debrucem sobre o ponto destituendo da ordem do 
dia, não será de todo garantido que a destituição venha a ser aprovada. Com isto, restará 
aos sócios, per si, recorrer à tutela jurisdicional.  
Poderemos, assim, resumir a aplicação do artigo 1055.º do CPC, aos casos em que: 
(i) a assembleia geral tendente à destituição do presidente da mesa não é convocada ou 
tarda em realizar-se, ou (ii) os sócios minoritários não acompanham o sentido da 
deliberação tomada pela maioria de não destituir o presidente da mesa.  
Ora, atenta a recorrente correlação prática ou identitária entre a pessoa do sócio 
maioritário e a função de presidente da mesa não nos parece difícil encontrar justificação 
para a ocorrência de tal desiderato.  
 
267 Para além das obrigações de vigilância acometidas a ambos, atendendo à necessária relação 
interorgânica entre a administração e o presidente da mesa e entre este e o órgão de fiscalização - por ser 
do presidente da mesa a competência para convocar a assembleia geral a pedido da administração ou do 
órgão de fiscalização - torna-se espectável que os membros estejam em melhores condições para verificar 
uma qualquer situação de incumprimento dos deveres do presidente da mesa, nomeadamente o dever de 
convocar a assembleia, ou, não o fazendo, o de justificar essa decisão/omissão.  
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Mesmo a própria lei, no duplo grau de supletividade do artigo 375.º/4, atribui a 
presidência da mesa ao sócio com o maior número de ações. Nesta medida, temos muitas 
dúvidas que um sócio maioritário, que assuma, ao mesmo tempo, a função de presidente 
da mesa da assembleia geral, venha, diga-se, de bom grado, a aceitar a sua destituição, 
seja ela motivada ou não em justa causa, mesmo que esteja, neste último caso, como está, 
impedido de votar nessa deliberação - cf. artigo 384.º/6, c). Bem assim, mesmo que o 
cargo não seja exercido pelo sócio maioritário, o presidente da mesa haverá de, 
invariavelmente, ter sido designado por uma maioria. Ora, esta maioria, em razão do 
próprio interesse, poderá manter a confiança depositada naquele, ainda que exista justa 
causa para a destituição, inviabilizando, dessa forma, qualquer deliberação que redunde 
na afetação do exercício do cargo (seja pela suspensão, seja pela destituição do seu 
presidente da mesa da assembleia geral)268.  
Com isto, para as situações em que os sócios minoritários não acompanham o sentido 
da deliberação tomada pela maioria de não destituir o presidente da mesa, o recurso à 
ação judicial de destituição ou suspensão do presidente da mesa, haverá de ter como 
consubstanciação fáctica (do respetivo pedido) a existência de justa causa: sem que a 
maioria o tenha considerado e, por isso, decidido não destituir o presidente da mesa ou o 
sócio maioritário impedido de votar, o faça, impedindo, com isso, a sua destituição269. 
 
268 Nestes dois exemplos poderemos encontrar uma manifestação, ainda que colateral, de contralling 
shareholder agency problem. Obfirmadamente, o sócio maioritário que controle formalmente a assembleia 
geral reforçará inevitavelmente a sua capacidade de limitar a margem de atuação da administração para 
prosseguir os seus próprios interesses. Sobre a “relação do sócio controlador com a sociedade: o problema 
de agência do sócio controlador (controlling shareholder agency problem), vide JOSÉ FERREIRA 
GOMES – Da administração…, pp. 54 a 64. 
269  Dispõe o artigo 384.º/6, c), que um acionista não poderá votar por si ou por interposta pessoa, ou em 
representação de outrem, quando a lei o expressamente o proíba e ainda quando “a deliberação incida sobre: 
(…) c) Destituição, por justa causa, do seu cargo de titular de órgão social;” Daqui se retira que esta 
limitação ao exercício do voto apenas se subsume aos casos em que a destituição seja motivada por justa 
causa. Neste caso, a cominação será a nulidade do ato (cf. artigo 294.º do CC). Coloca-se, assim, o problema 
da prova de resistência (artigo 176.º/2 do CC e artigo 58.º/1, a), in fine). Como ensina o Prof. RAÚL 
VENTURA (Comentário ao Código das Sociedades Comerciais: sociedades por quotas, II, Coimbra: 
Almedina, 1989, pp. 267 e ss.):  “apreciar a influência que o voto nulo tenha tido para a maioria que aprovou 
a proposta e, por isso, ditou a deliberação, pois pode suceder que, descontados os votos nulos, ainda se 
mantenha a maioria necessária para a tomada da deliberação”. Ora, perante uma deliberação negativa, na 
qual se tem como decisivo o voto de quem estava impedido de exercer o direito de voto deverá ser 
considerada como tomada a deliberação positiva contrária (Cf. Ac. RC de 10-02-2009, consultável em  
dgsi.pt). Pois bem. E na prática? Será o presidente da mesa cuja destituição se propôs, mas que não foi 
aprovada, que, ao contar os votos, descontará o seu? Não nos parece. Assim, independentemente da 
bondade da regra utile per inutile non vitiatur, esta deliberação quer se entenda como nula (artigo 56.º/1, 
d), quer como anulável (artigo 58.º/1, d) não dispensaria o recurso à via judicial para que produzisse o efeito 
contrário. Pois bem, o sócio maioritário que assim agisse, não deixaria de o fazer também como presidente 
da mesa, nomeadamente na contagem e consideração dos votos. Ao admitir o seu voto nessas condições 




Com efeito, a fim de evitar a possível (indevida) manutenção no cargo de um presidente 
em prejuízo da sociedade e dos demais sócios, estes poderão intentar o correspondente 
processo de jurisdição voluntária de destituição (ou suspensão-destituição) previsto no 
artigo 1055.º do CPC.  
Mas estará esta possibilidade jurisdicional ao alcance de todos os sócios, 
independentemente da sua participação social? Julgamos que não. Como se referiu neste 
ponto em IV, o legislador, aquando da reforma de 2006, tratou apenas de estabelecer a 
possibilidade de destituição - desde que ocorra justa causa - dos membros da mesa da 
assembleia geral das grandes sociedades anónimas (artigo 374.º-A/2). Conquanto, 
independentemente de este ser um considerável avanço na construção identitária do 
presidente da mesa, o certo é que, desta norma, apenas se tenderá a retirar a clara 
concretização da possibilidade de destituição do presidente da mesa e, bem assim, a 
motivação necessária (justa causa). Claro está, apenas e só quanto às grandes sociedades 
anónimas270. Mas ficámos por aqui.  
Ora, consagrar, por um lado, destituição, e, por outro, prever qual a motivação que 
lhe haverá de estar na base para que a mesma possa vir a ocorrer – com (ou sem) justa 
causa - está longe de ser suficiente para consagrar um regime próprio da destituição do 
presidente da mesa da assembleia geral. Com efeito, fica, assim, o interprete-julgador, 
mais uma vez, obrigado a socorrer-se da analogia para solucionar mais uma omissão 
normativa. Nesta medida, o fundamento da analogia deverá buscar-se na própria lógica 
interna do sistema jurídico, que exige que casos semelhantes sejam tratados e regulados 
de modo semelhante e que a vontade da própria lei, expandindo-se, tenderia a sujeitar às 
suas disposições os casos análogos, isto se, naturalmente, os tivesse prevenido271. Em 
 
destituição com justa causa. Já quando o sócio maioritário-presidente da mesa vota em sentido contrário à 
sua destituição sem justa causa, não nos parece que essa deliberação possa ser atacada ou padeça de 
qualquer vício. Tanto se fala na proteção dos sócios minoritários que, muitas das vezes, se olvidam aqueles 
que mais capital investiram e, por isso, mais direitos (mas também obrigações) haverão de deter. Ainda 
assim, se essa deliberação se revelar apropriada a satisfazer o propósito “de conseguir, através do exercício 
do direito de voto, vantagens especiais para si ou para terceiros, em prejuízo da sociedade ou de outros 
sócios ou simplesmente de prejudicar aquela ou estes, a menos que se prove que as deliberações teriam sido 
tomadas mesmo sem os votos abusivos” (artigo 58.º/1, b), seria anulável. Neste caso, apesar de não existir 
ab initio fundamento para a destituição do presidente da mesa por justa causa– pois o que estaria em causa 
seria a sua destituição ad nuntum – poder-se-ia por aí considerar que tal comportamento do presidente, 
ainda que na qualidade de acionista, se adotado em prejuízo do interesse da sociedade ou dos demais sócios, 
seria passível de se subsumir ao conceito de justa causa para a sua destituição; 
270 Ainda que, todavia, daqui facilmente se interprete extensivamente esta previsão, ampliando-a ao 
presidente da mesa das demais sociedades anónimas. 
271 Cf. CABRAL MONCADA - Lições de Direito Civil, 4.ª ed., Coimbra: Almedina, 1995, p. 167. 
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linha com a necessidade de coerência com a lógica interna e imanente jus-societária e 
atendendo à igual insuficiência normativa relativa à destituição dos membros do órgão de 
fiscalização – este, com quem o presidente da mesa apresenta maiores afinidades – terão 
de se aplicar ao presidente da mesa as regras concernentes à destituição dos 
administradores. Através desta integração chegamos à possibilidade do recurso à via 
judicial, e, por aqui, passaremos à legitimidade para prosseguir essa mesma via.   
A legitimidade projeta-se no campo do direito material como um conceito de relação 
– relação entre o sujeito e o objeto do ato jurídico272. Considerada esta relação na 
perspetiva do sujeito, exprime a posição pessoal deste na relação, justificativa de que se 
ocupe juridicamente do objeto273, e, postulando, em regra, a coincidência entre o sujeito 
do ato jurídico e o titular do interesse por ele posto em jogo274. Numa perspetiva jus-
societária, a legitimidade material do sócio - a sua posição na relação – encontra-se 
muitas vezes limitada a uma percentagem mínima - detida ou agrupada - do capital social 
da sociedade, restrição essa, invariavelmente, in judicium deducta, que se transpõe 
similiter para o campo processual275.  Não se trata, pois, de uma derrogação do direito 
corporativo geral inderrogável e irrenunciável276 do direito de voto que se vê restringido 
apenas pelo também inderrogável e irrenunciável direito de agrupamento277, mas, 
outrossim, e apenas, por uma limitação material do direito de decidir sobre a destituição 
judicial e do consequente poder de “dispor do processo – de o conduzir ou gestionar 
(Prozessführungsbefügnis) no papel de parte”278.  
A justificação para a exigência de um mínimo de participação que legitime os sócios 
a requerer a destituição judicial do presidente da mesa da assembleia geral, parece-nos 
ser exatamente a mesma que justifica igual exigência quando se trate da destituição de 
um administrador. A vontade dos sócios que detenham um mínimo de 10% do capital 
social poderá ser aqui entendida, por um lado, como o mínimo razoável de 
 
272 Cf. JOSÉ LEBRE DE FREITAS - Código…, p. 50. 
273 Neste sentido: CASTRO MENDES - Teoria Geral do Direito Civil, III, Lisboa: AAFDL, 1979, pp. 72-
73. 
274 Cf. ISABEL MAGALHÃES COLAÇO, “Da Legitimidade do ato jurídico”, in Boletim do Ministério 
da Justiça, 10-63, Lisboa: Ministério da Justiça, p. 38 e 78). 
275 V.g. 291.º/1 e 292.º/1; 
276 Cf. definido por FERRER CORREIA - A representação dos menores sujeitos ao pátrio poder na 
assembleia geral das sociedades comerciais, Estudos Jurídicos, Coimbra: Atlântida, 1969, p. 104; 
277 Neste sentido, EDUARDO DE MELO LUCAS COELHO - Direito de Voto…, p. 34. 
278 MANUEL A. DOMINGUES DE ANDRADE - Noções Elementares de Processo Civil, I, Coimbra, 
Coimbra Editora, 1963, p. 83. 
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compatibilidade com o interesse da sociedade, e, por outro, como um máximo suficiente 
para prevenir ou reduzir o contencioso judicial – potenciador de estados de verdadeiro 
bloqueio à ação e ao desenvolvimento da sociedade (e, até mesmo, à ocorrência de abusos 
de minoria por via daquele mesmo).  
Assim, aplicando-se analogicamente o artigo 403.º/3, teremos que um ou mais 
accionistas titulares de acções correspondentes, pelo menos, a 10% do capital social 
podem, enquanto não tiver sido convocada a assembleia geral para deliberar sobre o 
assunto, requerer a destituição judicial do presidente da mesa, com fundamento em justa 
causa. Esta norma, aplicada ao presidente da mesa da assembleia geral goza de especial 
importância prática, no sentido em que, cabendo ao presidente da mesa destituendo 
convocar a assembleia geral na qual se discutirá a sua destituição, confere aos sócios a 
possibilidade de contornar, pela via judicial, qualquer arrastamento do processo 
convocatório, seja normal ou efetivamente propositado.  
Bem assim, a possibilidade judicial conferida aos sócios parece-nos que deverá ser 
também estendida às situações em que, realizada a assembleia, não haja sido deliberado 
- contra a vontade daquele mínimo de capital - destituir o presidente da mesa279. Se, para 
as situações em que não tenha sido convocada a assembleia geral para deliberar sobre o 
assunto, a via judicial evita que o presidente da mesa arraste indefinidamente o 
agendamento e realização da assembleia (mantendo-se indevidamente no cargo), 
acautelará igualmente as situações em que o presidente sócio maioritário ou o presidente 
da confiança deste último (ou da maioria), se mantém no cargo em prejuízo da sociedade, 
independentemente de razões objetivas para que seja destituído por justa causa280. 
Por outro lado, importa realçar que, quando a consubstanciação fática do pedido seja 
a aquisição ou alienação de ações ou obrigações da sociedade ou de outra que com ela 
esteja em relação de domínio ou de grupo, realizada pelo presidente da mesa da 
assembleia geral daquela primeira, tendo por base: (i) o conhecimento de factos relativos 
à sociedade que lhe advenham da sua função mas que dos quais não tenha sido dada 
publicidade; (ii) que sejam suscetíveis de influenciarem o valor dos títulos por ela 
emitidos; (iii) conseguindo um lucro ou evitando uma perda; terá qualquer sócio - 
 
279 Tal como se defende para a destituição dos administradores, cf. J.M. COUTINHO DE ABREU, 
Código…VI, p. 411. 
280A título de responsabilidade julgamos aplicável a estas situações, a solidariedade constante no artigo 
83.º/3 e 4. 
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independente da sua representação de capital - legitimidade para intentar a ação judicial 
em vista à destituição do presidente da mesa. (artigo 449.º/2 e 4, por analogia).  
Suscita-nos poucas dúvidas a justiça inerente à consequência da ilicitude em caso de 
abuso de informação pelo presidente da mesa da assembleia geral.  Ora, fruto da regular 
relação interorgânica relativa às funções que desempenha, o presidente da mesa poderá 
ter acesso a informações que transcendam as necessárias ao cumprimento dos seus 
deveres, como será o caso da informação privilegiada281. Veja-se que, mesmo quanto 
àquelas, as necessárias, que, aliás, irão ser tornadas públicas (como os assuntos a 
discussão ou até mesmo os documentos que os possam consubstanciar, v.g. o relatório de 
gestão e contas), chegarão invariavelmente ao conhecimento do presidente da mesa, não 
só antes de serem tornadas públicas, como também antes de os demais sócios delas terem 
conhecimento. As deliberações tomadas em assembleia geral, pela importância das 
matérias que são levadas à decisão dos sócios, poderão ser altamente influenciadoras do 
valor de mercado das respetivas participações. Nesta medida, tendo prévio conhecimento 
das mesmas, não será difícil que o presidente da mesa possa assumir uma posição de 
insider primário (company insider) daí retirando uma vantagem ilícita, para si ou para 
terceiros.  
Da mesma forma, se o abuso de informação lesa a confiança dos investidores no 
correto funcionamento do mercado - razão de a sua proibição ter o propósito de proteger 
a decisão económica individual - para que esta decisão possa vir a ser tomada em 
condições de igualdade de informação relativamente a todos os intervenientes no 
mercado282, para os casos em que o  presidente da mesa seja igualmente sócio, o problema 
passa (também) a assumir uma dimensão intrasocietária. Nesta medida, o sócio-
presidente da mesa da assembleia geral não só poderá atuar como insider primário, como 
também, ele próprio, com base na informação privilegiada recolhida ou que venha a ter 
 
281 Em sentido amplo, poderemos caracterizá-la como toda a informação, não pública, que o informado 
tenha acesso em razão das funções exercidas. Conceito aqui aplicado: “entende-se por informação 
privilegiada toda a informação não tornada pública que, sendo precisa e dizendo respeito, direta ou 
indiretamente, a qualquer emitente ou a valores mobiliários ou outros instrumentos financeiros, seria 
idónea, se lhe fosse dada publicidade, para influenciar de maneira sensível o seu preço no mercado, nos 
termos do Regulamento (UE) n.º 596/2014, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, 
e respetiva regulamentação e atos delegados”. (cf. artigo 378.º/4 do CdVM). A concretização do conceito 
pressupõe, assim, a verificação de quatro pressupostos: que seja informação (1) precisa (2) específica (3) 
não pública (4) idónea para influenciar de maneira sensível o preço de valores mobiliários ou outros 
instrumentos financeiros, se fosse tornada pública; 
282 Cf. MARIA ELIZABETE RAMOS, in JORGE M. COUTINHO DE ABREU (coord.) - Código das 
Sociedades Comerciais em Comentário, VI, 2.ª ed., Coimbra: Almedina, 2019, p. 948. 
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acesso no âmbito das suas funções, vir a adquirir ou alienar ações ou obrigações da 
sociedade283 em utilização abusiva dessa mesma informação. Com isto, não só incumpre 
o dever de lealdade para com a sociedade adstrito à função de presidente da mesa em 
sentido amplo (artigo 64.º/2, por analogia), com também, tendo por base a atuação 
concorrencial e a quebra de sigilo como manifestações de deslealdade284, incumpre esse 
mesmo dever enquanto sócio.  A proibição de abuso de informação constante no artigo 
449.º/1 a 3 abarca também a proteção do interesse individual, como seja o “interesse dos 
acionistas em disporem de informação em “condições de paridade para formarem as 
suas decisões individuais de investimento/desinvestimento”285. Assim, parece-nos 
justificado - e não só pela exata expressão legal – que “qualquer acionista” possa 
requerer a destituição judicial do presidente da mesa quando este abuse da informação.   
Importará agora tratar da legitimidade passiva. Como se referiu, a determinação da 
legitimidade ativa - partindo do campo do direito material – atenderá, em regra, à 
titularidade do interesse em questão, que, do lado passivo, assentará não no interesse 
direto em demandar, mas no interesse direto em contradizer, expresso pela “desvantagem 
jurídica que resultará para o réu da sua perda (ou, considerando o caso julgado material 
formado pela absolvição do pedido, pela vantagem jurídica que dela resulte para o 
réu)”286 (artigo 26.º/1 e 2 CPC, ambos in fine). Ora, este interesse, tratando-se da 
destituição do presidente da mesa, pertence não apenas à sociedade (não obstante a 
capacidade para deliberar a destituição seja da assembleia de sócios e o interesse mediato 
 
283 Ou de outra que com ela esteja em relação de grupo.  
284 Cf. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO – Manual…II, pp. 554 e 555. 
285 Cf. MARIA ELIZABETE RAMOS – Código…, p. 956. Defende-se que esta proteção teria como fim 
último o lucro da sociedade (ANA MICAELA PEDROSA AUGUSTO – “Do Abuso de Informação 
Privilegiada: Em especial, da Proteção das suas vítimas”, cit. por ANA BROCHADO – “A indemnização 
por abuso e informação privilegiada no Código das Sociedades Comerciais”, in Cadernos do Mercado de 
Valores Mobiliários, 36, 1, 2010, p.1, consultável em cmvm.pt), mais referindo esta última Autora que a 
obtenção de lucros e a sua repartição pelos sócios é o fim da sociedade (artigo 980.º Código Civil), e que 
segundo COUTINHO DE ABREU, a persecução de lucros não é suficiente para preencher o fim social. É 
ainda necessária a intenção de os dividir pelos sócios, sendo que este fim lucrativo vale também para as 
sociedades comerciais disciplinadas pelos Código das Sociedades Comerciais. Com o devido respeito, 
parece-nos que esta concretização do fim lucrativo peca por excesso. Para isso, bastará compreender a 
definição que ensina o Professor JOSÉ FERREIRA GOMES (Da administração …p. 54) :“A constituição 
da sociedade comercial assenta na manifestação de uma vontade comum dos sócios (quando não seja 
constituída por um sócio apenas) dirigida à criação de um ente social, com património próprio destinto do 
seu, para prosseguir em comum uma determinada atividade social, através da qual procuram alcançar um 
determinado proveito económico”. Assim, ainda que projetando o direito aos lucros em sentido amplo, o 
lucro do sócio de que aqui se trata – numa conceção societária - não será o lucro da sociedade, mas o lucro 
com a sociedade. Um incremento patrimonial pela compra ou venda da sua participação e não tanto um 
rendimento de capitais proveniente do lucro distribuído. No caso, ilícito, por obtido em abuso de 
informação. 
286 JOSÉ LEBRE DE FREITAS – Código…, p. 51. 
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a estes pertencer), mas também, e como não poderia deixar de ser, ao titular do órgão 
social centro da relação material controvertida: o presidente da mesa. Exige-se, assim, em 
nosso entendimento, uma situação de litisconsórcio necessário passivo (artigo 33.º/2 e 3, 
CPC), no sentido em que a natureza da relação assim o exige. Evitando-se, dessa forma, 
uma decisão que não possa definir, de forma estável, a situação jurídica, isto em razão de 
não incluir os diversos interessados na decisão, ou seja, perdendo o seu efeito útil. 
VII. A autonomização do presidente da mesa tem conduzido, em termos práticos, a 
uma maior profissionalização da função, mesmo nas sociedades não constantes do elenco 
do n.º 1 do artigo 374.º-A. Por essa razão, não é de estranhar que, cada vez mais, a 
presidência da mesa venha a ser assumida por técnicos qualificados, sejam eles 
profissionais do foro, ou outros, cujas competências técnicas melhores garantias oferecem 
aos sócios para o exercício dessa função.  
O presidente da mesa da assembleia geral poderá ser remunerado no exercício do 
cargo287. Nesta medida, tal como quando está em causa a destituição de um administrador, 
a previsão de uma remuneração (bem como a existência ou não de justa causa na sua 
destituição), e não tanto a necessidade de concretização da relação jurídica sobre a qual 
assenta288, é pressuposto fundamental para a determinação da extensão do dever de 
indemnizar (ou direito à indemnização) e o respetivo computo indemnizatório. 
A inexistência de previsão normativa é tudo menos inédita quando tratamos da figura 
do presidente da mesa. Quer opere com justa causa, quer ad nuntum, inexiste disposição 
que atribua ao presidente da mesa da assembleia geral um direito a ser indemnizado em 
consequência da sua destituição. Se a Lei pouco nos diz relativamente à justa causa, o 
vazio é total relativamente à indemnização devida ao presidente da mesa da assembleia 
geral289.  
 
287 Remuneração fixa para as grandes sociedades ou para as sociedades cotadas (artigo 374.º-A/3). 
288 Para MENEZES CORDEIRO (Manual…II, p. 746) não existirá necessidade de esclarecer que tipo de 
vínculo une o administrador à sociedade, pois mesmo que o vínculo seja unilateral, não seria razão para 
deixar de existir um direito. Como ensina o Professor “o acto unilateral deve ser respeitado pelo próprio, 
nada impede perante a moderna ordem Ciência do Direito, que ele dê lugar a Direitos, na esfera de terceiros, 
Direitos esses que sendo violados, abram portas ao ressarcimento”, e dá como exemplo: “o Direito aos 
dividendos: eles são arbitrados, pela assembleia geral, num acto claramente unilateral, posteriormente, a 
assembleia geral já não pode deliberar não os distribuir: seria uma pura decisão de não-cumprimento, duma 
obrigação.”. 
289 Certo é que também os artigos 419.º e 423.º-E são omissos relativamente à indemnização devida aos 
membros do órgão de fiscalização destituídos. 
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Apenas o órgão de administração tem honras de concretização legal do direito à 
indemnização dos seus membros290 em caso de destituição sem justa causa. Mesmo aqui 
o caminho não se mostrou fácil para o administrador, pois, como é sabido, só com a 
concretização normativa trazida pelo Decreto-Lei n.º 76-A/2006, de 29 de março, se 
debelaram definitivamente quaisquer dúvidas que pudessem subsistir relativamente ao 
direito à indemnização do administrador destituído. Dispõe o n.º 5 do artigo 403.º que: 
“Se a destituição não se fundar em justa causa o administrador tem direito a 
indemnização pelos danos sofridos, pelo modo estipulado no contrato com ele celebrado 
ou nos termos gerais de direito, sem que a indemnização possa exceder o montante das 
remunerações que presumivelmente receberia até ao final do período para que foi 
eleito”. Conquanto, mais uma vez, parece-nos não existir qualquer impedimento à 
aplicação analógica ao presidente da mesa da assembleia geral do regime indemnizatório 
relativo à destituição dos membros do órgão de administração. Explorando este 
entendimento, temos que: (i) a destituição fundada em justa causa não confere ao 
presidente da mesa da assembleia geral qualquer direito a ser indemnizado (poderá, pelo 
contrário, constituir-se no dever de indemnizar a sociedade pelos prejuízos resultantes da 
sua conduta); (ii) destituído sem justa causa é-lhe reconhecido o direito a uma 
indemnização pelos danos sofridos, (iii) fixada alternativamente a) pelo modo estipulado 
 
290 Mas nem sempre foi assim. A consagração do direito à indemnização do administrador foi um processo 
longo. No início do século passado a relação de administração era entendida como uma delegação de 
competência da assembleia geral, estando-lhe, assim, permanentemente dependente e subordinada, pelo 
que qualquer administrador poderia ser “exonerado” livremente por aquela (JOSÉ TAVARES - Sociedades 
e Empresas Comerciais, Coimbra: Coimbra Editora, 1924, p. 308 e ss.; ANDRIANO ANTHERO - 
Comentario ao Código Commercial Portuguez, I, 2.ª ed., Lisboa: Companhia Portuguesa Editora Ltda., 
1913, pp. 384 e 386). Ora, CUNHA GONÇALVES (Comentário ao Código Comercial Português, I, 
Coimbra: Coimbra Editora, 1914, p. 422, parece ser o primeiro autor a atribuir um dever de ressarcibilidade 
à sociedade pelos danos causados ao administrador destituído. A primeira decisão proferida por um tribunal 
superior no âmbito desta problemática ocorre apenas a 27 de outubro de 1981 (RL), atribuindo-se ao 
administrador destituído sem justa causa um direito de indemnização, subordinando esta matéria ao artigo 
245.º do Código Comercial. A jurisprudência subordinava a questão da atribuição ou não de uma 
indemnização à natureza jurídica do vínculo que une os administradores à sociedade. A questão não era, 
assim, pacífica. A natureza da relação ou se entendia como um contrato de mandato ou muito perto deste, 
ou, não o sendo, ser-lhe-iam aplicáveis as suas regras, por conta da remissão do artigo 987.º/1 do CC (Ac. 
STJ de 14/10/1982, cit. em: ANTÓNIO CAEIRO - Temas de Direito das Sociedades, Coimbra: Almedina, 
1984, p. 461 e ss). Era ainda defendido que se tratava de um contrato de prestação de serviços não 
especialmente regulado (artigo 1156.º CC), ou, mesmo muito perto da relação laboral devendo, por 
analogia, ser-lhe aplicado o regime jurídico do contrato individual de trabalho (Ac. STJ, de 20-01-1982, in 
BMJ, n.º 323, pp. 405 e ss.). Com a entrada em vigor do Código das Sociedades Comerciais, o legislador, 
por seu turno, veio “resolver” em parte a questão, embora só relativamente aos gerentes das sociedades por 
quotas e aos diretores das sociedades anónimas do modelo “germânico”. Abstendo-se quanto às demais. A 
questão do direito à indemnização do gerente destituído, mesmo “ad nutum” terá ficado esclarecida com as 
alterações provocadas pela reforma de 2006. Todos os administradores destituídos sem justa causa têm 
direito a indemnização: n.º 5 do artigo 403.º, aplicável aos administradores das sociedades anónimas de 
tipo tradicional, e aplicável aos administradores das sociedades do tipo germânico, por remissão do artigo 
430.º n.º 2. 
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no contrato com ele celebrado; ou b) nos termos gerais de Direito; (iv) sem que, da mesma 
forma, a indemnização a arbitrar pela sociedade possa exceder o montante das 
remunerações que o presidente presumivelmente receberia até ao final do período da sua 
designação. Esta integração encontra paralelo argumentativo com o defendido 
relativamente à justificação para o arbitramento de uma indemnização ao administrador 
destituído sem justa causa, anteriormente à reforma de 2006.  
Encontramos, assim, um argumento de ordem geral, que assenta na existência de 
direitos na esfera do presidente da mesa que não poderão, sem mais, ser destruídos, e um 
especial, que, por conta daquele, estabelece um mínimo de proteção que funcionará no 
próprio interesse da sociedade, num sentido propiciador de uma maior tolerância à 
aceitação do risco ou responsabilidade inerentes à função291. Com isto, a construção 
dedutiva de MENEZES CORDEIRO, assente na proposição de que, se assim não fosse, 
apenas aventureiros estariam dispostos a correr o risco de aceitar ser administradores292, 
é plenamente aplicável quando em causa esteja a decisão de aceitar ou não a presidência 
da assembleia geral de uma sociedade anónima293. 
Partindo da sistematização do próprio artigo 403.º/5, estabelecida a existência 
jurídica da obrigação de indemnizar, importará concretizar o quantum indemnizatório e 
os seus (im)possíveis limites. 
Pois bem, começando pela hipótese – que pautamos por meramente teórica – de 
existir convenção contratual que preveja o arbitramento uma compensação ao presidente 
da mesa, em caso de destituição, será o montante indemnizatório aí consignado o 
aplicável. Caso contrário, a indemnização deverá, como se referiu, ser calculada nos 
termos gerais do Direito (artigos 562.º e 566.º/2 do CC). A referência aos termos gerais 
redundará que o montante da indeminização a arbitrar ao presidente da mesa haverá de 
se medir pela “diferença entre a situação (real) em que o lesado se encontra e a situação 
 
291 Pelo argumento de ordem geral na existência do direito à indemnização do administrador destituído sem 
justa causa: ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO – Código…II, p. 747. 
292Ibid. 
293 Ainda assim, a previsão de um direito à indemnização veio acompanhada de um limite compensatório 
(artigo 403.º/5). Esta limitação, quer se ache ou não inconstitucional, o certo é que, como efeito prático, 
serve como elemento facilitador da destituição, atendendo a que, inexistindo limite, a indemnização a 
arbitrar poderia resultar, na prática, como fator limitativo da vontade destituenda. 
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(hipotética) em que ele se encontraria se não tivesse ocorrido o facto gerador do 
dano”294.  
Como vimos, o presidente da mesa da assembleia geral poderá ser remunerado para 
o exercício das suas funções, remuneração fixa tratando-se das sociedades que se 
enquadrem na previsão do n.º 1 do artigo 374.º-A (artigo 427.º-A, ex vi artigo 374.º-A/3). 
Para as demais, sendo-o, auferirá uma remuneração periódica ou pontual, diretamente 
relacionada com cada assembleia geral por si preparada e conduzida.  
Neste sentido, questiona-se se o ressarcimento corresponderá – ou não - de forma 
automática à perda de ganho295, ou seja, ao montante correspondente à remuneração que 
seria devida ao presidente da mesa até ao final do período da sua designação, caso os 
sócios não tivessem deliberado a sua destituição. Não nos parece que assim seja.  
Primeiro, porque o limite constante no artigo 403.º/5 - aplicável quanto a nós ao 
presidente da mesa da assembleia geral296 - deverá ser entendido também como o limite 
máximo da indemnização, não sendo o valor necessário dessa mesma indemnização297.  
Segundo, porque a indemnização a arbitrar pela sociedade resultará, tão só, dos 
prejuízos comprovadamente sofridos. Aí entra a teoria da diferença (artigo 566.º/2 CC). 
O presidente da mesa, ao ser destituído, perderá a sua remuneração, mas, em 
contrapartida, também deixará de prestar serviços à sociedade. Esta consequência 
apresenta-se como um efeito natural, sem dela derivar, obrigatória e necessariamente, um 
verdadeiro prejuízo. O dano não será forçosamente necessário. Conquanto, apenas se 
poderá falar em prejuízos quando o presidente da mesa destituído não venha a exercer 
outra atividade, remunerada, a idêntico nível económico, social e profissional298.   
 
294 Cf. PIRES DE LIMA e ANTUNES VARELA – Código…, p. 582. 
295 Cf. Ac. RG de 07-06-2018, considerando para o administrador destituído: “com a destituição de um 
administrador contratado para esse cargo por um determinado período de tempo ocorre, em princípio, um 
dano correspondente à perda de ganho que o mesmo, segundo o curso natural das coisas, auferiria não fora 
a destituição”, consultável em dgsi.pt. 
296 Apesar de considerarmos de sobremaneira defensável a opinião de MENEZES CORDEIRO - Código…, 
p. 985) sobre a inconstitucionalidade da 2.ª parte do artigo 403.º: “todos os danos patrimoniais, que podem 
ser muito superiores aos lucros cessantes e que fiquem por ressarcir, traduzem a violação do 62.º/1, da 
CR, e os danos morais, que ficam por atender, contraditam o 26.º/1, da mesma CR”. 
297 Cf. J.M. COUTINHO DE ABREU - Código…, p. 413, relativamente ao limite constante no 403.º/5. 
298 Tal como considerado para o administrador no Ac. RP de 05-07-2006, consultável em dgsi.pt. Tratando-
se de uma função que, ao invés da administração, não exige o mesmo grau de exclusividade e permanência 
– pois, ainda que remunerado, não nos parece que o possa ser de tal forma que permita que se ocupe 
profissionalmente apenas com esta função, muito menos em exclusivo a uma só sociedade – pelo que a 
aplicação da teoria da diferença redundará, na prática, probatoriamente, a favor do presidente destituído.   
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Falámos de prejuízos patrimoniais. E os danos não patrimoniais? Quanto a estes, o 
problema adensa-se e a licitude da destituição será o seu principal fundamento.  Como 
vimos, exceto nas grandes sociedades onde a destituição estará reservada à ocorrência de 
justa causa (artigo 374.º-A/2), a assembleia geral poderá, em todas as sociedades 
anónimas, destituir licitamente o presidente da mesa da assembleia geral, com ou sem 
justa causa. Contudo, não será por lhes ser legalmente concedida esta prerrogativa que 
deixarão de existir situações em que sócios, ilicitamente, ponham termo ao exercício do 
presidente da mesa.  
A ilicitude na destituição do presidente da mesa ocorrerá, nomeadamente, quando, 
não existindo motivo atendível e enquadrável no conceito de justa causa, a assembleia 
geral de uma das sociedades constante no elenco do artigo 374.º-A o venha a deliberar. 
Bem assim, pautar-se-á como ilícita a destituição que, embora assente em justa causa, 
veja o seu fundamento motivador não provado judicialmente. Com efeito, em 
consequência dessa ação ilícita e culposa da sociedade, revelada nessa decisão infundada, 
o presidente da mesa poderá, em teoria, ver a sua honra e dignidade profissional afetadas, 
merecendo, por conseguinte, uma proteção ressarcitória.  
A suscetibilidade potencial de afetação do prestígio profissional (não só daquela 
função concreta, mas também relativamente a outras atividades que exerça) e até social 
do presidente da mesa, atenta a sua crescente visibilidade e mediatismo, nomeadamente 
no que às grandes sociedades anónimas diz respeito, poderá, nessa medida, e pela sua 
gravidade, merecer a tutela do Direito, constituindo-se como fonte de danos não 
patrimoniais.  
Nestes casos, deverá ser entendido que existe um fundamento autónomo de 
responsabilidade (cf. artigos 483.º e 484.º), não previsto no (aplicável) artigo 403.º/5, 
resultando que esta compensação - por danos não patrimoniais - não estará sujeita aos 
limites do último citado preceito.    
Se a componente não patrimonial da indemnização se afigura plenamente possível 
quando esteja em causa a ilicitude da destituição do presidente, o que se dirá relativamente 
aos casos em que o sócios deliberaram a destituição, em consonância com a lei ou com o 
contrato? A problemática da inclusão dos danos não patrimoniais na indemnização por 
facto lícito não só não é nova, como não é exclusiva do direito das sociedades comerciais. 
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No que ao presidente da mesa diz respeito, teremos como certo que: ainda que lícita299, 
com a destituição, caberá ao presidente da mesa da assembleia geral o direito a ser 
indemnizado. Indemnização que, como vimos, à falta de previsão contratual, 
corresponderá aos danos sofridos pelo próprio, em consequência da destituição.   
Desta concretização haverá de se retirar que o artigo 405.º/5, quanto a nós aplicável, 
não circunscrevendo o legislador os danos ressarcíeis a nenhuma categoria, não terá 
pretendido afastar os danos não patrimoniais.  
Terá, outrossim, desejado incluí-los. Nesta medida - ainda que nos inclinemos para 
o sentido oposto - encontrar-se-ia verificada a condição (necessidade de previsão legal) 
para a inclusão dos danos não patrimoniais na indeminização e para que os mesmos 
possam vir a ser exigidos pelo presidente da mesa destituído sem justa causa300.  
Porém, tendo por base o que se tem defendido relativamente à destituição do 
administrador - porque a integração do caso assim o exige – encontramos opiniões 
contrárias para o mesmo problema.  COUTINHO DE ABREU301, renitente quanto à 
inexistência de previsão legal que justifique, no caso, a componente não patrimonial da 
indemnização a arbitrar, e, bem assim, pela razão de esta se encontrar motivada por facto 
lícito (o que só por si seria suficiente para afastar uma indemnização por danos morais) 
defende, por essa via, que a indemnização devida ao administrador destituído ad mutum, 
abrangerá unicamente a reparação dos danos patrimoniais302.   
 
299 A referida obrigação de indemnizar (aplicável à destituição sem justa causa do presidente da mesa, por 
analogia ao regime da destituição dos administradores) não é o único previsto na lei quanto à 
responsabilidade por factos lícitos, v.g., para o contrato de mandato civil, o artigo 1172.º, al. c), CC 
(aplicável a todos os contratos de prestação de serviços pelo artigo 1156.ºCC); para o contrato de mandato 
comercial, o artigo 245.º CCom.; para o contrato de empreitada, o 1129.º CC. Daí que, quando se trate do 
órgão de administração “desde há muito, se venha entendendo que, embora a destituição unilateral pela 
sociedade dos administradores seja um ato lícito, não é um ato isento de responsabilidade civil, fazendo 
antes nascer o direito de indemnização para os destituídos pelos danos que tiverem sofrido. Só assim fica 
restabelecido o equilíbrio patrimonial no âmbito do contrato de administração celebrado” (cf. Ac. STJ de 
11-07-2006, consultável em dgsi.pt). 
300 Ao contrário da lei alemã “in den durch das Gesetz bestimmten Fällen gefordert werden” cf. §253 (1) 
BGB, e da lei italiana em que a indemnização por danos não patrimoniais “solo nei casi determinati dalla 
legge” cf. artigo 2059 CCiv. Italiano, inexiste no ordenamento jurídico nacional idêntica previsão 
normativa. 
301 Cf. relativamente ao administrador destituído: J.M. COUTINHO DE ABREU - Código…, p. 413; 
302 Mais argumenta ser “muito duvidoso que a simples destituição, por si só, possa causar danos não 
patrimoniais – o administrador sabe (ou deve saber) que está sujeito a ser destituído, devendo portanto estar 
preparado para a consumação desse risco; por outro lado, a existirem, tais danos não terão gravidade 
suficiente para merecerem a tutela do direito (cf. o artigo 496.º, 1, do CC)”. Com o devido respeito, que é 
muito, não nos parece ser de aceitar que a não ressarcibilidade dos danos não patrimoniais do administrador 




Acreditamos que o problema não se poderá centrar tão-só na dicotomia lícito-ilícito, 
até porque, como ensina ANTUNES VARELA: “não haverá contradição lógica entre as 
duas ideias. O ato (lesivo) poderá ser lícito, porque visa satisfazer um interesse coletivo 
ou o interesse qualificado de uma pessoa de direito privado. Mas pode, ao mesmo tempo, 
não ser justo (no plano da justiça comutativa ou no da justiça distributiva) que ao 
interesse coletivo, ou ao interesse qualificado da pessoa coletiva ou singular se 
sacrifique, sem nenhuma compensação, os direitos de um ou mais particulares ou os bens 
de uma outra pessoa”303.  
Parece-nos que é precisamente de justiça (no caso concreto) que se trata. Até mesmo 
no que toca à determinação do quantum da indemnização do dano não patrimonial, pois 
a lei parece-nos, aponta claramente para uma valoração casuística, orientada por critérios 
de equidade (artigo 494.º, ex vi do artigo 493.º, 1ª parte, do Código Civil)304. A destituição 
ad nuntum poderá ser suscetível de afetar valores de ordem espiritual, ideal ou moral e, 
por isso, de infligir um dano não patrimonial no destituído. Claro está que, no caso, para 
 
administrador capitalista, através da qual lhe é negada, a priori, qualquer possibilidade de ser indemnizado 
por danos não patrimoniais, tudo pelo simples facto de, atenta a sua condição, não os poder (ou dever) 
sofrer. Ora, se a partir de 1848 tempos houve que esta concessão poderia ter alguma razão de ciência 
(política), não a entendemos justificável no tecido empresarial dos dias de hoje. Pois bem, ao contrário do 
que é defendido pelo Ilustre Professor, a destituição para um administrador não nos parece invariável e 
necessariamente qualificável como um simples incómodo ou contrariedade, pelos quais sim, se têm 
considerado que não justificam uma indemnização por danos não patrimoniais (Na construção de PIRES 
DE LIMA e ANTUNES VARELA – Código…, p. 499. e jurisprudência citada, bem como, mais 
recentemente Ac. RL, de 20-10-2005 e Ac. RC, de 08-02-2011, estes últimos consultáveis em dgsi.pt). Ser 
destituído poderá acarretar uma carga psicológica negativa, quer seja motivada ou não, i.e., com ou sem 
justa causa. O estigma da destituição poderá ter para o administrador, por lado, um impacto profissional na 
sua imagem e credibilidade (v.g. quando a sua sociedade é adquirida por uma terceira, resultando na sua 
destituição para dar lugar a novo administrador da confiança do adquirente, o mercado invariavelmente 
tenderá a considerar que o motivo haverá de ter sido a sua incapacidade: “se fosse assim tão bom ficaria lá, 
não o destituíam”), como também um impacto financeiro na sua vida (que até ao OE 2013 nem de 
mecanismo de proteção social usufruía). Ora, ser administrador profissional não implica a sua 
desumanização, e que, por aqui, com normal assentimento, não se aflija de ver a sua vida suspensa ou para 
sempre condicionada à destituição “porque sabe (ou deve saber) que está sujeito a ser destituído”. Ambos 
os fatores, são, em teoria, passíveis de influenciar psicologicamente e de forma negativa o administrador 
destituído, revelando-se no caso concreto (veja-se, por exemplo, o administrador que, durante toda a sua 
vida apenas geriu uma sociedade. O criterioso e ordenado administrador que é destituído a meio de um 
plano económico por si desenhado e que começa a dar frutos. O administrador que conseguiu recuperar 
uma empresa quando todos os consideravam impossível e é depois destituído na assembleia após apresentar 
os resultados). Diríamos que não se poderá querer ter, por um lado, administradores que afincada e 
diligentemente “vestem a camisola” de uma determinada sociedade, mas que, por outro, nada sentem 
quando a “despem”. Ainda assim, as nossas maiores reservas na justificação apresentada pelo Ilustre 
Professor prendem-se com o facto de se negar, à partida, a gravidade do dano, medindo-a pela bitola de 
uma preconceção de administrador, ou seja, por um critério subjetivo. Pois bem, a gravidade do dano “há-
de medir-se por um padrão objetivo (conquanto a apreciação deva ter em linha de conta as circunstâncias 
de cada caso)” cf. PIRES DE LIMA e ANTUNES VARELA – Código…, p. 499).  
303 Cf. ANTUNES VARELA - Das obrigações em geral, I, 2.ª ed., Coimbra: Almedina, 1973, p.571. 
304 Neste sentido, Ac. RC, de 19-09-2014, consultável em dgsi.pt. 
83 
 
que o presidente da mesa possa vir a ser compensado por esse dano sofrido, haverá de se 
atender à gravidade do dano. Esta gravidade medir-se-á por critérios objetivos (estranhos 
a “uma sensibilidade embotada ou especialmente requintada”305) apreciados em função 
da tutela do direito revelando-se na gravidade do dano, ou seja, o dano deverá ser grave 
ao ponto de justificar o arbitramento de uma compensação de ordem pecuniária.  
Nesta medida, parece-nos adequado defender, para o presidente da mesa, o que 
MENEZES CORDEIRO306 defende para o administrador destituído ad nuntum, ou seja, 
cumprido que esteja o ónus da alegação e da prova, poderá a sua indemnização englobar 
uma compensação por danos de índole não patrimonial307.  Apresenta o Professor, como 
exemplos, a perda de imagem, atentado à honra ou o sofrimento psicológico e familiar, 
como consequências possíveis que podem merecer a tutela do Direito. Descreve, ainda, 
situações que, para além de serem suscetíveis de criar danos não patrimoniais, se 
constituem como graves atentados morais, como será a destituição ad nutum uma semana 
antes do termo do mandato.  
Acrescentaríamos, humildemente, outros exemplos, quanto a nós, enquadráveis nesta 
senda. Por exemplo, quando a destituição sem justa causa do presidente da mesa, apesar 
de lícita, tenha por base fundamentos ilícitos, por exemplo: quando o presidente da mesa 
venha a ser destituído porque não colocou à votação um assunto cuja deliberação estaria 
ferida de nulidade308 por motivos raciais, homofóbicos, religiosos ou culturais.  
Por outro lado, quando se fala de justiça do caso concreto, não será de olvidar que, 
em regra, a componente patrimonial da indemnização do administrador destituído será, 
neste âmbito, sempre muito superior face àquela a que o presidente da mesa terá direito, 
isto pelo simples facto de a remuneração daquele ser invariavelmente superior à deste 
último. Nesta medida, não nos custa a crer que este facto seja mais um que possa 
exponenciar o impacto psicológico putativamente motivador da indemnização por danos 
não patrimoniais.  
 
305 ANTUNES VARELA – ibid., p.486. 
306 ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO - Código…, p. 985. 
307 Parece-nos que a jurisprudência tem seguido maioritariamente esse entendimento relativamente ao 
administrador destituído sem justa causa, v.g. Ac. STJ de 14-04-2005, in stj.pt, Ac. RL de 26-02-2009, Ac. 
RG de 30-01-2004, Ac. RE de 20-12-2012, estes consultáveis em dgsi.pt. 
308 Sem prejuízo do quanto se disse supra sobre a densidade e alcance das suas funções e, intrinsecamente, 
dos seus deveres. 
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Nessa medida, também ele revelador da importância que não pode deixar de ser 
reconhecida à componente não patrimonial do presidente da mesa pela destituição ad 
nuntum. Atendendo à crescente exposição mediática do presidente da mesa (aliada à 
velocidade e extensão com que a informação se propaga - diríamos a universalidade da 
informação) ainda que se possa considerar naturalmente inferior à de um administrador, 
o presidente da mesa da assembleia geral não deixará de se encontrar sujeito ao estigma 
social da destituição, mas, no caso, ter-se-á de contentar com uma compensação 
monetária inferior, ou seja “tendo a fama sem ter o proveito”.   
Por tudo, apesar de nos parecer de difícil concretização prática, ou seja, que nem 
sempre o presidente da mesa, ao ser destituído, sofrerá danos não patrimoniais 
(indemnizáveis) não poderá ser, quanto a nós, o suficiente para defender a sua 
impossibilidade. 
VIII. Caracterizado o dano, versemos sobre a sua demonstração. A prova do dano - seja 
patrimonial ou não patrimonial - é evidentemente condição de arbitramento de uma 
qualquer compensação ao presidente na mesa destituído. Conquanto, em atinência aos 
princípios gerais, caberá ao presidente da mesa destituído o ónus da alegacão e prova dos 
factos constitutivos do seu direito, designadamente a factualidade de onde se retira a 
existência de danos patrimoniais (e não patrimoniais, quando admissível), como 
consequência da sua destituição sem justa causa.   
Como é sabido, a parte que venha a invocar uma situação jurídica em seu benefício 
terá contra si o risco de não ver constituídos no processo os factos positivos ou negativos 
que, nos termos da lei material, se caracterizam como idóneos a consubstanciar a situação 
jurídica favorável invocada. Ficará essa parte processual sujeita à improcedência da sua 
pretensão, no caso de insuficiência da constituição processual dos factos que 
fundamentem a situação jurídica invocada. Diríamos que é um risco processual normal e 
que o presidente da mesa destituído a ele se encontrará, naturalmente, sujeito.  
Não basta, pois, alegar o direito à indemnização. Haverá, naturalmente, que prová-
lo. Porém, o significado essencial do ónus da prova não será tanto saber a qual das partes 
incumbe fazer prova do facto, mas também o de determinar o sentido em que o julgador 
deve decidir, no caso de não se fazer essa prova309.  
 
309 Cf. PIRES DE LIMA e ANTUNES VARELA - Código…, p. 306, nota 5. 
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Neste sentido, devendo o presidente da mesa fazer prova dos factos constitutivos do 
seu direito, caberá à sociedade, para além da impugnação desses mesmos factos, 
demonstrar outros que impeçam, modifiquem ou extingam o direito invocado. O dever 
de indemnizar é a consequência natural da destituição ad nutum. Será disso exemplo a 
invocação pela sociedade, como matéria de exceção, a ocorrência de justa causa na 
destituição (fazendo prova da mesma)310, uma vez que tal constitui uma circunstância 
impeditiva do direito de indemnização311.  
 
CONCLUSÕES  
I. O presidente (permanente) da mesa da assembleia geral – e não a mesa - é um órgão 
societário, garante da legalidade da expressão da vontade coletiva, dotado de um 
conjunto de competências próprias, essencialmente permanentes, tradicionalmente 
consagradas, conferidas específica e diretamente pela lei, não circunscritas à 
condução dos trabalhos em assembleia geral, mas com incidência - e 
indispensabilidade - em todo o processo deliberativo.  
II. O exercício das funções orgânicas encontra-se sujeito à prossecução do interesse 
social, num plano de controlo de legalidade, autónomo e independente, em 
conformação com a lei e com os estatutos. Encontra-se adstrito a um conjunto de 
deveres específicos, dispondo, no seu exercício, de um conjunto de poderes, 
tecnicamente qualificáveis como poderes funcionais.  
III. Sobre o seu vínculo orgânico incidem causas extintivas idênticas às dos demais 
órgãos sociais: caducidade, revogação, renúncia ou destituição.   
 
310 Através da respetiva ata, a qual deverá conter os fundamentos que consubstanciam a decisão de 
destituição - cf. artigo 63.º/1/2, f). Neste sentido: Ac. STJ de 11-3-1999 e Ac. RC de 02-02-2016, 
consultáveis em dgsi.pt. Em sentido contrário, pautando como excessiva “a exigência de menção, na acta, 
de todos os factos integrantes da justa causa”, o conselheiro PINTO FURTADO - Código das Sociedades 
Comerciais: anotado, 5.ª ed., Lisboa: Livraria Petrony, 2007, p. 324. 
311 Neste sentido, para o administrador destituído: Ac. STJ de 9-7-98, in Bol. 479-634; Ac. STJ de 20-1-99, 
in Bol. 483-176; Ac. STJ de 15-2-00, in BMJ. 494-358; Ac. S.T.J de 10-2-00, Col. Ac. STJ, VIII, 1º, 101; 
Ac. STJ de 11.7.2006, consultável em dgsi.pt; Ac. STJ de 29.5.2014, consultável em dgsi.pt; Ac. RC de 
30-11-2010, consultável em dgsi.pt. “Não é justo que, em caso de invocação de justa causa, a sociedade 
fique desonerada de fazer a sua prova, fazendo recair sobre o autor o ónus de demonstrar que a justa 
causa não é verdadeira, ou seja, que ela inexiste (mal comparado, seria como fazer recair sobre o réu, 
acusado da prática de um crime, o ónus de provar que não o praticou) (…) o entendimento de que seria 
sobre o autor que recairia o ónus de provar a inexistência de justa causa, conduziria ao resultado absurdo 
de que o administrador destituído, que se julgasse com direito a indemnização, teria de avançar, 
literalmente “às escuras”, para uma acção em que teria de alegar os factos demonstrativos da inexistência 
de justa causa (tidos como constitutivos), ainda antes de conhecer, em toda a sua extensão, os factos que 
lhe eram imputados para fundamentar a sua destituição por justa causa. Ver-se-ia empurrado para uma 
acção que podia antecipar como desnecessária (dado, por exemplo, estar votada ao malogro) se acaso lhe 
fosse dado conhecer todos os factos corporizadores da justa causa”. (Cf: Ac. RC de 02-02-2016, 
consultável em dgsi.pt). 
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IV. Operando-se a caducidade da designação pelo esgotamento do correspondente prazo, 
não será de estender a sua produção de efeitos à ocorrência de nova designação (ao 
contrário do que dispõem, por exemplo, os artigos 391.º, n.º 4 e 415.º, n.º 5, para os 
membros dos órgãos de administração e de fiscalização), justificando-se pelo 
específico mecanismo normativo de substituição direta (artigo 374.º, n.º 3, para a 
assembleia geral e artigo 375.º, n.º 2 e 3 para o processo convocatório), o que, só por 
si, afasta a necessidade de realização de uma assembleia geral com o único propósito 
de designar novo presidente.   
V. Contudo, defendemos que, para o favorecimento de uma transição pacífica entre 
presidentes da mesa, que evite a sua abruta substituição (ainda que legalmente 
possível), melhor se acautelam os interesses da sociedade quando o termo da 
designação se relacione com a ocorrência de uma determinada assembleia geral anual 
futura (dentro do respetivo limite temporal – artigo 374.º/2), na qual poderá vir a ser 
designado novo presidente da mesa.  
VI. Concluímos pela existência de outros adventos que, para além do termo do prazo, 
concorrem para a caducidade da designação do presidente da mesa da assembleia 
geral. Não só (naturalmente) a morte do designado, como também a morte da 
sociedade: liquidação (mas já não com a dissolução). Caducará, da mesma forma, o 
respetivo vínculo orgânico em caso de cisão, fusão por concentração e fusão por 
incorporação, ainda que, neste caso, não necessariamente para o presidente da mesa 
da sociedade incorporante.  
VII. Caducará o vínculo orgânico em caso de não verificação superveniente dos requisitos 
de elegibilidade (incompatibilidades e de independência). Contudo, entendemos que 
o legislador apenas cuidou de estender os requisitos de independência e o regime de 
incompatibilidades próprios dos órgãos de fiscalização (414.º/5 414.º-A/1) ao 
presidente da mesa das grandes sociedades e das sociedades cotadas, isto apesar de 
considerarmos que os sócios das demais sociedades poderão estabelecer 
estatutariamente aquelas ou outras incompatibilidades.  
VIII. Não obstante, revelada a essencialidade das suas funções, o presidente da mesa 
daquelas sociedades não deixará de se encontrar sempre adstrito a requisitos gerais 
de independência, que, aferidos casuisticamente, poderão resultar em inibição, por 
condicionarem a sua isenção de análise ou de decisão. Por aqui defendemos, aliada 
a uma concreta incompatibilidade funcional, a caducidade do vínculo orgânico, 
quando o presidente da mesa seja nomeado administrador.  
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IX. Ao presidente da mesa é-lhe conferida a prorrogativa de, por ato unilateral 
discricionário, provocar a extinção total do seu vínculo orgânico (artigo 404.º por 
analogia), atendendo-se aos motivos a partir dos quais se funda o advento extintivo. 
A renúncia poderá, assim, ser motivada (justa causa - em resultado de um 
comportamento culposo imputável à sociedade, que derive numa insusceptibilidade 
prática da manutenção da relação jurídica havida com esta), por motivos estranhos à 
própria sociedade, assentes, unicamente, na vontade do renunciante – ainda que 
sustentada em razões pessoais ou outras.  
X. Concluímos que - para efeitos de eficácia - a renúncia do presidente da mesa opera-
se pela comunicação à sociedade, independentemente da motivação subjacente. A 
sua espécie recipienda (ou receptícia) obriga, formalmente, não só à respetiva 
declaração, mas também ao seu recebimento (artigo 224/1.º CC 1ª parte), ou seja, a 
receção e o conhecimento pela sociedade (órgão de administração).  A declaração de 
renúncia deverá obedecer à forma escrita, exceto se realizada no decurso da própria 
assembleia geral (não obstante vir a constar em ata; que não se afigura como requisito 
formal ad substantiam).  
XI. Neste sentido, a renúncia do presidente da mesa, embora aparentemente livre, deverá 
ser realizada com uma antecedência conveniente (por aplicação analógica do artigo 
258.º/2), sob pena de se constituir na obrigação de indemnizar a sociedade pelos 
prejuízos causados (obrigação de indemnização que recairá sobre a sociedade 
existindo justa causa para a renúncia). O mencionado critério de antecedência apenas 
será exigível nos casos em que a renúncia não seja motivada por justa causa. Assim, 
tal como referido para a caducidade, afastamo-nos do entendimento de que, para os 
casos de inexistência de justa causa, será aplicável analogicamente o artigo 404.º/2, 
o qual também não distingue o prazo de eficácia consoante os motivos. 
Concomitantemente, o regime da renúncia dos administradores, ao contrário do que 
dispõe o artigo 374.º/2 para o presidente da mesa da assembleia geral, não prevê um 
mecanismo legal de substituição (essa inexistência justifica, aí sim, a previsão de um 
prazo tido como suficiente para que a assembleia reuna e nomeie novo 
administrador).   
XII. Concluímos que nada obsta à revogação em sentido técnico do vínculo constituído 
entre a sociedade e o presidente da mesa. O acordo revogatório deverá, formalmente, 
ser precedido de deliberação dos sócios por competir a estes designar a mesa e definir 
as respetivas condições contratuais.  
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XIII. Igualmente concluímos que os sócios gozam do poder destituitivo do presidente da 
mesa da assembleia geral, podendo, nessa medida, a assembleia geral fazer cessar, 
por sua iniciativa, o respetivo vínculo orgânico. 
XIV. Através de uma análise interpretativa do artigo 374.º-A e da reforma que lhe subjaz, 
concluímos que a destituição do presidente da mesa encontra-se, contudo, 
condicionada para as sociedades cotadas e nas grandes sociedades (artigo 374.º-A/1) 
à existência de justa causa (artigo 374.º-A/2), não se afigurando necessária tal 
condição para as restantes sociedades anónimas.  
XV. O conceito de justa causa aplicável ao presidente da mesa deverá ser avaliado num 
duplo sentido: objetivo e subjetivo concomitando com o nexo de causalidade com 
que ambos se deverão relacionar: (i) violação culposa dos seus deveres específicos; 
(ii) inexigibilidade para a sociedade da manutenção da relação orgânica, em resultado 
daquela violação.  
XVI. Concluímos que, para a verificação do conceito de justa causa, não bastará a simples 
perda de confiança no presidente da mesa por parte da assembleia geral, sendo 
necessário que essa desconfiança encontre substrato na violação culposa dos seus 
deveres. 
XVII. Na concretização da oportunidade da destituição - atendendo a que a convocatória 
deverá mencionar todos os assuntos que serão alvo de deliberação - art.º 377/5, al. e) 
e 8 - entendemos que os sócios apenas poderão deliberar a destituição do presidente 
da mesa da assembleia geral caso a mesma figure como thema deliberandum no aviso 
convocatório, salvo tratando-se de assembleia geral anual. 
XVIII. A deliberação destituenda - motivada por justa causa - deverá ser precedida de 
audição do presidente da mesa relativamente aos factos que lhe são imputados (artigo 
419.º/2, por analogia). 
XIX. Existindo fundamento para a destituição do presidente da mesa, i.e., justa causa, 
concluímos como possível o recurso à tutela jurisdicional, mediante o recurso à 
destituição (e suspensão) judicial, constante no artigo 1055.º do CPC. 
XX. Resumimos a aplicação do art.º 1055.º do CPC, tendencialmente aos casos em que: 
(i) a assembleia geral tendente à destituição do presidente da mesa não é convocada 
ou tarda em realizar-se, ou (ii) os sócios minoritários não acompanham o sentido da 
deliberação não destituenda tomada pela maioria.  
XXI. A legitimidade processual ativa cabe aos sócios titulares de ações correspondentes, 
pelo menos, a 10% do capital social (artigo 403.º/3, por analogia), ou a qualquer 
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sócio, independente da sua participação, quanto esteja em causa a ocorrência de 
abuso de informação pelo presidente da mesa da assembleia geral (artigo 449.º/4, por 
analogia). 
XXII. Quanto à legitimidade passiva, concluímos que recairá não apenas sobre a sociedade, 
mas também sobre o presidente da mesa (como órgão social centro da relação 
material controvertida), em litisconsórcio necessário passivo (artigo 33.º/2 e 3, CPC). 
XXIII. Relativamente à determinação da extensão do dever de indemnizar (ou direito à 
indemnização) e o respetivo cômputo indemnizatório do presidente da mesa 
destituído, concluímos pela inexistência de qualquer impedimento à aplicação 
analógica do regime indemnizatório previsto para a destituição dos membros do 
órgão de administração (artigo 403.º/5). Nesta medida, fundando-se a destituição em 
justa causa, o presidente da mesa não gozará de qualquer direito a ser indemnizado 
(podendo, ao invés, constituir-se na obrigação de indemnizar a sociedade pelos 
prejuízos resultantes da sua conduta). Em sentido contrário, inexistindo justa causa, 
é-lhe reconhecido o direito a uma indemnização pelos danos sofridos, fixada, 
alternativamente, pelo modo estipulado no contrato com ele celebrado ou nos termos 
gerais de Direito (artigos 562.º e 566.º/2, CC). 
XXIV. O cômputo indemnizatório patrimonial encontra-se limitado ao montante das 
remunerações que o presidente haveria de auferir até ao final do período da sua 
designação (artigo 403.º/5, por analogia), não correspondendo, contudo, de forma 
automática à perda de ganho, isto é, à totalidade das remunerações vincendas, antes 
sim, aos prejuízos comprovadamente sofridos - teoria da diferença (art.º 566.º/2 CC). 
Caso o presidente da mesa destituído não exerça outra atividade remunerada, a 
idêntico nível económico, social e profissional.   
XXV. Concluímos que a ilicitude da destituição poderá ser fundamento para reconhecer a 
existência de danos não patrimoniais merecedores de tutela jurídica e proteção 
ressarcitória. Nestes casos, por fundamento autónomo de responsabilidade (artigo 
483.º e 484º, CC), não constante no (aplicável) artigo 403º/5, a compensação por 
danos não patrimoniais devida ao presidente da mesa não se encontrará sujeita aos 
limites deste último preceito.  
XXVI. Mas também a licitude. O ato (lesivo) pode ser lícito e concomitantemente injusto 
(no plano da justiça comutativa ou no da justiça distributiva), ou ter por base 
fundamentos ilícitos. Nessa medida, a destituição ad nuntum do presidente da mesa 
poderá ser suscetível de afetar valores de ordem espiritual, ideal ou moral, infligindo 
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um dano não patrimonial no destituído. Atendendo-se à gravidade do dano, valorada 
por critérios objetivos, este poder-se-á revelar de gravidade tal, ao ponto de justificar 
o arbitramento de uma compensação de ordem pecuniária. Atendendo a que o artigo 
405.º/5 - aplicável por analogia - não circunscreve os danos ressarcíeis aos 
patrimoniais (previsão legal), concluímos, através de vários exemplos, pela 
possibilidade do arbitramento de uma indemnização de cariz não patrimonial ao 
presidente da mesa independentemente da licitude da sua destituição, sendo o 
respetivo quantum precedido de uma valoração casuística orientada por critérios de 
equidade (artigo 494.º, ex vi, artigo 493, 1ª parte, ambos do CC).  
XXVII. Quanto à demonstração do dano - seja patrimonial ou não patrimonial -, condição de 
arbitramento compensatório, caberá ao presidente da mesa destituído, em atinência 
aos princípios gerais, o ónus da alegacão e prova dos factos constitutivos do seu 
direito, in casu, a factualidade motivadora da existência de danos patrimoniais (e não 
patrimoniais, quando admissível), como conditio da sua destituição sem justa causa. 
À sociedade competirá, querendo, para além da impugnação dos mencionados factos, 
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